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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 

art. 44, inciso f, da Constituição, e eu, Paulo Tôrres, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1973 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica e Ci]'tí­
f!cl\ entre a República Federatín do Brasil e a Repúbl c& 
Arabe do Egito, firmado no Cairo, a 31 de janeiro de 1973. 

Art. I~'> E aprovado o texto do Acordo de Cooperação T6c:n ca 
~ Científica entre a República Federativa do Brasil e a Repúbllca 
Arabe do Egito, firmado no Cairo, a 31 de janeiro de 1973. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contràrio. 

Senado Federal, em 22 de agosto de 1973. - Paulo Tôrres, 
Presidente do Senado FederaL 

ACORDO DE COOPERAÇÃO T~CNICA E CIENT!FICA 
ENTRE A REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E A REPÜBLICA ÁRABE DO EGITO 

O Governo da República do Brasil 
e 
O Governo da República Árabe do Egito 
Convencidos de que deve ser incentivada a cooperação técnica e 

cientiftca entre paieses em desenvolvimento; 
Convencidos de que o desenvolvimento da cooperação técnica e 

científica promoverá o estreitamento de suas relações; 
Convieram no seguinte: 

Artigo I 

A cooperação técnica e científica consistirá no seguinte: 
1. A intercâmbio de peritos e técnicos; 
b) intercâmbio de bolsas de estudo e estágios de treinamento 

em instituições técnicas e cinetíficas, empresas e centros de pe!>quisa 
nos dois Países, em vários campos técnicos como saúde, agricultura, 
irrigação, construção civil e trabalhos de pesquisa científica. 

c) promoção de intercâmbio regular de informações entre insti­
tuições técnicas e científicas e centros de pesquisa nos dois Países; 

d) desenvolvimento de pesquisas conjuntas. 
2. As duas Partes poderão acordar qualquer outra forma de 

cooperação técnica. 
Artigo 11 

As autoridades encarregadas da coordenação da cooperação 
técnica nos dois PaL-ies formularão e aprovarão propostas de progra­
mas e projetos de cooperação técnica, com especial ênfase na pesqui­
sa aplicada. 

Artigo lU 

As propostas acima referidas serão apresentadas através dos 
canais diplomáticos, e os projetos específicos acordados entre as 
duas Partes serão objeto de troca de notas. 

Artigo IV 

A troca de notas a que se refere o Artigo IJI deverá determjnar 
os encargos financeiros de cada uma das Partes relativos ao projeto 
corresPondente. Quando se tratar de programas de pesquisa conjun­
ta, as despesas qut: caberão a cada uma das Partes deverão constar 
do plano de trabalho, a ser elaborado pelos agentes executores 
designados pelas duas Partes. Esse plano será aprovado, em instân­
cia final, por troca de notas. 

Artigo V 

As Partes Contratantes concederão aos técnicos e estagiários 
designados em decorrência deste Acordo as facilidades necessárias 
para assegurar o bom cumprimento de seus trabalhos. Aos técnicos e 
estagiários participantes dos programas e projetos acordados entre 
as duas Partes será concedido visto oficial grátis. 

Artigo VI 

Cada um dos dois Governos notificará o outro da conclusão das 
formalidades constitucionais necessárias à entrada em vigor do 
presente Acordo. 

O Acordo entrará em vigor a partir da data da última dessas 
notificações. A vigência do Acordo será de. cinco anos, renovável, 
automaticamente, por períodos·sucessivos de un1 ano, a não ser que 
uma das Partes Contratantes notifique, por escrito, à outra Parte, 
seis meses antes de seu vencimento, o desejo de terminar o Acordo. 

A denúncia não afetará os programas e projetos em fase de 
ellecuçào, salvo quando as Partes convierem em contrário. 

Em testemunho do que, os abaixo assinados ftrmaram o presen­
te Acordo e nele apuseram seuS respectivos Selos. 

Feito em duplicata no Cairo, aos 31 dias do mês de janeiro de 
mil novecentos e setenta e três, nas línguas portuguesa, árabe e ingle­
sa. sendo todos os textos igualmente autênticos. 

Em caso de divergência, prevalecerá o texto em inglês. 
Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Mário Gibson 

Barboza 
Pelo Governo da República Árabe do Egito: Ilegível 

Faço sal?er que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Paulo Tôrres, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• 39, DE 1973 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Conselho Executivo Nacio­
nal da Repdblica do Zalre, firmado em BrasRla, a 28 de fe­
vereiro de 1973. 

Art. l~ É aprovado o texto do Acordo Comercial entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Conselho Executivo 
Nacional da República do Zaire, firmado em Brasflia, a 28 de feve­
reiro de 1973. 
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Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 22 de agosto de 1973.- Paulo Tôrret, Pre_· 
sidente do Senado Federal. 

Exposlçlo de Modvos do M.R.E. 
N• 130, de 10-04-73 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O CONSELHO EXECUTIVO 
NACIONAL DA REPúBLICA DO ZAIRE 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Conselho Excw 
cutivo Nacional da República do Zairc (abaixo denominados 
"Partes Contratantes"), 

Animados pelo desejo de consolidar as relações de amizade que 
existem entre os dois países e de desenvolver as relações comerciais 
em bases de igualdade e de interesse mútuo. 
,, Reconhecendo que a expansão de seu comércio internacional 

,contribuirá para promover o objetivo comum de desenvolvimento 
econômico e social, nos termos do Artigo 11 da Convenção Geral de 

·,·,Cooperação Econômica, .Comercial, Técnica, Científica e Cultural, 
·.assinada em Kinshasa, a 9 de novembro de 1972, 

Convieram num Acordo Comercial nas seguintes bases: 

Artlaol 
As Partes Contratantes se comprometem a facilitar e apoiar, por 

todos os meios apropriados, a promoção de importações e expor­
tações recíprocas de produtos originários e provenientes dos dois 
países. As duas Partes se comprometem a se conceder um tratamento 
tão favorável quanto possível. 

Artt,oiJ 
As Partes Contratantes se concedem todas as facilidades para a 

, EXPortação c a importação dos produtos originários de seus territó­
rios respectivos e principalmente para os produtos incluJdos nas 
Listas A e B anexas ao presente Acordo. 

A Lista A compreende os produtos originários e provenientes da 
· ·República do Zaire, suscetfveis de serem exportados para a Repúbli­

ca ·Federativa do Brasil. 
A Lista B compreende os produtos originários e provenientes da 

República Federativa do Brasil suscetlveis de serem exportados para 
a República do Zaire. 

Estas listas têm um caráter indicativo e não limitativas dos pro­
dutos passíveis de intercâmbio entre as Partes Contratantes. 

A troca de mercadorias deve--se fazer de acordo com os regu­
lamentos do comércio exterior em vigor nos dois palses, 

As Partes Contratantes submeter-se-ão rigorosamente, nas suas 
relações econômicas e comerciais, aos princípios da nilo discrimina­
ção e da reciprocidade. 

(0 preço do exemplar atrasado se~ á a:resc1do 

de Cr$ 0.30' 

Tiragem_ 3 500 exe-nplares 

Ardgo III 

Cr$ 100,00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

As Partes Contratantes esforçar-se-ão para estimular e aplicar o 
princípio da prâtíca do comércio direto entre elas e eliminar assim a 
intervenção de qualquer intermediário em seus intercâmbios comer­
ciais. 

Para este fim, cada Parte Contratante se compromete a facilitar 
contatos e comunicações aos agentes econômicos da outra. 

Artigo IV 
Com a finalidade de promover as trocas entre os dois paises, 

cada Parte Contratante poderá organizar no território da outra 
feiras e exposições de caráter comercial, conforme as leis e regu­
lamentos em vigor no outro país. 

Artigo V 

Os pagamentos referentes às trocas comerciais objeto do. presen­
te Acordo efetuar~se-ão conforme as disposições sobre o regime de 
controle de câmbio vigente em cada uma das Partes Contratantes. 

Os pagamentos serão efetuados em divisas conversíveis. 

Artigo VI 

O presente Acordo não pode conferir nenhum direito, nem 
impor qualquer obrigação contrária às convenções gerais internacio­
nais de que uma das Partes Contratantes seja ou venha a tornar-se 
signatária. 

Em particular, as dí&posições do presente Acordo não se aplica­
rão às vantagens, concessões ou isenções que cada Parte Contratante 
possa conceder a: 

- pafses limítrofes, no intúito de facilitar o com~rcio fron­
teiriço; 

- paises com os quais forma.m uma união aduaneira ou zonas 
de livre comércio, já estabelecidas ou que poderão vir a ser estabeleci­
das; 

- pafses que aderiram ou venham a aderir ao Protocolo quere­
ge as negociações comerciais levadas a efeito no GA n entre pafscs 
em vias de desenvolvimento ou a qualquer outro arranjo, em der­
rogação do Artigo I do Acordo Getal sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio, aprovado pelas Partes Contratantes do GA TT. 

Artigo VII 

As Partes Contratantes concordam em organizar, sempre que 
necessário, missões comerciais de prospecção de seus respectivos 
mercados. 

Artigo VIII 

Os produtos originários e provenientes de uma das Partes Con­
tratantes poderão ser reexportados para terceiros países pela outra 
Parte, salvo restrição expressa pelas autoridades competentes do pafsl 
exportador de origem. 
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Artigo IX 

Uma Comissão Mista, composta por representantes du P4rtes 
Contratantes, serã encarregada de zelar pelo bom funcionamentf do 
presente Acordo. 

Tal Comissão, que se reunirá a pedido de qualquer das Partes 
Contratantes, poderâ, Inter alia, examinar as listas de mercadorias; 
anexas ao presente Acordo e propor aos dois Governos todas as 
medidas suscetlveis de fortalecer as relações comerciais entre os dois 
países. 

Artigo X 

O presente Acordo serâ válido pelo prazo de um ano e entraré. 
em vigor na data da troca dos instrumentos de ratificação. 

Serã renovãvel de ano em ano, por recondução tãcita e perípdos . 
adicionais de um ano, salvo se uma das Partes Contratantes notflcarl,­
a outra, com aviso prévio de noventa dia.s antes da expiração de ada 
período anual de recondução, de sua intenção de denunciá-lo. 

.EM Ff?. DO QUE, os Representantes. das Partes Contrat ntes, 
devidamente designados por seus respectivos Governos, assinar m o 
presente Acordo. 

Feito em Brasília, aos vinte e oito dias de fevereiro de 1973, em 
dois exemplares nas línguas portuguesa e francesa, os dois textos fa­
zendo igualmente fé. 

Pelo Governo da República Federativa do BrasiJ: Mario ~bloa 
Barboza. 

Pelo Conselho Executivo Nacional da República do Zaire: 
Nguza Karll Bond. 

LISTA "A" 
Produtos Zaírenses Suscetíveis de serem 

exportados para a República Federativa do Brasil 

1) Madeiras (toras, tábuas, compensados) 
2) Café robusta 
3) Cobre (laminados e trifilados) 
4) Pneumáticos 
5) Borracha 
6) Manganês (minério) 
7) Ôleos de palma e de dendê 
8) Cassiterita 
9) Cobalto 
lO) Rauwollia (cortiças) 
11) Fibras 
12) Copa! para verniz 
13) Marfim 
14) Fumo 
IS)Peles 
16) MinérÍlJS metalúrgicos 

"" 

LISTA "B" 
Produtos brasileiros suscetív• 111 exportaçio 

para a República do Zaire 

I) Açúcar refinado e bruto 
l) Fumo 
3) Café solúvel 
4) Cacau e derivados 
5) ÓleoS vegetais 
6) Arroz c milho 
7) Algodão em bruto 
8) Leite em pó e laticínios 
9) Gêneros alimentícios ao natural e em conserva 
10) Carnes refrigeradas, congeladas e em conserva 
li) Gado de raça para reprodução 
12) Produtos petroquímicos 
13) Produtos de borracha, exceto pneumáticos 
14) Negro de fumo 
15) Mcntol 
16) Produtos farmacêuticos 
17) Tecidos diversos 
1K) Artigos do vestuário 
19) Calçados e sandálias 
20) Artigos para esporte 
.21) Materiais de construção 

22} Vidro oco e plano 
23) Instrumentos musicais 
24) Produtos siderúrgicos 
25) Material médico-hospitalar 
26) Instrumentos e aparelhos para a pràtica odontológica 
27) Artigos de cutelaria 
28) Aparelhos eletrodomésticos 
29) Equipamento agrícola e rodoviário inclusive veículos·-: e 

máquinas 
30) Equipamento para a indústria de_mineração 
31} Onibus e outros carros motorizados 
3Z) Peças sobressalentes e acessórios para motores e carros 

motOrizados 
33) Máquinas de escrever e de calcular 
34} Ferramentas e mâqulnas, ferramentas eletromecânicas 
35) Produtos da eletrônica 
36) Máquinas de estatística e similares com cartas pe~furadas 
37) Equipamento elétrico pesado 
38) Produtos de c_anteiros navais e equipamentos portuários 
39) Material didâtico 

Faço saber que o Congresso NaCional aprovou, nos termos dó 
art. 44, inciso I, da ConStituição, e eu, Paulo Tõrres, Presidente, do 
Senado Federal, promuls;o o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•40,DE1973 

Aprou o texto do Acordo Comercial entre o Gonrno d• 
Repúblka Feder•tin do Bruil e o Governo d• República de 
Gani, firmado em Acra, a :Z. de 110\'embro de 1971. 

Art. I'>' E: aprovado o texto do Acordo Co~ercial entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
de Gana, firmado em Acra, a 2 de novembro de 1972. 

Art. 2'>' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 22 de agosto de 1973. - Paulo Tôrres, 
Presidente do Senado Federal. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPÚBLICA DE GANA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Repüblica de Gana (doravante referidos como Partes Constantes),, 

VERIFICANDO com satisfação a existência de considerãvel in­
teresse pela expansão do comércio entre os dois países, 

MOVIDOS pelo desejo de promover esse interesse por meio· de 
uma cooperação mutuamente vantajosa, particularmente nos 
campos econômico e comercial e desenvolver a troca de bens entre os 
dois países, 

RECONHECENDO a necessidade de assinar, para tal fim, um 
Acordo de Comércio a longo termo entre a República Federativa do 
Brasil e a Repüblica de Gana, · 

CONCORDAM no seguinte: 

Artigo I 

A fim de promover e facilitar o comércio mútuo, as Partes Con­
tratantes conceder-se.-ãd o tratamento- de nação mais favorecida a 
respeito de: 

a) direitos aduaneiros e todos os outros direitos e taxas apli­
cáveis à exportação, importação ou trânsito de mercadorias; 

b) prescrições· e formalidades aduaneiras, assim como taxas e 
emolumentos relativos à importação, exportação, trânsito, ar­
mazenamento e transbordo de mercadorias quando exportadas ou 
em trânsito; 

c) concessão de Hcenças de importação e exportação e 
formalidades correspondentes. 

As disposições 4este Artigo não se aplicarão, contudo, a: 
I, mercadorias importadas da Repübli<:a Federativa do Brasil 

mas originãrias de outros países que não gozam do tratamento de 
nação mais favorecida na República de Gana ou mercadorias im­
portadas da República de Gana mas originàrias de outros paises que 
não gozam do tratamento de nação mais favorecida na Repúblicà 
Federativa do Brasil; 
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2. vantagens concedidas por qualquer das Partes Contratantes 
a países limítrofes, a fim de facilitar o tráfego fronteiriço; 

3. vantagens resultantes de uniões aduaneiras, áreas de livre 
comércio ou zonas monetárias, das quais cada Parte Contratante par­
ticipe ou venha a participar; 

4. vantagens concedidas por cada Parte Contratante a países 
que aderiram ou venham a aderir a acordos sobre concessões 
comerciais negociadas no âmbito do Acordo Geral sobre Comércio e 
Tarifas (GA TT). 

Artigo 11 

As Partes Contratantes darão todo o apoio e as facilidades 
permitidos por suas leis e regulamentos internos ao mais amplo in­
tercâmbio de mercadorias relacionadas nas anexas listas A e B, de 
caráter exemplificativo e não-limitativo. 

Artigo lll 

As disposições do Artigo 11 não prejudicam o direito de pessoas 
físicas ou jurídicas e organizações comerciais estatais ganenses, por 
um lado, e entidades públicas e privadas bem como firmas brasileiras 
de comércio exterior, por óutro, de negociãr bens que não figurem 
nas listas A e B, observadas as disposições em vigor em cada país 
sobre importação, exportação e controle de câmbio. 

Artigo IV 

A importação e exportação de produtos, no âmbito do presente 
Acordo, deverão ser realizadas em cvnformidade com as leis e re­
gulamentos sobre importação, exportação e controle de câmbios 
vigentes na República Federativa do Brasil e na República de Gana e 
na base de contratos á serem concluídos entre ·pessoas físicas e 
jurídicas, inclusive organizações comerciais estatais de Gana, de um 
lado, e entidades públicas e privadas, bem como firmas brasileiras de 
cnmércio exterior, de outro. 

Artigo V 

As autoridades competentes de ambaS/ as Partes fornecerão toda 
a assistência possível para a celebração de contratos para o for­
necimento de produtos da República Federativa do Brasil à Re­
pública de Gana e da República de Gana à República Federativa do 
Brasil. entre pessoas físicas e jurídicas, inclusive organizações 
comerciais estatais ganenses e entidades públicas e privadas, bem 
como firmas brasileiras de comércio exterior. 

Tais contratos deverão incluir disposições para a solução de con­
trovérsias deles decorrentes. 

Artigo VI 

Cada Parte Contratante presiará assistência à outra Parte, a fim 
de facilitar~lhe a participação em feiras comerciais e a organização de 
mostras em seu território, em termos a serem ajustados entre as au­
toridades competentes de ambos os países. 

Os produtos a serem exibidos em feiras e ex. posições comerciais, 
bem como as amostras de mercadorias, desde que não destinadas à 
venda, estarão isentos de direitos e taxas aduaneiras, em con­
formidade com a legislação pertinente de cada país. 

Artigo VII 

As Partes Contratantt!s se esforçarão para assegurar que os 
preços das mercadorias negociadas ·com base no presente Acordo 
sejam fixados com base nos preços mundiais, isto é, os preços dos 
mercados bâsicos das referidas mercadorias. 

· Artigo VIU 

As Partes Contratantes autorizarão suas organizações ou 
empresas comerciais a colocarem à disposição das empresas e or­
ganizações comerciais· do outro país informações técnicas e in­
dustriais, de acordo com os requisitos legais e administrativos per­
tinentes do país que fornecer as informações e em conformidade com 
a prática comercial usual. 

Artigo IX 

Todos os pagamentos entre a República Federativa do Brasil e a 
República de Gana deverão ser realiz.ados em moeda livremente con­
versivel e de acordo cOm as leis, regras e regulamentos relativos a 

controle de divisas vigentes em cada um dos dois países ou que en­
trarem posteriormente em vigor. 

Artigo X 

As Partes Contratantes tomarão as medidas necessárias para 
que o comércio entre os dois países seja conduzido e desenvolvido 
em seu mútuo benefício. 

Artigo XI 

As Partes Contratantes concordam em promover a participação 
preferencial de navios brasileiros ·e ganenses no transporte de cargas 
entre portos de ambos os países. Com este propósito, os navios fre­
tados, com autorização da respectiva autoridade marítima, por em­
presas ou armadores brasileiros e ganenses, deverão ser con­
sideradós, respectivamente, navios de bandeira brasileira e ganense. 

Artigo XII 

Será estabelecida uma Comissão Mista formada por re­
presentantes de ambas as. Partes Contratantes, com a atribuição 
principal de supefvisionar a execução do presente Acordo Co­
mercial, de efetivar o objetivo mútuo de expandir, de forma equi­
librada, o comércio entre os dois países, preparar, quando ne­
cessário, recomendações a uma ou a ambas Partes Contratantes para 
O contínuo desenvolvimento das relações comerciais bilaterais e 
propor emendas às listas anexas ao Acordo Comercial. 

A Comissão Mista se reunirâ quando solicitada por qualquer 
das Partes Contratantes, dentro de 45 dias a partir da data da so­
licitação e ao menos uma vez por ano, alternativamente em Brasília 
ou em Acra, ou conforme decidido de comum acordo. 

Artigo XIII 

Nenhuma disposição do presente Acordo poderá ser in­
terpretada como derrogação de qualquer obrigação internacional as­
sumida por uma ou outra das Partes Contratantes. 

Artigo XIV 

O presente Acordo entrará em vigor no dia em que as Partes 
Contratantes confirmarem por troca de notas sua aprovação em con­
formidade com os respectivos procedimentos constitucionais. 

Artigo XV 

O presente Acordo será vátklo por um período de três anos a 
partir da data da troca de notas acima referida e em seguida au._ 
tomaticamente prorrogado de ano a ano, salvo se uma das Partes 
Contratantes notificar a outra por escrito de sua intenção de de­
nunciá-lo três meses antes da data de sua expiração. 

· Em fé do que os Plenipotenciârios abaixo assinados, 
devidamente autorizados por seus respectivos Governos, firmaram o 
presente Acordo. 

FEITO na cidade de Acra aos 2 dias do mês de novembro de 
1972, em dois exemplares, nas línguas portuguesa e ingles~. fazendo 
ambos os textos igualmente fé. 

Pelo Governo da República federativa do Brasil: Mario Gibson 
Barboza. 

Pelo Governo da República de Gana: N. A. Aferi. 

LISTA "A" 

Lista de produtos suscetíveis de exportaçio da 
República de Gana para a República Fedtradva do 
Brpll em conformJdade com o Acordo Comercial 

- Frutas frescas 
-Gengibre (cortado e seco) 
-Banana da terra (fresca) 
-Noz de cola (fresca e seca) 
-lnhames e raízes 
-Tapioca 
-Ração para aves 
-Biscoitos 
- Refrigerantes 
- Bebidas alcóolicas 
-Peles e couros (nio curtidos) 
- Borracha natural e gomas naturais afins 
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-Toras de madeira (espécies primârias e secundârias) 
- Serragem de madeira 
-Diamantes 
-Bauxita 
- Ossoa e matérias córneas 
-Plantas, sementes, flores e partes de plantas 
-Papaína 
-Fragmentos metãlicos (não ferrosos) 
- Oleos essenciais, perfumes e materiais aromâticos 
- Artigos de madeira domésticos c ornamentai& 
-Móveis (de madeira e de metal) 
-Têxteis de algodão (peça seca) 
-Artigos de vidro (chapas planas, garrafas, etc) 
-Chapas de alumfnio, utensfiios, chapas para telhado e produ-

tos para construção 
-Utensílios domésticos de ferro e aço (esmaltados) 
- Espuma de borracha 
-Produtos de papel 
-Cobertores (algodão) 
-Fechos de "zipper" 
- Rolhas metâtiéas 
-Cimento 
-Lanternas de alumínio 
- Baldes galvanizados 
-Pâs 
.....-Espelhos 
-Facões de mato 
- Malas de aço 
- Gomas e outros adesivos 
- Bebidas não alcóolicas 
- Barras de aço 
- Artigos para banheiro 
- Vtensilios domésticos de plástico 
- Dobradiças de latão 
-Molas para colchão 
- Artigos para viagem e malas de mão 
-Roupas (camisas, blusas, etc) 
- Cestas·e outros artigos de vime 
-Discos musicais 
-Vassouras, escovas e outros artigos de limpeza 
- Pregos de ferro 
-Brinquedos 
-Bijuteria 
-Tintas 
- Baterias para lanternas 
._,.Cabos elétricos 
-Produtos eletrônicos (rãdios transistorizados, aparelhos de TV) 

- Ar condicionado 
-Telefones 
-Instalações para iluminação fluorescente e incandescente 
-Tomadas e interruptores elétricos 
- Fenóis alcoólicos e glicerina 
-Produtos medicamentos e farmacêuticos 
-Detergentes 
-Pesticidas para fins agrfcolas e dorflesticos 
- Po1idores e vernizes 
-Animais vivos 
-Ouro 
- Cascos para barcos de pesca e esportivos 

LISTA "B" 

Lista de produtos suscethels de exportação da 
República Federatl'a do BruU para a RepdbUca 

de Gana em conformidade com o Acordo Comerdal 

-Açúcar refinado 
- Carne bovina de todos os tipos 
- Peixes em conserva ou congelados 
- Vegetais, frutas ou outras partes de plantas 
-Sucos de frutas 
- Bebidas alcólicas 

-Arroz 
- Amido de milho 
- Glútcn e farinha de glúteo 
- Outros produtos alimentícios 
-Borracha sintética 
- Borracha e artigos de borracha 
-Colas 
- Celulose e derivados 
-Extrato de piretro 
- Álcoois e derivados 
-Mental 
- Cafefna e café solúvel 
- Oteos essenciais 
-Produtos farmacêuticos 
- Ácido oxãtico 
- Sisal cru 
- Couros e peles 
-Tecidos de algodão 
-Tecidos de juta 
- Outros tecidos 
- Confecções 
-Vidro em tubos e chapas 
-Ferro gusa e ferro fundido em lingotes 
-Niquel 
-Outras ligas de ferro 
- Artigos de ferro e aço, i.J!çlusive ferramentas, autopeças e 

acessórios para veículos _e motores 
-Artigos eletrodomésticos 
- Equipamento rodoviário c para agricultura, inclusive veicu-

las e mãquinas 
- Onibus e outros veículos motorizados 
- Máquinas de escrever e calcular 
- Células elétricas 
-Ferramentas e máquinas, ferramentas eletromecânicas 
- Condensadores eletrônicos 
-Tubos, vãlvulas e lâmpadas para equipamento elétrico 
- Armas de fogo 
-Equipamento elétrico pesado 
- Instrumentos musicais 
- Instrumentos e aparelhos odontológicos 
-Equipamento para a indústria petroUfera 
- Mâqui_nas automáticas de processamento de dados 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constrituição, e eu, Paulo Tôrres, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 41, DE 1973 

Apro'a o texto da Connnçio Geral de Cooperação Econô­
mica, Comercial, Tknlca, Cientiflca e Cultural entre a Repú­
blica Federatl'a do BruU e a República do Zaire, firmáda em 
Klnshasa, a 9 de no'embro de 1972. 

Art. l~' e aprovado o texto da Convenção Geral de Coopera­
ção Econômica, Comercial, Técnica, Científica c Cultural entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Zaire, firmada em 
Kinshasa, a 9 de novembro de 1972. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Senado Federal, em 22 de agosto de 1973. - Paulo Tôrres, 
Presidente do Senado Federal. 

CONVENÇÃO GERAL DE COOPERAÇÃO ECONOMICA, 
COMERCIAL, TfJCNICA, CIENTIFICA E CULTURAL EN­
TRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚ­
BLICA DO ZAIRE 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Conselho 
Executivo Nacional da República do Zaire, 

DESEJOSOS de consolidar os laços de amizade e de coopera­
ção entre os dois pafses e os dois povos; 

INTERESSADOS em promover entre os dois Estados uma polí~ 
tica de sincera cooperação dentro do respeito à soberania e à 
independência nacionais; 
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CONSCIENTES da necessidade de: que os dois pafses promo­
vam uma ampla colaboração, com vistas ao desenvolvimento econô­
mico, comercial, técnico, científico e cultural dos res·pectívos povos;· 

EMPENHADOS em favorecer e estreitar cada vez mais as rela­
ções mútuas nos domínios da cooperação econômica,. comercial, 
técnica, cíentífica e cultural; 

CONVIERAM no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes comprometem-se a 'colaborar por·todos 
os meios nos dominios econômico', comercial, técnico, cjentffico e 
cultural. Para esse fim, as Partes Contratantes propõe-se a ·cooperar 
mutuamente na qúalidade de parceiros com iguais direitos. 

Artigo 11 

Na base dos dispositivos contidos na presente Convenção, serão 
celebrados Acordos ou Ajustes especiais relativos aos setores defiqi~ 
dos no Artigo I. 

Artlgolll 

A fim de por em prática os projetos de cooperação previstos na 
presente Convenção, é instituída uma ComissjlQ Mista Brasil-Zaire, 
composta por representante do Governo da ~epública Federativa do 

·Brasil e do Conselho EXecutivo Nacional da República Po ,Zaire, 
assim como por peritos e téciliCos dos dois países. 

A Comissão Mista terâ a atribuição de velar pela aplicação e 
pelo bom funcionamento da presente Convenção. 

No âmbito de suas atribuições, a Comissão Mista contarâ com a 
cola~oraçào e o concurso das autoridades competentes dos dois 
Pafses é submeterá recomendações ao Governo da Rep~~lij;j! 
Federativa do Brasil e ao Conselho Executivo Nacional da Repilbli~ 
cadóZaire. . _. ' ' 

Caso necessário, a Comissão Mista criará Subcomissõe's 
especializadas. · 

Artigo IV 

A Comissão Mista se reunirá ao menos uma vez por· ano, 
alternativamente nos territór:os da República Federativa do Brasil e 
da República do Zaire. 

A pedido de uma das Partes Contratantes, a Comissão Mista 
poderá reunir-se em sessão extraordihária. 

Artigo\' 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra .sobre a 
conclusão das fornlatidades necessá.rias à entrada em vigor da ptestn~ 
te Convenção, cuja vigência terá infeio na data da última notificação. 

FEITO em Kinshasa, aos 9 dias do mês de novembm de.. 1972, 
em dois exemplares, nas línguas portuguesa e_ francesa, fazendo 
ambos os textos igualmente fé. 

Pelo ·Conselho Executivo Nacional da .República do Zaire: 
Nguza Karll ilood. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Mário Glbson 
Barbosa. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 

42, inciso IV, da Constituição, e eu, Paulo Tôrres, Presidênte, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' 24, DE 1973 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar 
operação de empréstimo . externo, no valor de •té USS 
10,000,000.00 (de~ milhões de dólares), para complementar o 
programa de investimentos na infr~~str!Jtura econômica 
estadual no período de 1972/1974. 

Art. 19 E o Governo do Estado do Pará autorizado a realizar, 
com instituições financeiras estrangeiras, preferencialmente, com o 
"Credit Commercial de France", mediante aval do Tesouro Esta­
dual, uma operação d~ empréstimo externo, no valor de até -USS 
10,000,000.00 (dez milhões· de dólares oorte-a:niericános), ou o seu 

equivalente em outra moedà estrangeira, de principal, cujos rec~~~os 
s.erão destinados à execução do pÍ'ognlma de investimentp:; ,na 
infra-estrutura econômica estadual no período de L972 a.l974, ,, \ , 

Art. 2~> A operação de empréstimo realizar-se-ã nos moldes e 
termos aprovados .pelo POder Executivo Federal, à· taxa- de juros, 
despesas operacionais, acréscjmos, pra.tos e demais condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil para registro de empréstimos da 
espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exig'êndB.s' dos 
órgãos encarregados da execvção da política econômico-financeira 
do Governo Federal; inclusive quar.to ao' aval ou fiançil á ser 
prestado por uma da,s institu,ições fi.Qan~eiras do Estado e.' aillda, o 
disposto no Decreto Legislativo n~> 12, de 22 de junho de 1973, 
publicado tlo órgão ofiçial do Estado O-J dÍa 23 de Junho de 19'73.' ·• 

An: 3~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua puiJlicaÇàQ. 
Senado Federal, em 22 de agosto de· 1973. - Paulo Tõrr~. 

'Pr_esidente do Senado Federal. · · ' · 

SUMÁkiO 

1- ATA DA 103•SESl>~O,EM 22 DEAG?S!O DE 1973 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Sr. ÍI'~Secret,rio d• Câmara elos Deputados. 
' ' 

- Encaminhando à revisão do Senado· autógrafo da' se~uinte 
matéria: 

- Projeto de Lei da Câmara n~> 45/73 {nf 1'.356-B/73, na ori­
. gem), que autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra ·as 
Secas (DNOCS) a doar o imóvel que menciona:~ ·situado no· Muni-
cípio de Morada Nova, rio Estado do Cearà. ' 

1.2.2 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: 
-Ofício S-14/73 (nl' 874/GG, na origem), (lo Senhor Governa-

dor do Estado do Pará, solicitando ao Senado federal autoriz~ção 
para contratar, no exterior, operação de financiamento no valor de 
até US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares), 'pâ.ra complementar 
o programa de investimentos no período de 1972/1974. 

-Projeto de Resolução nl' 43/73, qu~; autoriza o GovernO' do 
Estado do Pará a realizar -operação de empréstimo externo .no. v.alor 
de até US$ 10.000,000.00 (dez milhões de dólares), para complemen­
tar o programa de investimentos na ír.fra-estrutura econômica esta­
dual, no período de 1972/1974. 

1.23- Requerimento 
. I f o 

- N~> 144/73, de autOria do Sr. Senado'r.Cattete Pinheiro~ de dis­
pensa dé interstício e prévia distribuiçà-J de'avulsos para d Projeto de 
Resolução n~>43, de 1973, que autoriza o GoVetn·o do Estado do Pará 
a re3Jizar operação de empréstimo externo, no valor de ..até1 'USS 
10,000,000.00 (dez: milhões de dólares), para complementar o progra­
ma de inves'timentos na infra-estrutura etonômica estadual, no perío­
do de 1972/1974, a fim de que figure na Orde~ do Dia da sessão se­
guinte. Aproval!o. 

1,2.4 - Leitura de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~ 88/73. apresentado· pelo Sr. 
Senador Eurico Rezende, que dispõe sobre o exercício da Rroijssào 
de lavrador e vigia autônomo de veículos automotores, ~ d~,op.trflS 
providências. 
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1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ANTONIO FERNANDES - Necessidade de 
esforços para contenção da doença conhecida por "podridão 
parda", que atinge à lavoura cacaueira baiana e de criação, no espíri­
to do agricultor, de confiança nos poderes da tecnologia. 

SENADOR ARNON DE MELLO - Emprego da energia 
nuclear em usos pacíficos. Atividades desenvolvidas pelo Centro de 
Energia Nuclear da Agricultura- CENA, de Piracicaba- SP. 

SENADOR TEOTONIO VILELA - Considerações sobre a 
realidade brasileira. Prevalência da tecnologia sobre os políticos. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 55/72 (nY 373-B/72, na origem), 
que define, para fins de previdência social, a atividade de Auxiliar de 
Condutor Autônomo de Veículo Rodoviârio, e dâ outras providên­
cias. Aprovado, nos termos de emenda substitutiva. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 59/72, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que autoriza sirena e luz vermelha intermitente 
nos carros de médicos cardiologistas, e dã outras providências. Apro­
ndo, em segundo turno. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 54/73, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que modifica a redação da alínea b, do art. 1'9 da 
Lei n~' 1.234, de 14 de novembro de 1950, que confere direitos e vanta­
gens a servidores que operam com Raios-X e substâncias radioati­
vas. (Apreciação preliminar da constitucionalidade). Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 27/73, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que assegura aos trabalhadores avulsos e especial­
mente aos estivadores, conferentes e assemelhados, o direito de inan­
terem a qualidade de segurados, quando lhes faltar trabalho. Decla­
rado prejudicado. Ao arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO- Demissão do Prefeito da 
Capital do Estado de São Paulo. 

SENADOR DANTON JOBIM- Inauguração da zona indus­
trial de Jacarepaguá. Política de expansão industrial do Governo do 
Estado da Guanabara. ., 

SENADOR CLODOMJii'MJLET- Conferência proferida 
pelo Sr. Ministro Marcus Vinicius Pratini de Moraes, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de apreciar o Projeto de 
Lei nl' 10/73-CN, que autoriza a constituição da SIDERBRÁS S/ A. 
Decisão do Governo Federal em construir na Capital do Estado do 
Maranhão a usina siderúrgica que beneficiará a produção de minério 
de ferro da Serra dos Carajãs- PA. 

SENADOR AUGUSTO FRANCO - Necrológio do Sr. 
Luciano Monteiro Sobral. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- lnaugur~ção na sede 
do Banco Nacional da Habitação, no Estado da Guanabara, do 
busto do ex· Presidente Castello·Branco, em comemorações ao 99 ani· 
versãrio de fundação daquele estabelecimento, 

1.5 -COMUNICAÇÃO DA PRES!Df:NCIA 

- Convocação de sessão extraordinâria do Senado Federal, a 
realizar·se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

1.6- ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 104•SESSÃO,EM 22DEAGOSTO DE 1973 
2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 -Parece~ 
......,. Referente à seguinte rríatérfa: 
,_ Projeto .de Lei da Câmara nl' 33/73 (n~' 1.150·8/73, na ori­

gem), que retifica dispositivos da Lei nY 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, q~e instituiu o Código de Processo Civil. 

2.2.1 - Reque~il~~ento 

- N~' 145/73, de autoria do Senador Accioly Filho, de dispensa 
de interstício C prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
da Câmara n9 33/73 (n~' 1.150·8/73, na origem), que retifica 
dispositivos da lei n9 5.869, de ll de janeiro de 1973, que instituiu o 
Código de Pro:ess.o C:i~il. Aprovado. 

2.3- O R ()EM DO DIA 

- Projeto.de:RÕSoiução nY 43/73, ·que autoriza o Governo do 
Estado do Parã a rêalizar operação de ompréstimo externo, no valor 
de até, USS 1'0,000,000.00 (dez milhões de dólares), para 
complementar o programa de investimentos na infra-estrutura eco­
nômica estadual, no período de 1972/1974. Aprovado. À Comissão 
de Redação. 

- Parecet da Cothissão de Constituição e Justiça sobre a Men­
sagem n9 174/73 (nY 255/73, na origem), pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete ao Senado a escolha do nome do General­
de-Exé(dto Rodtigo Octávio Jordão Ramos, para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro General·de~Exército Adalberto Pereira -dos 
Santos. Apreciado eril sessio .secreta~ 

2.4- MATÉRIA APRECIADA APÚS A ORDEM DO DIA 
' . 

- Redação.final do Projeto de Resolução nl' 43/73 (constante 
do item primeiro.da.pauta). Aprovada, nos termos do Requerimento 
n~' 146/73. À prdnlulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- RETIFICAÇOES 

-Ata da 91' Sessão, realizada em 9~8· 73 
-Ata da 99• Sessão, realizada em 17-8· 73 
-Ata da 100• Sessão, realizada em 20-8· 73 

4- ATAS DA COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES}; VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÚES PERMANENTES 

ATA DA 103• SESSÃO 
EM 22 DE AGOSTO DE 1973 

3• Sessio Legislativa Ordinária 
Da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SENHORES 
PAULO TORRES, 

ANTONIO CARLOS E 
ADALBERTO SENA 

Às 14 horas c 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto ·sena - Geraldo Mesquita -
José Lindoso -Cattete Pinheiro - Renato 

Franco - Alexandre Costa - Clodomir_ 
Mílet - Fausto Castelo-Branco - Watd.> 
mar Alcântara - Dinarte Mariz ~ · Jcssé 
Freire- Milton Cabral- Ruy Carneiro-:­
João Cleofas - Wilson Campos - 'Arnon 
de Mello _;_ Luiz Cavalcante - Teotônio 
Vilela - Augusto Franco - Leandro 
Maciel - Antônio Fernandes - Ruy San­
tos- Carlos Lindenberg- Eurico Rezende 
- Paulo Tôrres- Benjamin Farah - Oan­
ton Jobim - Orlando Zancaner - Emival 
Caiado - Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa - Italfvio Coelho - Accioly Filho 
- Mattos Leão - Ney Braga - Antônio 
Carlos- Celso Ramos- Lc:noir Vargas-­
Daniel Krieger- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrreo) -
A lista de 'presença acusa o comparecimento 
,de 40 Srs. Senadores. Havendo número regi· 
mental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I~'-Secretãrio procederã à leitura do 
expediente, 

1:: lido o seg~inte: 

EXPEDIENTE 
OFiCIO 

DO SR. 1•-SECRETÂRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisio do Senado 

autógrafo do seguinte projeto: 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 45, de 1973 . . 

(N(Il.3S6-B/73, na Casa.de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Autoriza o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (DNOCS) a doBr 
o imól'el que menciona, situado no Mu­
nicípio de Morada Nova, no Estado do 
Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: · 

Art. 19 O Departamento Nacional de 
Obras Contra as· Secas - DNOCS - fica 
autorizado a doar ao Mun{ciplo de Morada 
Nova, no Estado do Ceará, o terreno situa­
do na Avenida Manuel de Castro, no meS­
mo Município, constituído de_ 10.800 m 2 

(dez mil e oitocentos metros' quadrados). 
Art. 29 A ârea de terra ·a ser' .doada des­

tina-se à construção de um Gfupo EsColar, a 
cargo da Municipalidade. · 

Art. 39 Esta lei entrad ém vigor na data 
de sua publicação, revogaO.ils ás diSposições 
em contrário. · ' ' ' 

MENSAGEM N' ~~~.DE !973 
DO PODER E~I)Ç1,Jl'IVO 

Excelentíssimos Senhores Metnbros do · 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 5J P,a Con~tituição, -
e para ser apreciado nos prap:)s nele referi­
dos, tenho a honra de sub"'eter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências_, acom~ 
panhqdo de Exposição dç f\1:qtivos dO Se­
nhor Ministro de Estado do Interior, e ane­
xo ·projeto de lei que "autoriza o Depar­
tamento Nacional de Obras Contra ·as Secas 
(DNOCS), a doar o imóvel que menciona, 
situado no Município de Morada Nova, no 
Estado do Ceará".' 

Brasília-, em 19 de junho de 1973.- Emí­
lio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N•OI041, DE 11 DE ABRIL DE 1973, 
DO MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter" à elevada con­
sideração de Vossa· Excelê11cia o anexo an­
teprojeto de lei, que visa -a· autorizar o · 
Departamento Nacional de Obra·s Contra as 
Secas (DNOCS) a doar um ter_reno de sua 
propriedade, situado no Município d~ Mo­
rada Nova, Estado do·Ceatá. 

2. A faixa de terra a ser doada constitui­
se de 10.800m~ (dez mil é oitocentos metros 
quadrados), conforme· consta da planta, 
devidamente rubricaUa pelo ·secretârio­
Geral do Ministério do Interior, e que ins-' 
trui o respectivo proCesso, ·oriundo da men-· 
cio nada Autarquia, e a mim' encaminhado 
para aprovação da pretendida 'doação, em 
atendimento ao disposto· n-01 parágrafo úni­
co, do artigo 99 do Decretotlei n9 185, de 23 
de fevereiro de 1967. ' 

3. A área de terreno, objeto da doação, 
será destinada à construçàg,.pela Prefeitura 
Municipal de Morada Nov.a, de um Grupo 
Escolar. 

4. O DNOCS já se manifestou favoravel­
mente à doação do imóvel eni referência, res-

tando, agora, tão·somente,,a expressa e ne­
cessária autorização legislativa para que se 
efetive a alienação proposta. 

5. Tal providência deverá ser pleiteada 
junto ao Congresso Nacional, pois a lei de 
autarquização do DNOCS não lhe deu com­
petênCia para praticar ato jurídico como o 
ora proposto. 

6. Nessas condições, Senhor Presidente, 
os motivos expostos levam-me a solicitar a 
Vossa Excelência, o envio de mensagem en­
caminhando o Projeto de Lei sobre a maté­
ria ao exame e deliberação do Poder Legis-
lativo. · 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais res­

. peitoso apreça.- José Costa-Cavalcanti. 

À, Comiss'ão de Finanças. 

PARECERES 
· N'S 383 e 384, de 1973 

PARECERN• 383, DE 1973 

Da Comissf.q .d~: Fi:n'"~ sobre o 
Oficio ·~"- 14, 4e 1973 (n• 874/GG­
]la origem), do Se-.hor GÓnrpador ,do 
.Estado ~o ,Pa,rá, solicitando ao Senado 
Fçderal autoriziçã9 pa(a .c~ntratar, no 
~~terior 1 o~n~çio de. finan~ia~ento no 
valor de até USS 10,000,000.00 (dez mi­
Jhões de dól,res )1 para complementar Ó 
programa de inVestimentos no 'perlodo ·de ' 
1972/1974. . . 
· Relator: Senador Cattde-Plnhelro 

O Senhor GoVerna.::!or do Estàdo do 
Pará, no Ofício n9 874/GG, de 14 de 
ãgosto do coirente ano, solicita ao Sena­
do Fedefál, rios termos do arr. 42, item 
iv, da ConstltúiÇão, a neCeSsária licença 
Para que o Est:ido do'Pará Venha contra­
tar no ' exterior uma operação de 
empréstimo~ nó valor de até- USS 
.10,000,000.00 (dez milhões !,'le _dólares), 
Para complementar· o progr,a:ma de 
iilVestimentôs na infra-estrutura 
econômica estadu~l- no período d~ 
(972/1974: 

2. Os recursos provenientes do 
empréstimo . - no valor de · USS 
10,000,000.00 (dez ~ilhões de dólares 
norte-americanos) .- com o ."Credit 
Commercíal de France" a ser realizado 
sem garantia da União e apoiado apenas 
no crédito do próprio Estado, serão 
destinados à ~ecução dos seguintes pro­
gramas e projetos: 

I "a) uSs 5,874,587.00 (cinco milhões, 
oitocentos e setenta e quatro mil, 
quinhentos e oitenta e _sete dólares), para 
aumento de -capi'tâl do Bànco do Estado 
do Pará S:A., através de subscrições do 
'número ·correspondente de ações pelo 
Governo do Estado, n'o valor equi:. 
valente em cruzeiros; 

b) USS 3,300,330.00 (três milhões, 
trezentos mil, trezentos e trinta dólares), 
p~ra a construção dos ramais rodoviá­
rios Cametá-Tucuruí e Tomê­
AçujMocajuba, a cargo do Departa­
mento de Estradas de Rodagem do Parâ 

·(DER-PA); e, 
c) USS 825,082.00 (oitocentos e vinte 

e cinco mil e oitenta e dois dólares), para 

aplicação em atividades de colonização, 
mecanização e industrialização de pro­
dutos agropecuários, através de seus ór­
gãos especializados inclusive Sociedade 
de Economia Mista". 

3. A Exposição de Motivos (EM n~' 300, 
de 1973) do Senhor Ministro da Fazenda, 
encaminhando o assunto à apreciação do Se­
nhor Presidente da República, afirma que os 
programas e projetos, "prioritários no âmbi­
to estadual, também se enquadram nas 
meta:; globais da política econômico­
financeira da União". 

4. O mesmo documento esclarece que: 
"quando da discussão do assunto, a nível 
técnico, examinou-se inclusive, se seria 
conveniente permitir ao Estado endividar-se 
no exterior para integralizar participação 
acionária no seu Banco. Em geral, a política 
em vigor é ro!st_ritiva quanto a tal proce­
dimento. Contudo, verificou-se que o caso 
merecia tratamento excepcional, primeiro 
porque é necessário dar ao- estabelecimento 
oficial de crédito, neste momento, maior 
condição de liquidez e não haver alternativa 
à mão, segundo, porque haverá benefício 
indireto para a economia regional, uma vez 
que, com maior capacidade operacional, o 
Banco concentrará o poder adicional de 
crédito em operações industriais." 

5. O Poder Executivo Federal já fixou 
posição favorável relativamente ao empré'sti­
mo,- pois que a Comissão de Empréstimos 
Externos (CEMPEX), "em sua sessão 
ordinária de 12.7.73, aprovou a operação, 
considerando-a aténdida para os efeitos do 
inciso I, do artigo 29 do Decreto n(l 65.071, 
de 27 de agosto de 1969. 

6. No âmbito estadual, através do 
Decreto Legislativo n(l 12, de 1973, a Assem­
bH:ia- Legislativa autorizou o "Governo do 
Estado do ~ará a .,.ealizar a operação de 
crédito para empréstimo externo até o valor 
ou o equivalente .a USS 10,000,000.00 (de,:z 
milhões de dólares)''. 

7. No processdo, foram anexados os 
seguintes documentos, alguns já referidos 
anteriormente, para o exame de solicitações 
desta natureza· 

a) Diário Oficial do Estado, com o texto 
do Decreto Legislativo n9 12, de 22 de junho 
de 1973, autorizativo da operação; 

b) Exposição de Motivos n9 300, de 1973, 
do Senhor Ministro da Fazenda ao Senhor 
Presidente da República, informando deta­
lhes e objetivos da oper~ção; 

c) Folha do Diário Oficial da União com 
o despacho PR-6.580-73, do Senh<?r 
Presidente da República, relativo a Expost­
çào de Motivos n'1 300, de 1973, autoi-izando 
o envio do Oficio ao Senado Federal, para 
os fins previstos no art. 42, item· IV, ·da 
Constituição; e, 

d) Cópia do Ofício da CEMPEX (ofício 
nQ flj73, de 12 de julho de 1973, comUnican­
do ao Governo do Estado do Parã, que 
considerou o empréstimo atendido para os 
efeitos do insiso I, do art. 29 do Decreto n9 

65.071, de 27-8-69. 
8. Como se vê, foram atendidas as exi­

gências de que trata o art. 406, do Regimen­
to Interno, a saber: 
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"Art. 406 ...... o ................... . 

a) documentos que o habilítem a 
conhecer a operação, os recursos para 
satisfazer os compromissos e a sua fina­
lidade; 

b) publicação oficial com o texto da 
autorização do Legislativo Estadual; e, 

c) parecer do órgão competente doPo­
der Executivo." 

9, Ante o exposto, opinamos favoravel­
mente à concessão da autorização solicita­
da, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•43, DE 1973 

Autoriza o Governo do Estado do Pará 
a realizar oepcração de empréstimo exter­
no, no valor de até USS 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares), para 
complementar o programa de investi­
mentos na infra-estrutura econômica 
estadual no período de'-~972/1974. 

Art. /9 É o Governo do Estado do Pará­
autorizado a realizar, com instituições 
financeiras estrangeiras, preferencialmente, 
com o "Credit Commercial de France", 
mediante aval do Tesouro Estadual, uma 
operação de empréstimo externo, no valor 
de até USS 10,000,00.00 (dez milhões de 
dólares norte-americanos), ou o seu equiva­
lente em outra moeda estrangeira, de 
principal, cujos recursos serão destinados à 
execução do programa de investimentos na 
infra-estrutura econômica estadual no 
período de 1972 a 1974. 

Art. 2"' A operação de empréstimo rea,li­
zar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, à taxa de juros, 
despesas operacionais, acréscimos, prazos e 
demais condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil para registro de emprésti­
mos da espécie obtidos no exterior, obedeci­
das as demais exigências do'! ·Órgãos 
encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, 
inclusive quanto ao aval ou fiança a ser 
prestado por uma das instituições 
financeiras do Estado e, ainda, o disposto 
no Decreto Legislativo n"' 12, de 22 de junho 
de 1973, publicado no órgão oficial do Esta­
do no dia 23 de junho de 1973. 

Art. 3"' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 
1973.- João Ch~ofas, Presidente- Cattete 
Pinheiro, Relator - Lourival Baptista -
Virgílio Távora - Emiral Caiado- - Lenoir 
Vargas - Mattos Leão - Wilson Gonçalves 
-Milton Trindade. 

PARECER N• 384, DE 1973 
Da Comlssio de ConstltuiÇio e Justlç• 

sobre o Projeto de Resoluçio n~' 43, de 
1973, apresentado pela Comissio de Fi .. 
nanças, que '~autoriza o Governo do Esta .. 
do dn Pará a realizar operaçio de emprét­
timo rxterno no valor de até US$ 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares), 
para complementar o programa de investi .. 
mentos na Infra-estrutura econômica esta .. 
dual no período de 1972/1974. 

Relator: Senador Jose Llndoso 

O presente projeto de resolução, apresen­
tado pela Comissão de Finanças, auto~iza o 

Governo do Etta4o do Parã (art: l ':!) .. a reali­
zar, com instiªi ões financeiras estrangei-
ras, preferencj ente, com o Credlt Cooa-
mereial de Fra .mediante aval do Tesou-
ro Estadual, um 'operação de empréstimo 
externo, no valor de até USS 10,000,000.00 

·(dez milhões de dólares norte-americanos), 
ou o seu equivalente em outra moeda estran., . 
geira, de principal, cujos recursos serão des­
tinados à execução do programa de inves-­
timentos da infra-estrutura econômica esta­
dual no período de l972'tll,74H: 

2. No proces,sad~ttonfo'rme foi ampla­
mente examinadO peta Comissão de Finan­
ças, encontram-se os seguintes documentns 
principais: 

a) Diário Oficial do Estado, com o texto 
do Decreto Legislativo fi9 12, de 22 de junho 
de 1973, autorizativo da operação; 

b) Exposição de Motivos n~' 300, de 1973, 
do Senhor Ministro de Estado -da Fazenda, 
ao Senhor Presidente da R-epública, infor­
mando os detalhes e objetivos da operação; 

e) Folha do Diário Oficial da União, com 
o despacho PR:-6.580~ 73, dO Senhor Pfe­
sidente da Repí!blica, relativo à ExposiçlQ 
de Motivos n~' 300, de 1973, autorizaOdo o diJ­
vio do Ofício aO Se"nado Federal, para ~s 
fins previstos nd art. 42, item IV, da COh:S~ 
tituição; e 

d). Cópia do bficio da CEMPEX (OfiCio 
n"' llf73, de' 121de julho de 1973), comuni~ 
cando que considerou o empréstimo ateiuii­
do para os efeitos do inciso l, do art. 2~' Qo 
Decreto 65.071, 'de 27-8-69. 

3. Ante o exposto, atendidas as exig~n­
cias ConstituciOnais e as constantes do att'.i­
go 406, alíneas i, b, e c, do Regimento Inter­
no, esta Comissão nada tem a Opor à tratrii­
tação normal db presente projeto de resolu­
ção, vez que constitucional ejurfdico. 

Sala das Comissões, em 22 de agOsto dC 
1973.- Daniel Krleger, Presidente- JoH 
Lindoso, RelatOr - Franco Montoro, venci~ 
do - Wilson Gonçalves - Aceióly FUhó .:...:. 
Carlos Lindenberg - Hehídlo Nunes - He~ 
tor Dias- Mattos Leio. , 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
peto·Sr. 1"'-Secr~tário. 

b. lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
No 144, de 1973 

Nos termos do artigo 314 do Regimento 
Interno, requeiro dispensa de interstfcio c 
prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n~' 43, de 1973, que. !lUtoriza .o 
Governo do E$tado do Pará a· realizar opera~ 
ção de empréstimo externo, no valor de até 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares), 
para complementar o programa de inves­
timent.ls na infra-estrutura econômica esta­
dual no p~rioljo de 1972/1974, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 1973. 
- Cattete Pinhe1ro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Aprovado o requerimento, a matéria que a 
ele se refere figurarâ na Ordem do Dia da 
próxima sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido 
pelo Sr. 1"'-Secretârio. 

~lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9- 88, de 1973 

Dispõe sobre o exercido da proflssio 
.. e !andor e vigia autônomo de veíeuiO!J 
auto_mot()res e dá outras providências. 

O Con!re:sso Nacional decreta: 
Art J9 O exercício da profissão de lavra­

dor e vigia autônomo de veículos automoto­
res, em todo q território nacional, depende 
de tegistro na Delegacia Regional de Traba­
lho Competente. 

Art. 2"' Para o registro, a que se refere o 
artigo anterior, poderão as Delegacias 
Regionais do Trabalho celebrar convênio 
cont quaisquer órgãos da Administração Pú­
blica Federal, estadual ou municipal. 

Art. 3"' A concessão do registro somente 
se faiã ·mediante a apresentação, pelo 
interessado, dos seguintes documentos: 

I) prova de identidade; 
li} atestado de bons antecedentes, forne­

. cido ·pera autoridade policial, em caso de tra­
balhador maior, ou pelo Juizado de Meno­
res, em caso de-trabalhador menor; 

111) certidãO negativa dos cartórios crimi­
nais de seu domicílio; 

IV) prova de estar em dia com as obri­
gações eleitorais; 

V- prova de quitação com o serviço mili~ 
tar, quando a ele obrigado; 

VI - autoritação do pai ou responsãvel, 
no caso de trabalhador menor. 

Art. 4"' A autoridade municipal designa­
rá os logradouros p6blicos em que serâ per­
mitida a lavagem de veículos automotores 
pelos profissionais registrados na forma da 
prtsente lei. 

Art. 51' Dentro em 90 (noventa) dias da 
publicação desta lei,' o Poder Executivo 
baix'arâ o respectivo· regulamento. 

Art. 6"' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7"' Revogarn-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Grande ê, em todo o território nacional, 
sobretudo nas grandes cidades, o nUmero 
daqueles que, carentes de maiores qualifi­
cações e oportunidades de trabalho, dedi­
cam-se à lavagem e à guarda de veiculas 
automotores. 

E não são apenas menores, freq(!en­
temente colaborando na formação do min­
guado orçamento doméstico, que exercem 
tais atividades, mas nela se encontram, 
também, ern não pequeno número, pais-de­
família, que retiram desse humilde labor o 
sustento próprio e o de seus dependentes. 

Por outro lado, não se hâ de ignorar que 
elementos desqualificados, às vezes atê mes­
mo ladrões e assaltantes, se valem de tais 
misteres para mais facilmente praticarem 
seus desati110s, sobretudo contra os veiculas 
e seus proprietários. · 

Oportuno lembrar, de igual modo, a 
perplexidade em que se vêm, não raro, 
autoridades administrativas locais, no que 
tang'e ·a "como" e ''quando"· intervirem em 
tal matéria, na preservação do bom aspecto 
e da limpCl:a dos logradouros públicos, prin­
cipalmente. 
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Visa este projeto a servir de ponto-de-par­
tida para o dehate do. probkma em suas vã­
rias implicações. 

No artigo 1'~, nãO só se·catacteriza a ativi­
dade de lavador e vigia de veículos· automo­
tores como profissão autônoma, ensejando­
se, em decorrência, a filiação dos exercentes 
à Previdência Social, na forma da regíslação 
específica, como se condiciona o exercício 
da atividade a registro na Delegacia 
Regional dp Trabalho competente na área. 

No. artigo 29, faculta-se, às Delegacias 
Regionais do Trabalho _deiC:garem a órgãos 
públicos de qualquer d~s .três esferas da 
Administração, Qíreta, ou indireta, a cele­
bração de convênio P!l~a a , efetuação dO 
registro previsto no artigo l\'1, q que virá'fad­
litar. pela descentralização, o acesso dos 
interessados ao exercício, regular da profis­
são. 

Os requisitos p~ra a inscfiçãO, rClacio­
nados no artigo 3\'1; destinam-se a afastar do 
exercício da ativlda~C Os in~ividuos que por­
tem antecedentes comprometedóres, deixan­
do o çampo. abe;r~o·. àQUeles que, dela 
realmente nec_ess.itá~os, preencham 
condições mínimas. 

O artigo 49 procura.Ae-~m lado, resgu;u­
dar o direito de exercício da profissão e, _de 
outro, instrumentalizar as autoridades 
locais, e~ caso de düvida sobre a utilização 
do poder-de-pol(cia -administrativo, em as­
sunto de seu peculiar iOteresse, de instância 
legal específica para iritérVençãO disciplina-
dora. , . 

A regÚiamentcição á ~er baixada dentro 
em 90 (noventa) dias da publicação da lei, 
como preconizado (lO artigo 59, possibilitará 
a pormenorizaçào das normas, facilitando 
sua aplicação, 

Ã vista do exposto, confiamos seja o pro­
jeto enriquecido com a: cdntribuição dos ilus­
tres pares e, finalmCnte, aprovado, em face 
de seu evidente alcance social. 

Sala das Sessões,· em 22· de agosto de 1973 
- EuriCo Rezende. 1 

~$ Comissões d~ Con,stit~içào e Justiça 
e de Legislação Spcial: , 

O SR. PRESIDENTE (l>aolo Tôrres) -
O projeto lido será p'ubli'c1,1do e remetido' àS 
comi~sões competeili!!~·. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Tôrres} -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra'.ao. nobre Senador 
Antônio Fernandes,, por cessão do nobre 
Senador Benjaroin·Fatah .. 

O SR. ANTONIO FERNANDES 
(Pronuncia O Seguinte .. diSCurso.) - Sr. 
Presidente~ Srs. Senado'res: 

De parceria éom o cáfe e com o soja, oca­
cau se coroca entre os produtos rurais Ue 
maior importância na- pauta das exportações 
brasileiras. A ecanQmia dO Sul do meu Esta­
do é formada quase que.e:xclusivamente des­
se produto, cuja cultura,, vem há muito 
tempo, ameaçada _de _dé~aparecimento, em 
conseql1ência da grande umidade que 
domina a região produtor,a. Com a umidade 
dominante no Sul da Bahia, a "meia", noine 
conhecido popularmen'te de um fungo, ataca 
mortalmente as lavou.ras de cacau. 

A doença também conhecida por "podri­
dão parda", vem, sistemitiéamente, agre­
dindo, todos os a~Ós, a pÍ"oduf;ão cacaueira 
da Bahia, onde já se calcUla "40% sob ameaça 
de extermínio, se o mal não for contido. 

É inconcebível altérar determinadas 
condições dÓ meio-ambiente, mas algo há de 
ser tentado fazer, para demonstrar que não 
somos indiferentes ao fenômeno. 

O emprego de fungicidas até o momento 
tem sido Um paliativO e representa uma espé­
cie de jusli1iéa~Íva jJara a nossa incapacidade 
em transfcirrria[ a flsiorr.omia climática da 
zona cacaueira' báiana. Tudo isso, repre­
senta um desafio aos poderes da .tecnologia 
para somarem forças com estudos e pes­
quisas, buscando evitar prejuízos para o 
futuro de outras áreas que fomentam a cria­

. çào de grandes centros cacauicuhores no 
BrasiL 

Ê uma tarefa ql,lase sobre-humana tentar 
. mudar a,s c.ondições climáticas de ãrea de 
agricultun,l. .. Q importante .ê que Qs responsâ­
veis e estudiosos. Qo assunto, tomem conhe­
~imento com profundida4e e conheçam as 

. deficiências e estejam decididos, como pare­
, ce agora, no caso do cacau baiano, a 
empreender os . esforços possíveis para 
contenção e criar no espírito do agricultor, 
confiança nos poderes da tecnologia. 
, Esta falta de confiança tem sido uma das 
_cjcatriz~s ~a nossa agric!Jltur'a. Ela envolve 
· quase todos os setores da vida agrícola brasi­
,leira, cuja falta de 'confiança, traz em cOnse­
qüência a baixa produção das noSsaS colhe·i­
tas e a pequena pr'odutividade das nossas 
atividades rurais. 

. Cabe à CEPLAC. através 'de um trabalho 
pacienté e pérsistente, quebrar a resistência 
do cacauicultor para aCeitar novas técnicas 
em benéhcio da produção, buscando desen­
volver US$Ím, não somente a economia r.egio­
Ílal, como promover os meios de ajuda do 

- desenvolvimento di economia nacional. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex.• dá licença 
, para um aparte? · 
· O SR. ANTÓNIO FERNANDES 
Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias - Nãp sou ca­
cauicultor, mas convivi na zona sul da 
Bahia, especificamente em Ilhéus, durante 
onze anos. Sempre estive- a par das rei­
vindicações da lavoura cacaueira, dos seus 
problem~s. a qual, fora. de dúvida, em certo 
ponto e até certa altura, foi uma lavoura es­
poliada. Por isso. mesmo, ainda hoje, muita 
gente co~sidera confisco o percentual retido 
pela CEPLAC. Quero declarar" que essa ex­
pressão não se ajusta à realidade do mo­
mento. Esp9liaçào foi _:_ e confisco -

't quando, anteS. de 1964, a ~!lvóura concorria 
pom um "percentual vultoso para os cofres 
públicos e não se investia, em decorrência 
dessa cobrança, um centavo sequer nem em 

.Javor da _zona sul nem mesmo da produção 
cacaueira ou sequer do. Estado. Hoje, o que 
f·Xiste é. uma taxa de retenção em favor da ' 
CEPLAC, que está realizando um trabalho 

'. extraordinârio em favor da lavoura do 
cacau: são novas pesquisas, tecnológicas e 

· experiências novas que estão sendo levadas 
a cabo naquela área rica e próspera. Sei que 
a CEPLAC não realiza uma obra perfeita, e 

toda obra humana não chega à perfeição; 
mas está fazendo um trabalho sério, pro­
fícuo e objetivo e não tenho dúvidas de que, 
dentro de algum tempo, a lavoura vai colher 
Ol frutos da administração desse organismo 
que tem à sua frente a figura dinâmica e 
competente do Or. Haroldo Vieira. V. Ex• 
se referiu üs pragas que atingem a lavoura, ·e 
ventilou o problema da "Podridão Parda". 
V, Ex' sabe que aquela zona vive num ver­
dudeiro circulo vicioso: a plantação de 
cacau exige_ umidade e onde ela existe há, 
também, ambiente propício ao de­
senvolvimento desse mal. Chega-se até a 
dizer que. onde não houver "podridão 
parda'', não poderá haver cacau. Mas V. 
Ex\ fora de dUvida, abordou um assunto de 
alto interesse do Estado que tem, na lavoura 
cacaueira, um grande suporte; e não só a 
economia baiana, uma vez que a lavoura ca­
caueira concorre com um grande volume de 
divisas para os coffes da União. Mas, é de se 
frisar, nunca a lavoura foi tão beneficiada 
como após a Revolução de 1964, e so­
bretudo no atual Governq, que vem de 
firmar o "Acordo do Cacau" e levou a cabo 
um dos grandes empreendimentos que cons­
tituía uma das maiores reivindicações de 
Ilhéus, que era a construção do Porto de Ma­
lhado, uma vez que a ex.portaçào do cacau 
sofria um acréscimo de despesas muito 
grande, com o transporte do produto, do 
porto para os navios, através de alvarengas. 
Hoje, já essa exportação se faz diretamente 
pelo Porto de Malhado, obra inaugurada, 
hú pouco tempo, pelo ílustre Presidente 
Médici e é mais uma das grandes realizações 
do Mini!'.tro Mário Andreaza, cujo di­
namismo merece referência especial. O que 
Ilhéus reivindica -e permita V. Ex• que me 
alongue neste aparte ... 

O ·SR. ANTONIO FERNANDES -
Com rilt:.1i'to prazer, Ex'. 

O Sr. Heitor Dias- ... é que o Ministério 
dos Transportes faça incluir entre as suas 
metas a construção de novas estradas 
naquela zona, dando, para logo, preferência 
à rodovia que liga Pontal a Buerarema, isto 
é, a BR-251, que bem pode ser considerada 
um dos corredores de exportação; obra que 
se ajusta perfeitamente às metas de­
senvolvimentistas do Governo federaL 
Congratti!o~me com V. Ex• pela matéria 
trazida ao conhecimento desta Cas.a e que 
constituirá um subsídio para o estudo e de­
liberação das autoridades responsáveis. 
MUito obrigado a V. Ex•: 

O SR.ANTONIO FERNANDES - Eu 
que agradeço essa colaboração de V. Ex•. f:. 
um testemunho valiosíssimo porque de 
quem viveu e conviveu na zona cacaueira de 
nosso Estado. E V, Ex• verá, no desdobrar 
do meu pronunciamento, que o nosso ponto 
de vista ê o mesmo, - o de defender os in­
teresses dos nossos coestaduanos. 

A FAC vem alertando insistentemente ao 
mundo, para os riscos qUe corremos de um 
colapso de alimentos. nos próximos anos. 
Por Jsso, desejo salientar que, sendo o cacau 
um produto importante na alimentação, a 
perda de quase metade de sua área pro­
dutora alcança tanto as necessidades do 
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Brasít como do mundo, de im'plantarmos o 
cr'escimentó da faixa de bens de nutrição. 

Tudo deve ser feito para que a safra de 
cacau, este ano, alcance uma produção ra­
zoável, em condições de resgatar os pre­
juízos do "temporão'! em conseqilência da 
forte estiagem no começo deste ano. 

Conta a CEPLAC desde agora com uma 
verba de 01to milhões de cruzeiros, 
destinada pelo Programa Nacional de 
Ciênc'ia e Tecnologia, para serem aplicados 
no seto.r de pesquisa. 

Com esses recursos e com a alta dos 
preços do cacau, que prossegue no seu 
quarto mês, com aumento em cerca de 
300%, são motivos de entusiasmo para os 
tt:'cniccis e para os agricuJ.tores somarem es­
forços e criarem condições favoráveis para 
que a -;ua produção multiplique e cresça 
com aplicaçiio de novas técnicas. _ 

O Brasil, no momento, contribui apenas 
com ·1 3% do consumo ruundial de cacau. Se­
gUndo nossos entendidos, "para mantf:r esse 
percentual, teremos que próduzír, pelo 
me·noS., três a quatro milhões de sacas ·até 
1980": 

Segundo inforruações do Dr. Paulo ·de 
Tarso· Alvim, técnico da OEA, a serviço do 
Goverço brasileiro, o cacau "é d pi6dUto 
que apr'esenta melhores perspectivas no Bra­
sil, superando todos os outros, uma vei que 
o s'ell · ,consumo vem-se expandindo ex­
traotdin:lriamente, em ritmo maior que a 
produção". 

Con'fio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
na aliança dos técnicos com · os ca­
caUicultores do meu Estado, para qu·e, num 
com6ã1e sistemático às pragas dos cacauais, 
poss~m conter dentro da mais avan.çada 
técOiCa 'agrícola a propagação catastrófica 
dos males que ameaçam seu futuro e 
agrtdem mortalmente sua cultur.llf&O'l um 
programa intensivo de revitaliz3t1~~ da la­
voura: (Muito bem! Palmas.) 

.O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Conçedo a palavra,, por solicitação da 

Lidereança. ao nobre Senador Arnon de 
Mello., 

O, SR •. ARNON DE MELLO (Pronunda 
o segujnte discurso,)- Sr. Presidente: 

Ent:junho passado, tratei nesta tribuna do 
desen~olyimento nuclear do Brasil, referin­
dof'~specialmente a utilização do átomo na 

. geração de eletricidade, já que me ocupava 
da instalação do Reator de Angra dos Reis. 

Hoje., volto ao mesmo tema para examiná­
lo sob outros aspectos, para realçar que a 
energia, puclear não se emprega apenas na 
produÇão de eletricidade mas se desdobra 
numa infinidade de aplicações pacíficas. 
Disse.; aliás, o Professor Libby, da Universi· 
dade da Califórnia, que ela.s So encontram 
limites na imaginação dos pesquisadores. 

NA MEDICINA E NA INDÚSTRIA 

Notá-.;el é, realmente, a sua contribuição 
para !,\ Medicina, por exemplo. Com os 
radioisótopos já se fazem diagnósticos e se 
debelam doenças antes ím::uráveís, como o 
cânCer da garganta e outras. As técnicas do 
seu f111prego se aperfeiçoam con.stanternen-

. te, ~fllpli~odo cada vez .mais o campo da 
Medicina Nuclear. 

Por outro ladotsão · sénl 'c·onta, na Enge~ 
nharia e Da . In ústria, as aplicáções de 
radioisótopóS.,:t'O o betn o indica a Comis~ 
são Naciorl'iit"! dê 'En'ergla Nuclear. 
Contribuem eleS: ~ta a so.luç~o de proble~ 
mas específicos · ''ransferenetas de know­
how; com eles fazem-se medidas de transpor­
te de sedimentos, incluindo estudos qualitati­
vos em costas, canais e portos~ fazem-Se 
medidas de turbinas de· usinas hidrelétricas, 
de vazão em rids e de canalização, bem 
como medidas de trítio e iJótdpos estáveis 
em águ~s pluviais' e ·subt~ite'aS, de fontes e 
rios. Indicam-se dom ra'di0is6topos os cami· 
nhos de percolaçlo d;:.~âguas em barragens. 
Estuda-se a poluição no mar através de 
medidas de 9iSpersão. U saro-se traçadores 
radioativos no estado da cinética de proces- , 
sos e gamagrafia no controle da qualidade 
de solos. Esclarecem-se através de radioisó­
topos os ctC:féitos em oleodutos pelo uso de 
fontes radioativas e o desgate de materiais e 
componerltes · industriais executados no 
local· fazern-se rrtedidasde'umidade e densi­
dade' de solos na constrUção de estradas, 
controla-se a deinsidade na fabricação de 
papel, cigarros e plásticos, conservam-Se 
com a radiação gáma, objetos de arte." 

PESQUISA BÁSICA 

Einbora a energia nucleaf apenas comece 
a balbuciar, a ensaiar os ,Primeiros passos, 
tudo isso\ já se obtém dela com a pesqui$a 
aplicada e de desenvolvimento .. Ante tal êX:i­
to, entretanto, não se pode. descurar ·a 
pesquisa básica, indispensável à conqui~ta 
de novos conhecimentos, para que as técni­
Cas sejam sempre aperfeiçoadas e se amplie 
o campo para ~ formação de pessoal. O 
Brasil está. consciente dessa necessidade,. e 
cuida da pesquisa básica. 

Na fisica nuc1ear do estado sólido, já se 
realiz.am aqui estudos nils áreas de espalha­
mento díssonante, de radiação e termo· 
luminescência . 

Na química, fazem·se estudos e pesqui!as 
sobre métodos de separáçãà isotópica, trata­
mento de" minérios e concentrados de urânio 
e purificaçãO destes; análise por ativação e 
produção de hexafluoreto de urânio. 

TECNOLOGIA NUCLEAR PARA 
A AGRICULTURA 

Em matéria de tecnologia nuclear para a 
agricultura, vide ressaltar o que aqui e!Stá. 
sendo feito na' Escola Superior de Agricultu­
ra "Luiz de Queiroz", em Piracicaba, São 
Paulo, - de cujo Diretor li, em Viena, car­
tas dirigidas ao Labor'atório de Energia 
Nuclear de Seibelsdorf, quandó, em 1968, lá 
estive como membro da Delegação do ~ 
nado à Conferência de AIEA. Acha-se na­
quela Escola instalado o Centro de Energia 
Nuclear da Agricultura (CENA), criado em 
1966. Funciona ele em convênio com a Co· 
missão Nacional de Energia Nuclear, que 
lhe dá todo apoio, e recebe ajuda financeira 
para o que o Governo brasileiro entre com a 
respectiva contrapartida em recursos - da 
ONU, atrav~ da Agência Internacional de 
Energia Atômi~a; da Financiadora de Estu­
dos e Projetos, do Ministério do Planejamen· 
to; da Fundação de Amparo à Pesquisa, do 

Estado de São Paulo, e da Comissão Intera­
mericana de Energia· Nucelar. 

PROGRAMAS 

O CENA, que tem programas de ensino 
das ciências nucleares e faz pesquisas em 
nUmerosos· setores agrfcolas, realiza cursos 
de graduação, pós-graduação e de treina­
tnent~. 

A Agência Internacional de Energia Atô­
mica vem ministrando no mundo inteiro cur· 
sos rápidos e intensivos de tecnologia 
nuclear na agricultura, os quais transmitem 
know-how quase informativo, e os alunos fa­
zem aplicações, tecnicamente, como consu-
ritidores do know-how. . 
· Os cursos do CENA, que procura criar a 

·nossa própria tecnologia, já existem desde 
· t969 e são de Introdução à Energia Nuclear 
na Agricultura. Seu objetivo é ensinar aos 

· álúnos do segundo ano de Agronomia o que 
lhes falta nesse curso: disciplinas essencial· 
mente básicas que lhes melhorem os conheci­

. mentos de Matemática, Física, etc., e os CO· 

caminha para a ênergia nuclear. Os cursos 
, de dois anos são dados com bolsas-de.estu­
do da Comissão Nacional de Energia 
Nucltar. Os seus alunos trabalham no Iabo· 
r~tório e treinam nas técnicas durante mais 
dois anos, e fazem ·ainda, concluido o curso 
de Agronomia, o pós~graduação de Tecn~lo­
·gia Nuclear na Agricultura, com o que ficam 
em condições de desenvolver a sua própria 
tecnologia. Nos cursos no exterior, o estu­
dante brasileiro aprende o know·how, a in­
formação, mas não desenvolve a tecnologia. 

PESQUISAS 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o CENA, 
que tem estagiários de todos os Estados, en­
tr~ os quais eu gostaria que figurassem pes· 
quisadores do l~stituto de Tecnologia de 
Alagoas - realizou, em i972, mais de 100 
pet!!:quisas, entre elas a do projeto do feijão, 
que inclui o aumento da produtividade e do 
teor de proteína e a melhoria de qualidade. 

· . · Desenvolve técnicas avançadíssirnas no 
que se refere ao comportamento de adubos 
nos nossos solos, para o que emprega fertili­
zantes com isótopOs; faz. estudos sobre Fisi· 
ca e Química e Microbiologia de Solos. Na 
ãrea vegetal, realiza pesquisas de absorção e 
traslocação de solutos minerais em culturas 
de trigo, café, milho, feijão, etc.; estuda pro· 
blemas de Fitopatologia ligada à nutrição de 
plantas, tal como a ferrugem do cafeeiro; es­
tuda, também, a. ef1ciência fotossintética, 
b.iosslntese e metabolismo de aminoácidos; 

-desenvolve técnicas de cultura de tecidos 
apllcados a plantas por irradiação; promove 
a Preservação de cereais, através de técnicas 
nucleares; faz, na área zoológica, estudos so· 
bre radioentomologia, para combater inse-

- tos que destróem os grãos já colhidos e as 
frutas, usando, para a defesa destes, técnicas 
de esteriliz.açi\o dos machos. Na parte de 
Ciências Animais, iniciou o estudo de imu· 
nologia e nutrição. No setor da Ecologia, es­
clarece a origem e destino de reservatórios 
.de água subterrânea e dos rios, através do 
emprego em pesquisas de hidrologia da ex­
pectrometria de massa; e promove estudos 
sobre a poluição atmos~rica, etc. 
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IMPORTÂNCIA DOS TRABALHOS 

Para fazer-se uma idéia da importância 
desses trabalhos, ressalte-se que os carun­
chos e insetos chegam, segundo dados técni­
cos, a destruir 40% da nossa safra de café, 
36% da nossa safra de arroz; e 16%, da de tri­
go, 17% da de milho e 18,5% da de feijão, ce­
reais estes dois últimos de que somos dos 
maiores produtores do mundo. 

Mas não são apenas carunchos e insetos 
que destróem os cereais. Antes mesmo de co­
lhidos, numerosas pestes, que podem ser 
combatidas pela tecnologia nuclear, compro­
metem o seu desenvolvimento. 

Cumpre frisar, por outro lado, que as mu­
tações genéticas permitem multiplicar a pro­
dução, tanto no que diz respeito à quantida­
de quanto no que se refere à qualidade e vo­
lume. 

PROJETO DA ONU 

Considerando a importância e a seriedade 
do CENA de Piracicaba, em São Paulo, a 
Agência Internacional de Energia Atômica 
decidiu, com o apoio do Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento, reali­
zar, em convênio com ele, um projeto de cin­
co anos, visando a ampliar o emprego da tec­
nologia nuclear na Agricultura. O primeiro 
ano do projeto foi destinado a estágios, no 
exterior, do pessoal do CENA, para estudos 
sobre fertilidade de solos, as florestas e a fisi­
ca dos solos. Os quatro anos restantes são 
destinados a c~:~rsos do )9 e 2v ciclos e a pes­
quisas. 

NÃO TEM PREÇO 

Sr. Presidente, alêm da ajuda. internacio­
nal, o CENA recebeu, em 1972, CrS 
I. 723.600,00 da Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear e CrS 1.060.000,00 do Ministé­
rio do Planejamento. Estive em Piracicaba, 
onde lhe fiz minuciosa visita, recebido pelo 
seu competente Diretor, Professor Admar 
Cervellini. Confesso que nunca vi em parte 
alguma dinheiro mais bem empregado do 
que ali. Não tem preço o que o CENA pro­
duziu até agora, em formação de pessoal e 
em pesquisas, mas admite-se que foi pouco 
diante do que ainda poderá produzir. 

Técnica de 20 anos, a energia nuclear apli­
cada na Agricultura já tem em seu ativo um 
fabuloso acervo, pois já criou nada menos 
de 96 variedades de cereais, frutas e plantas. 

Mercê da adoção de medidas e práticas 
agrícolas, já existem feijoeiros que podem 
ser colhidos mecanicamente, além de mais 
resistentes a pragas, doenças, variações 
atmosféricas e excesso de chuvas. Vale a 
pena fixar este ponto, na hora em que 
importamos feijão dos Estados Unidos. Os 
milhos híbridos têm mais valor nutritivos, 
com produção fantástica por hectare, 
aumentada de duas veze9,e meia e até mais. 
O arroz está mais rico em proteínas. Semen­
tes de trigo, através de mutações genéticas, 
multiplicam a produção. Os cravos e as pai· 
mas-de-santa-rita têm cores diferentes de to­
das até hoje conhecidas. O estudo do proces­
so de fertilização através de isótopos está­
veis ou radioativos, permite obter o máximo 
de fertilizantes, racionalizando o método de 

adubação, com economia substancial para a 
produção. 

PRECISAMOS'DO Á TOMO 

Por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, vê-se que precisamos demasiadamen­
te de utilizar o átomo para acelerar o nosso 
desenvolvimento. O fato de termos ltaipu, 
com capacidade para gerar em oito anos 12 
milhões de quilowatts, não quer dizer que 
dispensem.os a energia nuclear, porque dela 
não carecemos apenas para geração de ener­
gia, mas também - como acentuei - para 
aplicações oÜtras sem cont~. Tudo quanto 
se despender em tal setor é, assim, altamente 
reprodutivo, altamente remunerador. 

AMAZONAS 

As pesquisas do CENA, Sr. Presidente, 
no que se refere à análise da água, 
estendem-se ao Amazonas. Atuando em 
colaboração com a F AB, o Instituto de Pes­
quisas da Amazônia, a Flotilha da Amazô­
nia da Marinha de Guerra e a Empresa de 
Navegação da Amazônia, está ele executan­
do, ali, um projeto gigantesco que, na base 
do conhecimento das variações dos teores de 
deutério e oxigênio 18, visa a medir a vazão 
relativa dos rios. Colhidas amostras do Ne­
gro e do Solimões - que, como se sabe, 
formam o Amazonas- os pesquisadores de 
Piracicaba estudam-lhes a composição das 
águas e, juntando-as, calculam a vazão rela­
tiva dos rios. lsotopícamente, a água do Soli­
mões é diferente. da do Rio Negro em oxigê­
nio e deutério. Quanto ao trítio, é o Instituto 
de Pesquisas Radioativas de Belo Horizonte 
que o mede. O projeto está sendo executado 
há vários meses. 

As três grandes regiões de onde vem o 
Amazonas - as Goianas, os Andes e o 
Planalto Brasileiro - têm, geograficamente, 
águas diferentes, dada a diversidade de ori­
gem delas e das chuvas, a sua dimensão e 
variação isotópica e a temperatura de 
evaporação. • 

As águas do Planalto Brasileiro, que antes 
nunca haviam sido medidas, são 6 x 1.000 
mais leves em oxigênio ·18, as das Guia:nas, 
menos 4; e as do degelo dos Andes, menos 
20. lsotopicamente falando, tanto as águas 
do Rio Negro como as águas do Rio Branco 
são diferentes das ãguas do Tocantins, Ara· 
guaia e Tapajós. O conhecimento dessas 
variações, que as pesquisas promoveram, 
abre possibilidade ao estudo da vazão rela­
tiva dos rios e, assim, permite que se apure a 
contribuição total da água de cada uma des­
sas grandes regiões e dá a conhecer a 
recirculaçào da água atmosférica na Bacia 
Amazônica. 

EQUILIBRIO ECOLÓGICO 

Sabemos que o Amazonas tem a vasão 
correspondente a um quarto da água doce 
de todo o mundo e que o total de precipita­
ção de chuva na Amazônia varia de 2 a 3 me­
tros por ano. 

Consideram os pesquisadores que 60% 
das águas das chuvas que caem na região 
amazônica vêem do exterior, - dos Andes, 
do Planalto Central e das Guianas, ou dos 
mares, e 40% se originam da transpiração 

das plantas das florestas, que funcionam 
como bomba, retirando as águas da terra e 
lançando-as e, forma de vapor na atmosfera, 
de onde elas condensadas se precipitam em 
forma de chuvas. Destruídas as florestas e 
substituídas por culturas, desaparecem essas 
âguas. 

O equilíbrio ecológico, quanto a sais mine­
rais, etc., vai ser naturalmente modificado 
com o desOorestamento da Amazônia, pois 
a floresta não sofre quase erd'são, é muito 
pequeno o total de erosão que a atinge, e 
não há matéria orgânica nas culturas. Análi­
ses química feita nos rios da Amazônia apre­
senta comumente índice muito baixo de sais, 
sobretudo nas áreas, mais baixas, mais areno­
sas, embora nas mais altas haja trechos mui­
to bons. <\ água de alguns afluentes do 
Amazonas é extremamente limpa, quase 
como água. destilada, tal a sua baixa salini­
dade devido à lavagem das chuvas. 

São estas as conclusões a que chegam. os 
pesquisadores do CENA nos seus traOaihos 
na área amazônica. 

NORDESTE 

Estudam também o Nordeste, com refe­
rência à seca e ao salgamento dos açudes, 
que são problemas extremamente graves da 
região. 

A insolação e os ventos no Nordeste em 
geral só são responsáveis por aproxi­
madamente um metro e meio de avaporação 
para uma precipitação pluviométrica de cer­
ca de dois metros. O resto se infiltra na ter­
ra. e a infiltração ê maior do que se imagina. 
Mas na zona semi-árida sertaneja chove de 
500 a 800 mm, sendo que em Cabaceiras, na 
Paraíba, já chegou a 250 mm por ano. 

Existe assim no Nordeste mã distribuição 
das águas das chuvas, cuja quantidade, não 
fosse isso, seria suficiente para as necessida­
de3 da região. Cite-se, para comparar, qoe 
em Piracicaba, São Paulo, chove 1.200 milí­
metros e se_evaporam I. ioo milímetros. 

SALGAMENTO DOS AÇUDES 

Quanto ao salgamento das águas dos 
açudes do Nordeste, investiga-se qual a ori­
gem do sal. Teria sido ela decorrente mesmo 
da invasão marinha de hâ 500 milhões de 
anos, na época do cretáceo? As rochas te­
riam sal na sua composição? Ou as chuvas é 
que levam ao sertão o sal marinho? 
Realmente, se às vezes a praia fica nublada 
pelo sal, admite-se que partículas deles, 
quando as ondas estouram na arrebentação, 
possam ser carregadas pelo vento. 

Não há, em cima da nossa Pedra da 
Gávea, no Rio de Janeiro, um lago de ãgoa 
marinha? 

A salinaçào dos açudes nordestinos decor­
re da concentração por evaporação da pró­
pria água subterrânea. Para evitá-la," aconse­
lham os técnicos bombeá-la até esgotar o 
açude porque do contrário ele se concentra e 
salina. Alguns miligramas de água de chuva 
sempre são salgados. No Nordeste, é uma 
fração de partes por milhão. Em Tóquio, 
nas primeiras chuvas, são 50 partes por mi­
lhão, 
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MOVIMENTAÇÃO DA ÁGUA 

Sabemos que o índice de salinação cai 
com a movimentação da água. Estuda-se a 
taxa de evaporação com isótopos estáveis -
o oxigênio 18 e o deutério (H. 2.). Cuida-se 
medir a percentagem de sal da água das chu­
vas, a concentração de sais que ela contém, a 
fim de sair-se do mundo das hipóteses para 
o mundo dos números. Cuida-se ainda de 
medir a idade das águas, pelo Carbono 14, 
assunto a cargo do Instituto de Pesquisas 
Radioativas de Belo Horizonte. 

O projeto que a SUDENE executa no 
Vale do Pajeú há de fornecer todas as infor­
mações de que carecemos para melhor 
conhecimento desses graves problemas. 

Sr. Presidente, aventurei-me a fazer estas 
ligeiras considerações, invadindo seara 
alheia, com o pensamento e o coração vol­
tados para o Brasil, para o Norte e o Nor­
deste. Ungido, por outro lado, do sentimen­
to do futuro, anima-me o desejo de dar, as­
sim, minha pequena contribuição possível 
ao intenso programa de ocupação da 
Amazônia e integração do N ardeste a que 
patriótica e desveladamente se dedica o 
Governo Revolucionário. (Multo bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Teotô­
nio Vilela. 

O SR. TEOTONIO VILEL.A (Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A aldeia em que se tornou o universo, gra­
ças aos meios de comunicação, é um brado 
só em busca de novas formas de viver. Pare­
ce que ninguém entende mais a vida como a 
recebe do seio da comunidade; a ânsia de 
romper a linha tradicionalista do procedi­
mento humano- quer na polftica, quer nos 
usos e costumes sociais, quer nas práticas 
religiosas, - é uma constante na evolução 
atual das civilizações desenvolvidas ou 
subdesenvolvidas. Ora com caráter agres­
sivo, ora pacífico - o fato é que\ sobretudo 
junto à juventude, essa ânsia de reencontro 
com o significado da vida deve assumir hoje 
o primeiro plano das preocupações gover· 
namentais. E um fenômeno que transcende 
o pragmatismo ideológico, as reivindicações 
salariais, os regimes e sistemas políticos -
situa-se mais numa faixa subjetiva, com 
características impressionantes pelo contras­
te que oferece entre o retorno ao primitivis· 
m<? e o aproveitamento do progresso tec­
nológico. 

A inquietação universal é uma só. O erro 
de visão criado pela mania da especializa­
ção é que deforma e destorce em problemas 
de grupo ou de nação, aquilo que é comum à 
aldeia universal. Evidentemente que mani­
festações se destacam às vezes como aparen­
temente dissociadas, parecendo distantes de 
outras, quando no fundo está apenas a 
inquietação de viver num mundo que se 
renova a cada dia e não se tem para cada dia 
a solução que se exige para atendimento aos 
apelos do homem. Até algumas décadas pas­
sadas, a vida parecia uma fatalidade irremo­
vível- o homem acomodava-se a uma espé­
cie de destino que de antemão lhe fora traça-

do. Agora, até um jovem de dote anos quer 
saber para onde vai, dA. a impreSsão de que 
já nasceu com uma nifaao· iJ,a mão, inde­
pendentemente do que. pai e mãe, e 
por isso mesmo exibe -determinação es­
tranha que sufoqa e sobressalta a capacidade 
de compreensãotos mais velhos. E o resulta­
do ê que l ~p rção em que a humanidade 
mais se uriffiêit se identifica, pelo milagre 
das comunicações, mais conflitos despón­
tam, dentro dessa enorme família que se 
redescobre, em função do desequilíbrio en­
tre as gerações, da falta de controle sobre a 
explosão das mudanças, do aniquilamento 
progressivo da alma do tempo, que vivia em 
nós bem delineada em tris fases distintas e 
respeítáveis: passado, presente e futuro. A 
mola do mundo deslOCOU-se, abandonou a 
sua localização po ploesente, de onde girava 
mirando-se no passado para bem traçar o fu­
turo, e plantou-Se, para espanto geral, nas 
perspectivas do ruturo, de onde olha para o 
presente como imagem do passado - fican· 
do este inteiramente fora de alcance e de 
especulação, a nào ser para os historiadores 
e ficcionistas. 

Essa mentalidade modelada fora dos há­
bitos tradicionais, teria que converter-se no 
tumulto da vida 'mod~rna, em que o vale-tu­
do por qualquer ~oisa.·é a pior face da atemo­
rizante esfinge que nOs fita do amanhã. To­
do mundo sabe da vida de todo mundo, mas 
esse saber não é, como antigamente, um me-­
ro conhecimento passivo, recebido na cadei­
ra de balanço e sim um saber de entendi­
mento ativo, participante, que se não gera 
uma 'imediata reação igual à recebida - em 
última anãlise influi num movimento similar 
ou num outro de iguais proporções sociais 
mas com o mesmo objetivo de expelir a 
inquietação. Isso quer dizer que tanto os 
bons anseios quanto as decepções doloridas, 
tanto as conquistas altaneiras quanto as der­
rotas fragorosas pertencem ao patrimônio 
comum dos povos. Um mundo só, mais 
pesado de angústias do que de esperanças. 
Um mundo só, com um centro urbano 
desenvolvido e os naturais subúrbios subde~ 
senvolvidos. A palavra de um estadista, de 
um político, de um militar, de um religioso, 
de um poeta, de um romancista, de um filó­
sofo,- de qualquer parte se ouve, graças ao 
seu poder mágico de difusão como se fosse 
pronunciada dentro de nossa casa ou diri­
gida especialmente para nós. 

Curioso é que dentro desse bojo escaldao­
te a impressão primeira é que o mundo rejei­
tou por completo a fé e a política. Será mes­
mo que o mundo abominou toda e qualquer 
espécie de doutrina? Não é isso o que dizem 
os pesquisadores sociais; ao. contrário, há 
uma intensa indagação mística que vai desde 
o terreiro de macumba ao altar das grandes 
reJigiôes, ao mesmo tempo em que a busca 
de instituições que valorizem o homem den­
tro do progresso tecnológico é um dos mais 
salutares avanços da sadia inquietação de vi­
ver. Não há dúvida de que o desencontro do 
transcendental e o desencontro de normas 
democráticas, ambos explorados frontal­
mente pelo feudalismd econômico erigido à 
condição de rei absoluto das necessidades e 
tendências sociais, formam um dos focos 

mais assustadores do desespero do ho111em 
moderno. Contudo, nesse desespero, a pró· 
pria queima emocional das esperanças Cana­
das, representadas pelos arrebatamentos so­
ciais mais controvertidos, é ainda uma fo­
gueira votiva, cujas labaredas não são ne­
nhum fogo do inferno mas a luz da vida erra­
dia nos descaminhos da trilha da verdade. 
Vivemos a hora desatinada em que o pre­
sente perdeu a autoridade de comandar os 
fatos e passou a ser violentamente disputado 
pelo natural conservantismo do passado, de 
um. lado, e à intromissão incontrolável do 
desafio do futuro, de outro. Mas o que é 
indiscutível é a sobrevivência no ser humano 
da ânsia antiga e eterna do bem desen­
contrado. Ocorre, entretanto, que enquanto 
os líderes defendeni intransigentemente o 
st1tu quo, os liderados quase sempre já estão 
embarcados na maré enchente das mudan­
ças. Então o que um diz os outroS pouco ou· 
vem, e o que estes reclamam aquele nada 
percebe. A ordem, que seria o fruto da 
aproximação harmônica, vê-se subitamente 
enfraquecida diante da aberração das distân­
cias humanas. De tanto esticar, acaba partin­
do-se- inverte-se em desordem, pela razão 
muito simples de que cada um ê dono de 
uma verdade e a verdade de cada um não é a 
verdade de ninguém. 

Entre esses extremos o mundo se agita. 
Em 1964 encontramos o País no delírio do 

paroxismo das distâncias humanas. A Revo­
lução Brasileira que hoje floresce, nascida 
em 22 sobretudo do idealismo político-cultu­
ral dos intelectuais da,Semana de Arte Mo­
derna e dos heróis do Forte de Copacabana, 
seguida em 24 pelos militares da Coluna Mi­
guel Costa-Carlos Prestes, vinha lenta mas 
tenazmente influenciando a consc1enc1a 
nacional para uma reformulação de nossas 
emperradas estruturas. A responsabilidade, 
que pesa sobre nós - Executivo, Legislativo 
e Judiciário - é depositária de muitas ten­
dências, o que explica a conceituação injusta 

! de contraditória. Se a Revolução se obriga 
a afastar aqueles que a contestam de forma 
violenta, nem por isso ignora a flama do 
idealismo que a sustentou por todos esses 
anos. E o respeito ao sacrifício e à contribui­
ção de quantos cooperaram para sua realiza­
ção, ainda deve ser uma forma sincera de ho­
menagear as origens histôricas da evolução 
revolucionária. 

Numa ação radical, como compete a todo 
tratamento de choque, a Revolução tinha 
que começar pelo princípio da competência 
de uma chefia indiscutível sob pena de não 
alcançar a ordem rígida, ditada mais para 
ser cumprida do que para ser compreendida, 
mas indispensável à tomada de posição den­
tro do caos. Tudo isso o bom senso acata. 
Quase dez anos, entretanto, já se passaram. 
O menino de nove anos de então é hoje o 
eleitor que inocentemente paga, através da 
privação do uso pleno do voto, pelos acumu­
lados erros de um passado que já lhe pareçe 
perdido em séculos imemoriais. Nesse pon­
to, contraditoriamente a Revolução não esti­
mula a juventude, para quem, afinal, pre­
para com tanto entusiasmo a grandeza do 
pa(s. Deixa uma bela herança, mas arrisca­
se, salvo melhor identificação humana, a ser 
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saudada, no· futuro, com as reservas que 
caracterizam as mais sinceras das cartas anô­
nimas. 

Uma década do mundo de hoje não tem 
mais a mesma dimensão conceitual e imagís­
tica do mundo de ontem. Hâ que considerar 
a importância e a elasticidade do tempO 
multiplicador de agora com o tempo mera­
mente somador de um passado recente. O 
progresso tecnol6g\co, que s6'lentamente in­
flui no espírito dos velhos, transforma-se em 
verdadeiro tapete mágico diante da imagina­
ção ~os moços. E são esses os que mais se ba­
tem e se debatem por novas formas de viver, 
exatamente as que temos de extrair, com sa­
ber e amor do ideârio da Revolução. A 
moralidade revolucionária é intocável, mas 
não os instrumentos de que fi)eve se servir pa­
ra alcançar a proclamação histórica nunca 
desmentida de que foi feita para revalorizar 
a vida democrâtíca. Este o ponto de estran­
gul~mento que ainda afeta negativamente a 
imagem do grande complexo brasileiro. 

No ano em que se festeja o Sesquicentenâ­
rio do Poder Legislativo, nada mais justo e 
oportuno, dentro da brandura que deve 
caracterizar a seriedade de quem lembra o 
devido por necessidade e não por cobrança, 
nada mais justo e oportuno, repito, do que 
pedir a volta do estado de direito. Que não 
venha tanto por nós, talvez ainda carentes 
de merecimentos para o indulto de nossas 
penas, mas por aqueles que ainda não o go­
zaram e tão caro contribuem para o sanea­
mento de nossos erros. 

Da brilhante conferência pronunciada pe­
lo historiador e acadêmico José Honório Ro­
drigues, na Academia Brasileira de Letras, a 
que assisti juntamente com outros Sena­
dores, por delegação do líder Petrônio Por­
tella, ficou-me a lição de destemor cfvico e 
inteligência polftica deixada pelos eminentes 
fundadores do Poder Legislativo no Brasil. 
Aquele punhadp de brasileiros ilustres não 
se ateve ao presente, tinha o pensamento lan­
çado para o futuro. Plantava a ârvore peÍ"e­
ne da Liberdade amparada e não a hortaliça 
temporã do imediatismo pessoal. Cento e 
cinqüenta anos depois estamos sem saber se 
o nosso destino é cuidar da árvore sesqui­
centenâria, livrando-a dos parasitos que a 
infestaram por tantos anos ou simplesmente 
aceitarmos a condição precária de modestos 
horticultores. O passado e o 'futuro nos desa­
fiam quase que insolentemente. 

Como se isso não bastasse, o presente, 
que bem poderia esquivar-se de nos fustigar, 
entra com a sua contribuição catedrática no 
estimulo da reconquista das liberdades cons~ 
titucionais. Em recente conferência pronun~ 
ciada na Escola Superior de Guerra, o juris~ 
ta Carlos Medeiros da Silva, que não neces­
sita de apresentação para entrar no convivia 
revolucionário, tantos são os seus serviços 
prestados às letras jurídicas da ordem vigen­
te, chamou à responsabilidade os membros 
do Congresso Nacional pelos erfos e equí­
vocos que desfiguram mais ainda a mal­
fadada Constituição de 1967. E nos concla­
mou a uma revisão comedida da realidade 
brasileira. Outros professores, generais, 

empresários, exaltam ou sugerem a neces­
sidade premente de institucionalizaçilo do 
País, sem o que o Brasil continuará, na me· 
lhor das hipóle$CS, juridicamente irregular, 
carente de identidade institucional perante o 
mundo, - não obstante a pujança de sua 
arrancada econômica. 

O SR. EURICO REZENDE- V. Ex• me 
honra com um aparte? 

O SR. TEOTONIO VILELA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Devo dizer a 
V.Ex.•, com franqueza respeitosa, que es­
tranhei um pouco os conceitos emitidos pelo 
Professor C,arlos Medeiros, a respeito da 
Constituição de 1967. Lembro-me, perfeita­
mente, da ll!ta incessante, da persuasão 
eficiente e da pertinácia impressionanete do 
eminente Senador Daniel Krieger, então 
Lider do Governo, que procurQJJ afastar do 
sistema jurídico brasileiro um projeto de 
Constituição elaborado por aquele ex. .. Minis­
tro da Justiça e que iria comprometer 
definitivamente a democracia no Brasil. 
Aquela proposição estabelecia, por exem· 
pio, o elenco dos direitos e garantias 
individuais e nele se dizia rnais ou menos 
assim: "i:: .assegurada a liberdade de Pensa­
mento, na fofma que a lei regular". 
Vale dizer que; tirava inteiramente do 
contexto constituciQnal a rigidez da defini­
ção dos direitos e garantias individuais. Foi 
graças ao trabalho do Congresso, .na época 
liderado pelo eminente Senador Daniel Krie­
ger, que foi dado ao Brasil uma ConstiJui~ 
ção plenamente democrática, de 1967. No 
que tange à rogativa de V .Ex• a respeito do. 
estado de direito, nele nós nos encontramos. 
Quem não se encontra sã.,o as tribos e as 
cubatas africanas. Nós nos achamos em 
estado de "ireito! porque o direito, aqui no 
Brasil, está .legislado. Devemos, então, é 
estabelecer a luta, não , pelo retor!lo da 
de111ocracia, pois também , estamos nij.m 
regime democrático, mas p~lo aperfeiçoa­
mento das nossas ins.tituiçõe~ democráticas, 
o que se vem fazendo prudente e lentamente,­
tendo em vista o exe111plo do mundo - e 
mais do que o ex~mplo do mun~o - o da vi­
zinhança continental, em que todos os 
fatores de decomposiQão nacionàl estão pre­
sentes na amargura dos nossos dignos vizi­
nhos latino-americanos. Então V.Ext faz 
muito bem em ·Colocar, no seu discurso, a 
afirmativa de que nós nos encontFamos no 
estado de direito e, dentro dele, a luta do 
Congresso e do Executivo é para o 
aprimoramento das instituições democrâ­
ticas, . para que elas fiquem inteiramente 
discricionadas das ameaças que tanta 
intranqUilidade causam ao mundo, até em 
pafses de civilização. polftica tradicional e, 
repito, principal111ente na intervivência 
latino-americana. 

. O SR. TEOTÓNIO VILELA - Muito 
obrigado pelo aparte de V.Ex•. Mas, peço 
ao nobre Senador Eurico Rezende que me 
dispense de polemizar. Dentro desse ângulo, 
evidentemente, estamos muito distanciados 
e é- exatamente o· que lamento neste 
discurso: as distàncias humanas para a 
interpretação da realidade brasileira. 

O Sr. Fnnco Montoro- Muito bem~ 
. O SR. TEOTÓNIO VILELA - Dizia eu, 

Sr. Presidente: 
Neste setor, todos os elogios são mereci­

dos ao Governo, pois o seu esforço em dàr 
ao país instrumentos capazes de promover o 
desenvolvimento a nível de grande Nação é 
prova de capacidade técnico~administrativa 
que superou as mais otimistas previsões. 

Entretanto, é preciso notar, se o Brasil 
cresce à taxa desvanecedora de 10%, ném 
por isso deixam de existir pessimistas, 
preguiçosos, indiferentes, marginais. A 
Nação sobe pelas mãos obreiras e honradas 
dos que amam o trabalho e o BrasiL Não 
seria uma fração mínima de maus brasileiros 
que iria empanar o apelo da Revoluçã.o de 
transformar o País na respeitada Nação que 
hoje somos. Assim, é de se julgar que os 
marginais da política, ora reduzidos, jamais 
poderão obstacular o ingresso do Brasil no 
concerto das nações democráatica,s, ple­
namente democrMicas, como pedem- sua 
tradição e sua vocação. Todos sabemos que 
a Revolução Democrática de 64 encontrou 
sérios entraves à concecução imediata do 
·seu ideal politico. O volume de erros do 
passado formou uma forte corrente de 
elementos adversos à mud~nça que teima\18, 
e em pequena fração ainda teima em 
interpretá-la como um simples golpe militar 
e não a marcha iniciada em 22, passando 
por 24. 30, 45, marcha que confere ao peito 
dos seus heróicos voluntários ~ .in~lec· 
tuais, políticos, militares, religiosos, 
estudantes, empresários, operários. - a 
legenda já histórica de liberdade e 
desenvolvimento. Foi a contestação. brutal e 
emocional à Revolução que determinou a 
legislação de exceção, necessâria à obtenção 
de uma ordem capaz de resguardar aJ~milia 
brasileira contra a insensatez de chpques 
fraticidas. Nasceu assim uma contra~_revolu­
ção dentro da própria Revolução~, 
retardando os seus objetivos majores, 
proclamados durante anos de preparacão e 
pregação cívica, principalmente das JriblJnas 
parlamentares, pelos jornais, nos quartéis, 
na praça pública, ao pé do ouvida, p.çr.s çárce­
res, no exilio. A Revolução não fq.i uma 
surpresa, foi a eclosão de um pensawento 
longamente elaborado. A angustia11te espera 
em que se encontrava o Brasil para 
reencontrar o seu.nlmo certo, era urn :estado 
de espirito. Pois é ainda este mesmo estado 
de espírito nacional que agora reclá.mà a 
cessação da contra-revolução delltro da 
Revolução Democrática, ou seja, a suspen­
são paulatina dos freios de exceção Que se 
sobrepõem à Constituição, a fim 'de qUe o 
Pais retome a linha de sua segurança 
político-institucional. Cresceremos tanto 
quanto estamos crescendo economicamente, 
não obstante os contestadores, , pois a 
Revolução jã conquistou sua- 'dinâmica 
própria. ' 

O Sr. Joié Lindoso- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA - Pois 
não, Excelência. , 

O SR. JOSt LINDOSO - A Ca&a. Q,uve 
com encantamento o discurso de V. Ex•. 
Uma Casa política naturalmente hâ, de,levar 
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em conta que V. Ex•., empolgado com o 
cenário oferecido pela Academia Brasileira 
de Letras, nas comemorações do Sesquicen­
tenário da instituição do Poder Legislativo, 
onde a inteligência e o -patriotismo daqueles 
hoinens que perpetuam a cultura na beleza 
da inteligência, exaltaram os valores funda\ 
mentais da civilização democrática e V. Ex• 
traz assim, uma contribuição serena que isso 
reOete, e que não deseja se revista de algo 
que se apresenre, em síntese, como posição 
polêmica em torno daqueles temas comeora­
tivos. Sabe V. Ex~ que é consenso geral de 
toda a Casa de que há uma aspiração, de 
que se complementem os predicamentos ; 
reclamados para uma plenitude da democra­
cia. Sabe V. Ex• que esse foi um compromis­
so do próprio Presidente Médici quando 
iniciou o seu Governo e é compromisso da 
Revolução. Mas, queria colocar no seu 
discurso uma palavra que me parece de justi­
ça: é que nesse esforço em busca da democra­
cia em plenitude, ROsto que considero que 
estamos no estado de direito por motivos 
conjunturais, existem efetivamente as duas 
ordens: a ordem jurídico-constitucional e 
uma ordem· institucional, como remédio 
heróico para as grandes aflições que 
assoberbam a Nação em determinado 
momento. E exatamente quando V. Ex• faz 
a história da Revolução, partindo de 64, e 
proclama a necessidade dessa complemen­
tação, ou dessa plenitude democrática, que é 
compromisso inarredável da Revolução· 
como confirmamos é que V. Ex• não relem~ 
bra que quando o Presidente Castello Bran~ 
co deixou o País, entregou a Presidência ao 
Gen. Costa e Silva, ele o fez com a Revolu­
ção plenamente institucionalizada; uma 
Constituição, a de 67, fora dada ao País, 
com a participação do Congresso, na qual, 
pelo depoimento daqueles que participaram · 
das lides do Congresso erigido em Assem­
bléia Constituinte, nós vemos a atuação 
deslac<~da da liderança de Daniel Krieger, 
na defesa dos direitos fundamentais do 
homem e da estrutura democrática, dentro 
das tradições brasileiras. E V. Ex• fala em 
contra-revolução. A contra-revolução, 
realmente, surgiu em 1968 com a Frente Am~ 
pia, na esdrúxula, na estravagante reunião 
dos contrários, para exatamente perturbar o 

ritmo de trabalho da Revolução institucio­
nalizada. E foi essa Frente Ampla que 
representou, nos meios políticos e militares, 
ensaio ou tentativa malfadada de contra-re­
volução que interrompeu o processo da 
consolidação democrátiCa. E preciso se diga 
também que não é o fato econômico em si a 
aspiração maior da Revolução. Ainda há 
poucos dias, relendo discursos do Presidente 
Médici, para levantar elementos de defesa 
de um projeto que tenho em tramitação na 
Casa. sobre a disciplina da propaganda 
comercial, em defesa do consumidor, depa­
rei em diversos de seus discursos com o 
conceito firme, a doutrina límpida e decisiva 
de que todo o esforço da Revolução é em 
busca do homem para dimensioná-lo na 
dignidade da pessoa humana, para toti'lá-lo 
realmente agente de uma liberdade com 
responsabilidade, na aspiração da constru­
ção de um Brasil grande. Essa a contribui-

ção a dar ao discurso de V. El•: que· o apelo, 
o anseio da plenitude ·ttcmocrâti(;a é um 
compromisso da· RevoiÚçlb: 'Todos temos 
consciência dissO/. A~lb,' cumpre, no 
entanto, ao comfndot.:1tfOtucionário dizer 
dessa oportunida e:ilfêssaitar o problema 
de que esta revol çlo que constrói o Brasil 
visa o homem na sua plenitude e na gran­
Ueza da sua dimensão não só na ordem mate­
rial, na ordem econômica, ma; na ordeni 
espiritual e cívica· é um imperativo de ju-sti­
ça. Era esta a COI1tribuiçào que desejava dar' 
ao discurso de V. Ex•. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Talvez 
haja um equívoco entre a palavra por miri1' 
pronunciada e a que V. Ex• ouviu. QuandO 
eu me refiro à contra-revolução, não me re­
firo contra aquela contra-revolução, ou me-· 
lhor, contra aqueles movimentos subver-" 
sivos que agravaram a situaçã.o dó Govern-o;· 
no período do Presidente Costa e Silva. {j 
que eu chamo de contra-revoluçilo, foram a.11-
medidas fortes que a Revolução foi obíi; 
gada a tomar, contra o seu próprio pen:.: 
sarnento inicial, que foram os fatos qúi 
determinaram essa medida de exceção q~ 
não estava na cogitação da cúpula revo<­
lucionâria. A isso que eu chamo de contrá~· 
revolução, não explosão subversiva. Que 
fique, então, bem claro que quando peço a 
cessação desses atos, não estou~me referindo· 
aos atos subversivos porque, na verdade, ter-­
nho uma participação muito ativa- na evo-­
lução da Revolução brasileira. Quanto à paf... 
te econômica, eu desdobrarei, ainda, algU· 
mas coisas adiante. 

Com a palavra o nQbre Senador Luiz 
Cavalcante. 

O SR. LUIZ €A V ALCANTE - Nobre 
Senador Teotônio Vilela, tenho em mãos 
exemplar do Jornal do Brasil, do dia 21 dé~ 
te mês, trazendo a noticia de uma homena..-· 
gem que a Assembléia Legislativa da Gua::­
nabara prestou ao Exército brasileiro. Nessà"' 
solenidade o Exército fo'i representado pelO­
General Edgard· Bonecaze Ribeii'o. E es'a· 
General, Comandante da Primeira Divisi8 
do Exército, agradecendo a homenagem da· 
Assembléia Legislativa da Guanabara, enttê 
outras palavras pronunciOU as ~eguintes: 

"Ao Poder Legislativo cabe auscultar 
e expressar o interesse comunitário. A· 
sua força advém de sua capacidade de• 
interpretar com fidelidade e supertaW. • 
vamente os anseios e as necessidades· de> 
nossa gente. Por isso, não me sinto um·, 
estranho nesua Casa, porque não det- ·, 
conheço os princípios que norteiam C' 

conduzem a sua ação." 

Se, como recOnhece o ilustre militar,, q 
legislativo tem "capacidade de interpret8.f 
com fidelidade os anseios e as necessidad~ 
de nossa gente",' então tanto mais exercitC.. 
mos a plenitude das prerrogativas do nOssO 
mandato, tanto mais fielmente representa~, 
mos e defenderemos .. os anseios e as neces.:. 
sidades ·de nossa gente", na expressão pró­
pria do Gen. Bonecaze. Muito grato a V. 
Ex• _pela oportunidade deste aparte. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Agrade­
ço seu aparte, riobre Senador Luiz Caval­
cante; muito vem ilustrar o meu discurso. 

Com uma Cori.stituição autônoma e defi­
nitiva,_ muito mais·autoridade motel t&in: os 
revolucionários para exigir dos transgresso­
res respeito à Nação. E belo e patriótico o ar­
rojo cívico dt dis~ordar numa hora fácil de 
concordar. Nem será missão excelsa de um 
Chefe reçebe* ·soritente aplausos. Cristo não 
conseguiu_ unánimidade, que homem mais 
qú~ Cristo a conseguirá? A discordância 
sincera, ~•: sein -dúvida, a indispensável jane­
la· indiscr.cta por onde entra o espírito das 
m'udànç'as. Se assim é, Ouçamos o constitu­
ciOrialista Carlos Medeiros da Silva, em sua 
já'feferida conferência pronunciada na Esco­
la ,Superior de Guerra: 

"0 fJaís reclama de seus homens públi­
Cos imaginação e coragem. Todos .estão 
convocados e, de todos, a Nação espera 

·O cumprimcrito dos objetivos da Revolu­
' ~o de Março dt 1964. A missão não foi 
--conte tida somente ao Presidente da Re­
piiblica, mas também aos membros do 
Congresso Nacional e do Poder Judiciá­
rio. Carlos Ma~immano ensinava que 
uma ConstitujÇ,ão não-é somente um re­
positório de dÇ)utrinas, mas um instru­

. menta de govertlo q~ assegura a liber~ 
dade e o direi~O, sem Prejuízo do progres~ 
soe da ordem." 

·'EID seguida, Sr. Presidente, pela restaura­
ção do habeas corfU,t, diz o mesmo constitu­
cion:dista: 

. ~ . . 
"... convém recordar que a tradição 

brasileira se firmou no sentido de permi­
tir o seu conhecimento, por via original 
ou de recursos, uma vez que inserido en­
tre os díreitos e as garantias individuais, 
em todas as constituições republicanas". 
E finalmente: ''As decisões dos tribunais 
são a última etapa da vida do· direito. 
Sem um funcionamento adequado da or­
ganização judiCiária, o País caminharia 

·para a desordem. e a descrença nas suas 
instituições po1fticas." 

Eis, Sr. Presid.ente, palavras que merecem 
re_gistro e mc;ditaçãp, Não vamos discutir se 
estâ _faltando coragem- e imaginação para 
transpor o impaiise institucional que esta­
m-os vivendo. O -que ;.e sabe, ao longo da 
Hístória, é que os. partidos e as PQutrinas 
S(!lllpre se distinguiram pela liderança de 
seus .pen_sadore;s1 _ s~bretudo aq~ejes que 
'~tJansfiguram opiniões em teoria". E~pero 
que não haja imprudência em dizer. que uma 
década de Revolução já merece, pelos seus 
bons resultadOs globais, uma colheita de 
opmwes que trabalhada pelo espírito 
científico e passada pelo filtro das idéias li­
berais "'resultasse num estudo profundo e sé­
rio capaz de se transformar em doutrina. 
Dariamos assim seqüência à realidade 
revolucionária e aOs ideais democráticos, 
se!m cairmos rtd ·'vício muito comum da 
Quase profissionalização do debate e$teril de 
querer separar uma coisa da outra, em 
termos irrecorrivelmente contraditórios. O 
caminho natural da crítica radical é sempre 
confundir o real com o ideal, colocados em 
lif!has pararelas que nunca se encontram. 
Não há governo qUe suporte semelhante 
provocação. Da mesma forma que toda a 
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revolução que se entrega ao realismo de seus 
próprios apetites imediatos compromete o 
seu idealismo e descamba para o anátema da 
servidão política. Não há povo que se sinta 
estimulado, com tal procedimento, a rever e 
ordenar sequer as mais secretas de suas 
convicções ou tendências políticas. 

Se a aspiração nacional se fixa num Brasil 
tico e livre, evidentemente que esse pensa­
mento dominante tem por escopo o homem, 
em consonância com sua acentuada forma­
ção liberal. As exigências que colocam em 
choque o que deve ser harmônico -
Liberdade e Segurança - não pedem outra 
coisa senão a ordenação política vigilante e 
respeitada que se espera de uma Carta 
Magna concebida pela conciliação resultan­
te das consultas a várias fontes do saber. 
Para tanto, realmente, urge imaginação e 
coragem. 

O silêncio político, que é uma maneira 
discreta de manifestar fidelidade irrestrita 
ao governo, diante do debate e:<terno sobce 
coisas que são do seu trivial íntimo, jâ agora 
agrava de maneira irremediável a debilitada 
condição política. O silêncio aprofunda a 
~ua própria solidão, dentro de um Brasil 
estuante de realizações que espelham a 
explosiva criatividade, propiciada pelo mila­
gre das comunicações. Por outro lado 
ninguém ignora que o chamamento de 
técnicos e peritos para a linha auxiliar 
imediata do Governo é uma conseqüência 
do cacoete político-administrativo que 
caracteriza especialmente os países do 
Terceiro Mundo, ansiosos por demonstrar 
aos países desenvolvidos o testemunho de 
sua capacidade de ascensão. Nesse afã, pro­
cura-se dar à função pública o ornamento de 
função política, e esta, obviamente, cai no 
ostracismo de função pública sem evidência 
política. Trata-se de estratagema hãbil, mas 
em que a transferência de valores politicos ê 
bastante caricatura!, não afetando a rcalida-

1 de íntima de cada funçàd. Nesse quadro 
surealista, em que a pretensa liderança 
política torna-se infecunda, o político entra 
como Pilatos no Credo - solitário e 
estranho. 

O enlevo pelas relações de produção, 
como se delas unicamente dependessem as 
instituições políticas ou ideológicas, cria 
no meio social distorções que podem se 
tornar graves, caso contim~i a displicência 
pelos valores eminentemente culturais. 
Supor que a economia se sobrepõe, 
altaneira, e sufocante à política ou às idéias, 
como rainha dos tempos modernos, reduzin­
do os outros componentes da grandeza 
social à condição de vassalos, sem qualquer 
poder de influenciá-la, 'é ir além de qualquer 
imaginação histórica. Não há separação 
entre fatos políticos, econômicos, culturais, 
religiosos; ao contrário, são sempre 
solidários e entrelaçados nas suas causas e 
nos seus efeitos. Dar excessiva prioridade a 
um é prejudicar o meio social. Onde a 
fronteira precisa para se mostrar que um 
elemento não precisa do outro? A dependên­
cia recíproca das atividades do homem na 
obtenção de melhoria do meio soda! é o que 
há mais ·meridiano em toda a História. A 
causalidade unilateral do setor econômico, 

que tanto se declama, criou um mito seme­
lhante àquele com que o bacharelismo 
triunfante que nos dominou até hã pouco 
tempo hipínotizando a Nação: o jurlsdi­
cismo. As origens das mudanças 
perdem-se nas entranhas dos múltiplos 
fenômenos que constituem a responsa­
bilidade da estrutura social. Não há setor 
privilegiado, pois se a economia, segundo 
bom mestre, "é a conduta que em embate 
com a natureza, tende a assegurar à 
coletividade os meios de subsistência e a 
sobrelevar a pobreza essencial; a política é a 
conduta que tende à formação da 
coletividade, que se esforça por organizar a 
vida dos homens em comum e, portanto, a 
fixar as regras de colaboração e comando." 
E acrescenta, o que me parece mais 
importante: - "Toda atividade que visa a 
criar ou acrescentar os recursos do grupo 
comporta uma política, po.rquanto exige a 
cooperação dos indivíduos, D:a mesma 
forma, urna ordem política implica um 
aspecto econômico, visto que; ela reparte os 
bens entre os membros da coletividade e se 
harmoniza com um modo de trabalho em 
comum". 

As grandes decisões políticas nunca nas­
ceram de rigorosa combinação de meios que 
autorizassem tranqüilamente a sua deflagra­
ção. Os pontos altos da. História foram 
alcançados, em grande parte, pela garra do 
gênio, pela ousadia das probabilidades, pela 
aventura do espírito de luta. Quando 
alguém é impulsionado pela época a tomar 
uma decisão, já se disse que carrega a 
História. 

A Revolução parece cansada para 
acelerar o tratamento político que a Nação 
tanto pede. Seria o caso de o Senado da 
República, experiente e coritedido, 
retomando o seu posto de guardião de nossa 
História liberal, ajudá-la a carregar a 
História. Pois já é lícito perguntar até 
quando deve permanecer equívoca a nossa 
função meramente meditativa? Tanto 
quanto é lícito perguntar, pela voz de Carlos 
Medeiros da Silva, quando o Judiciário vol­
tará a ser "a última etapa da vida do 
direito"? 

Em artigo que escrevi sobre o- nosso 
saudoso Filinto Müller, dizia que a função 
do político não é bem a prática da santi­
dade, mas antes a intrépida função de lidar 
com erros que constróem grandezas. Exer­
cer a função política é atrever-se a errar. 
Dai, talvez, o receio de se enveredar pela 
restauração do estado de direito, principal­
mente diante de certo "declínio", como 
assinala o Sr. Carlos Medeiros da Silva, "do 
liberalismo na evolução política dos povos 
civilizados". Não se discute esse declínio, o 
importante ê saber se vale a pena ou não lu­
tar pela sua revalorização, partindo da 
premissa de que ainda é a doutrina política 

- de maior contéudo humanístico de quantas 
já foram experimentadas pelas civilizações 
conhecidas. 

Já aceitamos, com resultados satisfató­
rios, o desafio econômico. Por que não acei­
tar o desafio político? ~ impressionante a 
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despolitizaç_ão nacionaL Recentes pesquisas 
indicam um desinteresse patético, principal­
mente junto à mocidade estudantil, pela 
atividade política. Evidentemente que as 
re:>trições .mpostas aos políticos em nada 
ajudam a estimular quem quer que seja a 
iniciar-se na vida partidária; mas além disso 
convém notar a excessiva valorização que se 
dá à área econômica, como elemento 
detetminante das demais, sem um compensa­
dor apelo aos anelos espirituais do homem. 
E entre eles está o político. A mística da 
equali7açào do País em termos inapelavel­
mente econômicos tende a extremar-se a 
ponto de inferiorizar as demais ciências 
sociais. Numa apreciação muito oportuna, 
Aldous Huxley advertia: ""0 que interessa 
ao meio social não é só a progressividade ou 
não•progressividade, mas o grau em que se 
possa auxiliar ou dificultar aos indivíduos 
seus avanços em direção à finalidade supre­
ma do homem". 

Entretanto, Sr. Presidente, o endeusa~ 
menta da sociedade de consumo quer fazer 
do homem uma criatura de cama e cozinha, 
esquecendo que ela é também um ser moral. 
"O conhecimento das coisas é uma função 
do ser", diz o excepcional ensaísta britânico. 
"o qu~ sabemos depende daquilo que, co~ 
mo seres morais, resolvemos fazer de nós 
mesmos''. 

E sobretudo fustigado pelo drama do que 
"resolvemcs fazer", que me inscrevi nesta 
tarde para falar. Não disponho, nas minhas 
intenções, de qualquer intuito menos 
respeitável à Revolução. Meu desejo, claro, 
é vê-la triunfar plenamente em todos os ra~ 
mos que englobam a missão renovadora a 
que se obrigou nos albores de sua deflagra· 
cão - e ratificada seguidamente pelos 
governos revolucionários. Mas para tanto ê 
indispensá.,el que além dos técnicos sejí}m 
cónvocados também os políticos e os intelcc~ 
tuais. Eis onde pretendo situar-me, salvo er~ 
rode presunção,- no empenho de buscar à 

comprcensào profunda c íntima do fenôme­
no poHticoHcultural que me aflige. Procuro, 
Sr. Presidente, com a melhor disposição de 
ouvir,umaianálise confortadora daquilo que 
Oswald de Andrade chamava de "dimensão 
órfica do homem". Pois o Congresso 
Nacional, condescendente e sofrido, por 
força de emoções negativas caminha lento e 
perplexo para uma fatal "indigestão ner­
vosa". E aquilo que vimos conservando com 
tanto sacrifício: as potencialidades políticas 
latentes e imanifestadas já começam a 
esmaec~r. envelhecidas pela rudeza da 
conjuntura ç: a indiferença dos homens. 

Nada demais peço, Sr. Presidente, se não 
o s.ignificado amplo da vida parlamentar. 
:"olós também somos atingidos pela ânsia 
universal de novas formas de viver. E o 
mínimo que se pode pedir a uma Casa 
política é que faca uso de suas presumidas 
prerrogativas. se as temos, como espero que 
sim, que sobre elas paire a responsabilidade 
de zelar pelo destino das instituições que 
devem presidir a vida do País - o que, 
afinal, é a r.:tzão de ser da existência de um 
Congrc.<.so Político. (1\.-Juito bem! Palnnl!'. O 
orador é cumprimentado.) 
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Comparecem mais os Srs. Senadores. 

Josê Guiomard - Flávio Britto - José 
Esteves- Milton Trindade- Petrônio Por­
tella - Helvfdio Nunes - Virgílio Távora 
-Wilson Gonçalves- Lourival Baptista­
Heitor Dias- Nelson Carneiro- Gustavo 

Capanema - José Augusto - Magalhães 
Pinto- Franco Montara. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Esgotada· a Hora do Expediente, vamos 

passar à 

úRIJEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nY 55, de 1972 (nY 373-
B/72, na Casa de origem), que define, 
para fins de previdência social, a ati­
vidade de Auxiliar de Condutor AU· 
tônomo de Veículo Rodovíárío, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES sob n~s. 577, de t9n, 
234 e 235, de 1973, das Comissões 

- de Legislação Social: I Y pro­
nunciamento, favorável ao projeto; 29 
pronunciamento, favorável à emenda; 

-de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade do projeto 
e da emenda. 

A discussão do Projeto de Lei da Câmara 
n9 55, de 1972, foi encerrada na sessão do 
dia 15 de março de 1973, com a apre­
sentação de emenda substitutiva de plenãrío_. 

Passa-se à votação do substitutivo, que 
tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado: 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado 

o projeto. 
A matéria irá à Comissão de Redação 

para redigir o vencido, para o turno su­
plementar determinado pelo Regimento. 

f: o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

Dispõe sobrt a contrtbuiçio pte­
l'idenciária do tessionário de •utomól'eJ 
de motorista profissional. 

Art. \9 É facultada ao motorista pro­
fissional a cessão do seu automóvel, em 
regime de associação, no mâximo a 2 (dois) 
outros profissionais. 

§ }9 Os cessionários são obrigados à ma­
trícula no veículo. 

§ 29 Esses profissionais contribuirão 
para o Instituto N acionai da Previdência 
Social como trabalhadores autônomos. 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas.as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Item l: 

Discussão, em segundo turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 59, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos 
T ôrres, que autoriza sirene e luz ver-

melha intermitente nos carros de: mé-­
dicos cardiologistas, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECER; sob n• 347, de 1973. da 
Comissão 

- de Redaçio, oferecendo a redação 
do vencido. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da pa~ 

lavra, está encerrada a discussão. 
Encerrada a discussão sem emenda, nem 

requerimento para que a redação final seja 
submetida a votQs, é considerada de- , 
finitivamente aprovada, sem votação, nos 
termos do art. 316 do Regimento Interno, 

O projeto irá à Câmara dos Deputad'?s~ 
f: a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio do vencido, para· o sepndo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Se-
nado q9 59, de 1972. -

Autoriia sirene e luz vermelha ig.. · 
termitente nos carros de médicot car­
diologistas e dá outras providências. · 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 19 O inciso IX do artigo 13 da Lei 

n9 5.108, de 21 de setembro de 1966, que ins­
titui o Código Nacional de Trânsito, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"IX -- Os veículos destinados a so­
corros de incêndio, as ambulâncias; os 
de p-ropriedade de médico cardiologista 
e a seu serviço e os da polícia go~am, 
além da prioridade de trânsito, de Jivre 
circulação e estacionamento, quando em 
serviça de urgência e devidamente'j(len­
tificados por dispositivos de alarme 
sonoro e de luz vermelha intermitente." 

Art. .2~> O Poder Executivo, com a co­
laboração do Conselho Nacional de. 'trân­
sito, dentro de trinta dias da pubU~ção 
desta Lei, disporá sobre sua execução: al­
terando o Regulamento do Çódigo 
N acionai de TrânsitO, aprovado pclq :De­
creto n9 62.l27, de 16 de janeiro de 1968; 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor 30,(trin~ . 
ta) días após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Car~­
Item 3: 

Discussão, em primeiro turno· (apre­
ciação preliminar da constitucionalida­
de, nos termos do art. 297 do Reg,.Vnento 
Interno), do Projeto de Lei do Seoado n9 
54, de 1973, de autoria do Sr. Senador 
Vascónce!os Tôrres, que modifica a feda­
cão da illínea b do art. }9 da Lei n9l.234, 
áe 14 de novembro de 1950, que corifere 
direitos e vantagens a servidores que ope­
ram com Raios X e substâncias radioati­
vas, tendo 

PARECER, sob n• 352. de 197~, da 
Comissão 

- de Constltulçio e Justlea, peta in­
constitucionalidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores fizer uso 

da palavra, vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) 

Estâ encetrada. 
Em votação. 
Os Srs: Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto serâ arquivado. 
~o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO/ 
N9 54, de 1973 

Modifica a redação da alínea "b ", do 
car:t. J9 da Lei n9 1.234, de t4 de nonmbro 
de 1950, qu~ confere direitos e vantagens 
a servidores que operam com Raios X e su­
bstâncias radíoathas. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }9 A alinea b, do art. 19 da Lei n~? 

1.234, de 14 de novembro de 1950, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 19 .............................................. .. 

b) férias de trinta dias consecutivos, 
por semestre de atividade profissional, 
não·acumulâveis." 

Art. 29 Esta Leí entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carloo)­
Item 4: 

MATfRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n9 27, de 
1973, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montara, que assegura aos trabalhado­
res avulsos e especialmente aos es­
tivadores, conferentes e assemelhados, o 
direito de manterem a qualidade ele se­
gurados, quando lhes faltar trabalho, 
tendo 

PARECERES, sob n9s. 368 e 369, de 
1973, das Comissões de ConstuiçãÕ e 
Justiça e de. Legislação Social, pela pr~­
judicialidade, em virtude de seu objetivo 
ter sido atendido pela Lei n9 5.890, de 
8·6·73. 

Declaro a matéria prejudicada, em 
virtude da aprovação, pelo Congresso Na­
cional, na sessão de 30 de maio de 1973, do 
Projeto de Lei n9 6f73-CN, que se trans­
formou na Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 
1973, que altera a legislação de Previdência 
Social e dã outras providências. 

O projeto será definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Está concluido o exame da matéria constan­

te da Ordem do Dia. 
Há ainda oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Franco Montoro, por delegação da Lideran­
ça da Minoria. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

A Nação tomou hoje conhecimento de 
um fato "da maior significação e gravidade. 
O Prefeito de São Paulo, Engenheiro 
Figueiredo Ferraz, que vinha executando no­
tável obra administrativa, com o respeito e a 
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admiração de todo o Pafs, acaba de ser 
sumariamente demitido. 

Não queremos discutir os prováveis moti­
vos dessa demissão. Alguns jornais 
informam que a razão teria sido a constfu. 
ção e breve inauguração do Metrô Paulista, 
obra fundamental da engenharia brasíleíra, 
que irâ beneficiar a mais de seis milhões de 
brasileiros. Essa obra, - planejada por Pres· 
tes Maia, iniciada por Faria Lima e executa­
da, com pulso firme e probidade inatacável 
por Figueiredo Ferraz, - a 25 de janeiro 
próximo deverá ser inaugurada. 

Alguns afirmam que o que se pretendeu ê 
tirar proveito político dessa inauguração, ou 
das diversas inauguraÇões parciais a que o 
Metrô dará oportunidade, pois o Prefeito, 
como têcnico, olhava apenas o interesse pú­
blico. Madrugava na fiscalização da obra e 
se recusava a subordinar os grandes i.nteres­
ses e as profundas dificuldades da adminis­
tração paulista aos interesses 'ocasionais de 
partidários de urna agremiação política. 

O Sr. Euri~o Rezende- V. Ex• me dâ um 
aparte? 

O SR. fRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende- A Casa hoje está 
vivendo momentos singulares e paradoxais, 
contraditórios. Eu ouço pela esquerda e, 
nisto da parte de um dos mais brilhantes 
Senadores da ARENA, a sua impaciência 
diante do processo revolucionário· em busca 
do aperfeiçoamento das nossas instituições 
democráticas. O meu Ouvido direito toma 
conhecimento agora de um dos maiores 
Lideres do MDB neste País, que é V. Ex•, 
por sinal até o pantagruel do eleitorado, a 
defender um Prefeito arenista, diante de um 
ato de exoneração. 

O SR. FRANCO MONTORO - Engano 
de V. Ex•. Ele não ê arenista. E talvez, por 
isso, tenha sido demitido. 

O Sr. Eurico Rezende - Pelo menos me 
consta que ele ê arenista. Sim, pode não ter 
uma filiação partidária, mas, até ontem, às 7 
horas da noite, ele estava no mesmo carro. 
V. Ex:• diz que não sabe porque o Prefeito 
foi exonerado. Mas houve uma nota oficial 
que foi a carta do Governador, dizendo, de 
um lado que o ilustre ex~ Prefeito de São Pau­
lo foi exonerado em virtude da falta de sinto­
nia entre o Poder Municipal e o Poder Esta­
dual e, de outro lado, reconhecendo os 
assinalados serviços prestado à causa públi­
ca pelo honrado Sr. Figueiredo1 Ferraz. 
Agora, eu não sei se a Constituição de São 
Paulo é diferente das outras. O cargo é de 
confiança. O Governador não pode, jamais, 
ser censurado porque usou de urna faculda­
de que lhe é assegurada pela Constituição. 
Então, estou estranhando. _e uma tarde 
estranha esta. Volto a dizer: de um lado a 
exuberância literária do nosso eminente cole­
ga, Senador Teotônio Vitela, e de outro lado 
V. Ex• estranhando. Mas, eu quero dizer 
que quando V. Ex• 8S$Utniu o Ministério do 
Trabalho ninguém estranhou quando V. Ex• 
exonerou pessoas que ocupavam cargos de 
confiança. V. Ex• não manteve a mesma 
equipe do seu antecessor e nem por isso foi 
censurado. Então, noS estamos criando um 
absurdo neste País, estranhar~se o fato do 

titular do Poder Executivo usar da faculda­
de de nom.ear e de exonerar em termos de 
cargo de confiança. Naturalmente o que V. 
Ex• deseja é alargar um pouco as diver­
gências que realmente existem na ARENA 
paulista. Mas, tenho a impressão de que V. 
Ex• vai operar em pura perda. Essas 
divergências são como o orvalho que a noite 
fat: descer no canteiro e que o sol da manhã, 
da compreensão e da persuasão, desmancha 
ínapelavelmente. 

O SR. FRANCO MONTORO -V. Ex• 
deveria se congratular com o Cofliresso, 
porque os dois fatos que V. Ex• cita demons­
tram que nem todos colocam O partido aci­
ma de tudo o que, acima de nossa filiação 
partidária, consideramos problemas e 
interesses nacionais. Se, ao abordar este pro· 
blema, estou defendendo um homem que foi 
nomeado por um Governador que pertence 
à ARENA; se o nobre Senador Teotônio 
Vilela, ao defender o estado de direito e a 
plenitude democrática contraria alguns Lí­
deres da ARENA, na realidade estamos 
demonstrando que o que nos interessa é a 
realização efetiva do bem comum. Os parti­
dos são "meios" a serviço de fins nacionais. 
Não podemos subordinar os debates dos 
problemas nacionais ao aspecto partidário. 
É preciso salientar a significação nacional 
deste ato de demissão de um prefeito que es­
tava realizando uma obra que se impôs à 
admiração de todo o Brasil. 

Quero dizer ainda, a V. Ex•, que o nome"" 
indicado do Professor Miguel Colanuomo é 
o de um homem de bem, competente técni­
co. Não há nenhuma restrição ou considera­
~àa de ordem pessoa1. O que nos interessa é 
tratar de problema em sua objetividade: 

Os jornais de hoje falam de uma segunda 
causa possível: a atitude do Prefeito em re­
lação ao industrial João Abdalla. Não 
olhando os aspectos de amizade, simpatia 
pessoal ou de Partido, o Prefeita deter· 
minou, para combater a poluição atmosféri­
ca em São Paulo, que a fábrica de cimento 
Perus utilizasse os filtros necessários, exi­
gidos pela legislação. Estabeleceu prazo, 
fixou a penalidade que, entretanto, não foi 
cumprida, porque, ao ser solicitada a inter­
venção da forca policial, não foi atendida 
pelo Governador. E a divergência tornou-se 
patente. 

Alguns jornais de São Paulo relacionam a 
demissão do Prefeito com a libertação desse 
industrial que, 24 horas depois de libertado, 
viu sair o Prefeito que foi a causa principal 
da sua prisão. 

O Sr. Eurico Rezende- Isto é um raciocí­
nio absurdo. 

O Sr. Virgílio TáYora - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Pre­
siderite e Srs. Senadores, estou mencionando 
apenas as razões que a Imprensa indica. 

Ainda hâ pouco, no Plenário da outra 
Casa do Congresso, foi lembrado que esse 
Prefeito acabara de mandar à Câmara Muni­
cipal um projeto de lei disciplinando as 
áreas verdes em São Paulo, outro esta· 
belecendo normas para a lei do silêncio e o 
combate à poluição, além do Código de 
Obras, fixando gabarito para construção, 

com restrições muito sêrias ao direito de 
grandes proprietários de São Paulo. Não sei 
se são estas as razões. 

O Sr. Orlando Zancantr- V. Ex:• me per­
mite um aparte'! 

O SR. FRANCO MONTORO - Quero 
apenas discutir ,em nome do MDB, o aspecto 
de deficiência institucional que este fato 
revela. Estabele~eu-se, como norma, em nos· 
so regime jurídico, que as municipalidades 
das capitais não teriam o seu prefeito e1eito. 
Não se confia no povo. O prefeito será 
nomeado pelo Governador, para que haja 
continuidade e harmonia. E o que vemos? 
Uma obra como esta, que exige continuida~ 
de, nijo pode ser cortada ao meio. 

O Sr, Eurico Rezende- V. Ex• me permi­
te um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Não se 
compreende, Sr. Presidente, por que as ra­
zões não foram apresentadas. A carta 'do 
Governador consta de 10 linhas, corno se se 
tratasse de um chefe de secção. Diz: 

"Sr. PrefeitO, a imperiosidade de man­
ter a sintonia nos seus traços gerais entre 
o Poder Estadual e a Administração Mu­
nicipal, neste instante em que o meu Go­
verno ainda se encontra na primeira fase 
da metade final, obriga-me a imprimir 
-diretrizes outras em muitos assuntos per­
tinentes ao município da Capital. Nestas 
condições, embora me pese, entendo de­
ver abrir mão do concurso de V. Ex• no 
exercício do cargo de Prefeito da Capi­
tal." 

O Sr. Eurico Rezende - Não; prossiga V. 
Ex•! A carta agradece os serviços prestados 
pelo Prefeito exonerada. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Concluo: 

"Agradecendo a V. Ex• a colaboração 
a mim dada, reitero-lhe os protestos de 
meu apreço e de estima pessoal, subscre­
vendo-me atenciosamente. (a) Laudo Na­
tel, Governador de São Paulo." 

O Sr. Eurico Rezende - Permite, agora, 
V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, quero concluir ... 

O Sr. Orlando Zancaner- V. Ex• me per­
mite um aparte'? 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex:• está-se 
recusando a conceder apartes a colegas que 
tanto o admiram. 

O SR. FRANCO MONTORO - Permi­
tam-me concluir a linha do meu pensamento 
e, em seguida, receberei, com prazer, os 
apartes e a colaboração de V. Ex:•s. 

O Sr. José Lindoso - Eu me inscrevo 
para apartear, na oportunidade em que a ·de­
mocracia de V. Ex• o permitir. 

O SR. FRANCO MONTORO - ~ 
patente, Sr. Presidente, que não basta C$Sa 
explicação para um fato dessa gravidade. 
Seis milhões de brasileiros que vivem em 
São Paulo e todo:; os responsáveis e interes­
sados pela causa pública no Brasil têm o di­
reito de saber e obter a resposta que nós não 
tivemos. Ainda neste plenãrio, há minutos, 
vários Srs. Senadores me procuraram, per-
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guntando-me qual a razão da demissão C:es­
s-e homem que todos admiravam e respeita­
vam. Essa pergunta o Brasil faz. 

O Sr. Eurico Rezende - Eu não ouVi essa 
pergunta. 

O SR. ORLANDO ZANCANER - Fize· 
rama ele e não a V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• 
talvez tenha o dom da omnisciência e da 
omnipresença, mas não tem o dom da 
omniaudiência para ouvir tudo o que se diz 
aos Srs. Senadores. 

O Sr. Eurico Rezende - Não ouvi a per­
gunta. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
vou referir nomes, mas posso dizer que Sena­
dores, inclusive da bancada de V. Ex•, me fi­
zeram a pergunta, ainda há pouco. E é a per­
gunta que todos fazem, pois é manchete de' 
todos os jornais. Se V. Ex• ouviu, ontem, a 
televisão ou o rádio, deve ter ouvido progra­
m'as e novelas serem interrompidos para ser 
nOtiCiado: "Acaba de ser demitido o Prefei­
to Figueiredo Ferraz, de São Paulo". 

Divergências de interesse público? 
Mas então, Srs. Senadores, eu volvo às de­

c\~rações que acabou de fazer o nobre Sena­
dor Teotõnio Vilela: o povo brasileiro é 
m.aior; tem o direito de saber quais são essas 
rUzões e não interpretar simplesmente como 
infalível o ato da autoridade porque é autori­
dade, O certo é que se num(\ empresa peque­
na é impossível fazer obra séria sem conti­
n~idade, muito menos isso será possível 
n~.tma Prefeitura como a de São Paulo. Por 
issÓ, protesta o MDB contra o fato de se ter 
retirado da Constituição o principio da auto­
ndmia municipal. 

O povo teria dado -ao Prefeito o mandato 
de quatro anos, para fazer uma obra; e esse 
mandato não dependeria das influências po­
líticas, conhecidas ou não, que se exercem 
nas antecâmaras. 
' Ê necessário ter presente a necessidade de 

c'onünuidade administrativa, o que é assegu· 
radó apenas pela eleição do Prefeito, através 
dd Vo'tó da população. 

Os homens que iniciaram essa grande 
obra do Metrô foram precisamente aqueles 
que tiveram o voto livre do povo da minha 
terra: Prestes Maia, eleito pelo povo de São 
Paulo, planejou o Metrô; Faria Lima, tam­
b~m eleito pelo povo de São Paulo, iniciou a 
infra-estrutura do Metrô; e Figueiredo Fer­
raz não pôde continuar a obra porque, não 
sendo eleito, não teve um mandato de qua· 
trê)anos, mas dependeu de um ato descricio­
nário do Governador do Estado. 

E~la a tese política e nacional que interes­
sa a'o MDB. Não a discussão sobre o indus­
trial ou as discussões relativas a possíveis 
ina!-.!gurações, que é fato futuro; positiva­
mç'nte,. esses aspectos não nos interessam. 
Eu os mencionei para caracterizar os aspec­
tos graves deste escândalo, que hoje espanta 
a·p~pu\açào de São Paulo. 

O Sr. Eurico RezemJe- Que escândalo? 

O Sr; Orlando Zancaner- Permite V. Ex f 
um aparte? 

0' SR. FRANCO MONTORO - Darei 
os ·apartes aos nobres Senadores da· 
A~ENA. 

o Sr. Eurico aezende-:- v. Ex•. agora, CO­

loca o assunto numa tese., 
O Sr. Orlando ZIUICIIDef,- Permite V. 

Ex~ um apart~? 
O Sr. Eurito Reieatk'~ -Sei que V. Ex• 

vai ser a favoW'do orador. 
O Sr. Orl ;, O Zancaner- V. Ex• pitoni­

sa nesta Casa!, 
O Sr. Eurico Rezende - Nobre Senador 

Franco Montoro, a quem V. Ex• concedeu o 
:tparte? ' 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
vou cometer a indelicadeza de negar aparte 
àARENA. . , ' 

O Sr. Orlando Zancaner - Quero apenas 
complementar o meu aparte. Quando V. Ex• 
afirmara que não ouvira nenhum Sr. Se­
nador formular pergunta quanto à safda do 
nobre Prefeito da Capital, Sr. Figueiredo 
Ferraz, foi V. Ex• um dos que perguntaram 
nesta Casa. 

O Sr. Eurh:o RezeG4e - Depois que li a 
carta não perguntei mais. 

O Sr. Orl .. do Zauaiter - Então v: Ex• 
demorou-se tnuito! .(Risos) Vamos cori~ 
tinuar. 

. O Sr. Eurlct Rezende- Por falta de sin'to~ 
ma. , , 

O Sr. Orlando Zancaner - V. Ex• está 
sempre dessintonizado. Não tem sintonia 
nenhuma! (Riso!.) Mas, vou mais longe. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex• 
um aparte? _ 

O Sr. Orlando Zancaner- Eu diria ao no~ 
bre Senador Franco Montara que tive diver­
gências políticas com o Prefeito Figueir~do 
Ferraz. Fui o primeiro nesta Casa a criticá~ 
lo, quando, c~rta feita, dizia que São Paulo 
devia parar; e mencionava que o nortisia 
devia ficar dentro das suas áreas e não vir a 
São Paulo, que não tinha mais condiÇões 
para recebê-lo. Fiz críticas a S. Ex•, mas ·a 
carta que o Sr. Governador enviou ao Prefei­
to da Capital não tem nenhuma grandeza. 
Demonstra bem o Governador do meu · Es­
tado -e eu tenho feito sentir nesta Càsa­
que o Estado de São Paulo não merebe ·o 
Governador que tem. Serei muito leal ítisto~ 
sou um homem franco e aberto. E 1diriá 
mais: as comparações da população do ineu 
Estado, da Ca'pital, a diferenciação entre u'm 
homem e outro, a cultura entre um hon\êm e 
outro, a administração Figueiredo Ferraz e 
a administração do Governador, são' tão 
distantes uma da outra que fazia Uma 
imagem que surpreendia toda nossa popu. 
\ação. Por essa razão Figueiredo Ferrai: fói 
demitido; por esta razão Figueiredo Fi:::rrat: 
deixou de ser o Prefeito de minha Capitlil -
ele que rasgava no meu Estado, rlUma 
demonstração de profundo amor à Capital 
de São Paulo, o Metrô, obra sonhadá Dão 
pela minha geração, mas por todos aq~eles 
que no último século viveram na Capital- de 
São Paulo; asfaltou desesperadamente; plan­
tou iluminação nos bairros, evitando que, os 
ladrões nos assaltassem dia e noite, como es~ 
tamos sendo vítimas na Capital do nosso 
Estado, jã que a Polícia não se move, n'ão 
luta para evitar aquilo a que estamos as~ 
sistindo: quatrocentos assaltos por dia, 
demonstram mais do que tudo o desinteres~ 
se e o abandono em que estamos na Capital, 

pela inércia do nosso Governador. Figueire~ 
do Ferraz caiu, também, porque resolveu to~ 
mar medidas .1m defesa da saúde da nossa 
população, quqndo Abdalla, o poderoso 
iridustrial do meu Estado, resolveu enfrentar 
a autoridade quando, não pagando os 
impostos desde de 1930, demonstrava o 
desinteresse com que tratava os assuntos jun­
to às nossas autoridades municipais. Quais o· 
Prefeito obrigá-lo a pagar os impostos; 
quais o Prefeito evitar a continuação da 
poluição na nossa cidade. Pede forças a 
quem? Ao Governador do meu Estado para 
que ele tome imediatas providências, para 
que a fábrica seja fechada antes que nós 
todos· soframos as conseqüências tremendas 
da poluição que assola São Paulo. E o que 
acontece? O Governador, sem nenhuma 
reSposta, sem nenhuma atitude, guarda o 
oficio do Prefeito da Capital e, logo depois, 
o Governo Federal demonstrando que o 
Prefeito estava certo, confisca os bens desse 
mau patrão, desse péssimo industrial, desse 
homem que não contribuiu um instante 
sequer, para o desenvolvimento do meu 
Estado, para grandeza deste País. Vai ao 
Góverno Federal que demonstrou com a 
atitude tomada, que estava certo o Prefeito. 
Mais uma vez o Prefeito da Capital se cruza 
com o Governador. De uma semana para 
cã, tornou-se impossível o diálogo e o 
Prefeito foi exonerado. Neste instante a 
minha Cidade, São Paulo, vai ser entregue a 
um outro homem; não sei do que serã capaz 
de fazer, mas de uma coisa estou certo: não 
haverã continuidade à extraordinária 
demonstração de trabalho de Figueiredo 
Ferraz, que diuturnamente estava à frente 
das obras inspecionando, lutando e punindo 
os maus funcionários, demonstrando 
profuhdo amor à Cidade de São Paulo. 
S.Ex•, sim, teria condições para terminar o 
metrô no dia 25 de janeiro e, desta forma, o 
Prefeito Figueiredo Ferraz seria um dos 
homens mais extraordinários, mais queridos 
pela população paulistana. 

O Sr. Jo~ Lindoso -V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Muito 
obrigado ao aparte de V. Ex• nobre Senador 
Orlando Zancaner, que trouxe fatos novos, 
inclusive a versão do acontecimento por um 
ilustre Senador que representa a ARENA de 
São Paulo neste Senado. S. Ex• deu sua opi­
nião sobre a origem dessa demissão. 

Sr. Presidente, quando fiz referência a 
esses fatos, citei passagens dos jornais de 
hoje, que mencionavam alguns desses episó­
dios. S. Ex• acrescentou outros, e até agora 
não se encontrou nenhuma explicação obje­
tiva para interromper uma obra indispensá­
vel à grande parcela da população brasileira. 

O Sr. Benjamin Farah- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Benjamin Farah - Devo dizer a V. 
Ex•, -e também para responder ao nobre 
Senador Eurico Rezende - que fui um dos 
que perguntaram e que ficaram no rol imen­
so de pessoas que estão no ar, diante desses 
fatos tão desagradáveis para todos nós. E 
desagradáveis porque o Prefeito Figueiredo 
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Ferraz é, indiscutivelmente, um grande pro­
fessor. um grande técnico, e mais idealista 
do que todos possamos pensar. S. Ex:•, inclu­
sive, é professor~ do Instituto Militar de 
Engenharia, o IME. Vai de São Paulo, de 
avião, para dar aulas no Rio, perdendo 
dinheiro e fazendo sacrifícios. Então, S. Ex:• 
é um idealista, pois, que, para servir, envida 
grandes esforços. No exercício de seu 
mandato de prefeito, t.em demonstrado ser 
um dos grandes administradores do País, 
fato comprovado por uma Comissão de 
Senadores, à frente o eminente Presidente 
do Senado - e tive a honra de fazer parte 
dessa Comissão. Na oportunidade, admira­
mos o trabalho gigantesco. que o Prefeito 
Figueiredo Ferraz vinha realizando. E tão 
grande a impressão que colhemos, que um 
dos grandes homens deste País, um dos 
maiores políticos que tenho conhecido, notá­
vel ex-Governador de São Paulo e que agoi"a 
honra este Senado, o Senador Carvalho 
Pinto, veio a esta alta tribuna para exaltar a 
obra do Prefeito de São Paulo, sob aplauso 
de toda a Casa. E de tal maneira o Senado 
tem aplaudido a administração Figueiredo 
Ferraz que lhe concedeu os empréstimos 
solicitados. Nunca houve restrição. Se aque­
le administrador não era bom, então o 
Governador de São Paulo precisava 
denunciá-lo ao Senado, não permitindo que 
fizesse aqueles pedidos ao Senado; deveria 
demiti-lo antes de qualquer solicitação de 
grandes verbas, de grandes empréstimos 
exteriores. A carta do Governador Laudo 
Natel é uma carta contraditória, é carta que 
não ,dá nenhuma grandeza - como disse o 
nobre Senador Orlando Zancaner- a quem 
a subscreveu. Diz assim: 

"Sr. Prefeito, a imperiosidade de man­
ter a sintonia nos seus traços gerais, en­
tre o Poder municipal e estadual, neste 
instante em que o meu Governo se 
encontra na primeira fase de sua metade 
final, obriga-me a imprimir diretrizes ou­
tras a muitos assuntos pertinentes ao, 
município e da Capital". 

Por conseguinte, toda aquela obra não 
vem agradando ao Governador. S. Ex• não 
está satisfeito, mas nessa mesma carta 
contraditória agradece os trabalhos relevan· 
tes do Prefeito Figueiredo Ferraz. Estou 
solidário com a oração de V. Ex•. Conheço 
de perto aquele eminente brasileiro, aquele 
grande homem que deixou na Capital 
bandeirante .a marca de sua capacidade, da 
sua probidade, da sua eficiência. A cidade 
de São Paulo tem uma dfvida de gratidão 
para com o Prefeito Figueiredo Ferraz. O 
ato de demissão de S. Ex• nào causou nenhu­
ma alegria ao povo da cidade de São Paulo, 
não causou nenhuma satisfação aos brasilei­
ros que acreditam na probidade, na eficiên· 
cia e no elevado sentimento de respeito à 
causa pública. Nobre Senador Franco Mon­
tara, muito oportunamente V. Ex:• está 
pronunciando discurso que merece os aplau· 
sos deste seu modesto colega e, tenho cer­
teza, da maioria do Senado da República. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agrade­
ço a V. Ex• pelos apartes que venho receben­
do, vê:.se o interesse realmente nacional por 

este ato, cuja significação deve !er analisada 
pelo Senado. 

Os Srs. Eurico Rezende e José Lindow -
Permite-me V. Ex•? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
com prazer o aparte do nobre Senador Euri­
co Rezende, e em seguida darei o aparte ao 
ilustre Senador José Lindoso. 

O Sr. Eurico Rezende --Tendo em vista o 
seu objetivo polítíco na tribuna, V. Ex:• deve 
ter esboçado - e vi que esboçou - um 
sorriso largo, quando o eminente Senador 
Orlando Zancaner aderiu às suas objurgató· 
rias porque V. Ex• está procedendo com 
malícia, ora rendilhada, ora estentórica, à 
exploração do episódio da exoneração do 
Prefeito de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO - O no­
bre Senador Orlando Zancaner emitiu seu 
ponto de vista. 

O Sr. Eurico Rezende - O Senador 
Orlando Zancaner estâ confessad&mente em 
divergência com o Governador Laudo 
Natel. E devo dizer a V.Ex• que não sei 
quem tem razão, porque ainda não 
perguntei, não tive a curiosidade de 
perguntar, como V.Ex• sempre o faz, das 
coisas de São Paulo. E preciso que se diga 
que ninguém faz restrições ao Sr. Figueiredo 
Ferraz. Ao contrário, todo o Senado e todo 
o País tem S Ex• na conta de um grande 
administrador. Nem a tese de V.Ex:• seria 
esta. 

O SR. FRANCO MONTORO - Folgo 
em ouvir o depoimento de V.Ex:•, em nome 
de todo Senado. O ilustre Prefeito Figueire~ 
do Ferraz é um grande administrador, com 
eficiente folha de serviços prestados à cidade 
de São Paulo, com a autoridade que todos 
reconhecem, e que acaba de ser sumaria~ 
mente demitido, sem nenhuma explicação. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex• me conce~ 
deu o aparte! Colaboração essa valiosa que 
o próprio Governador de São Paulo 
assinalou na sua carta. V .Ex• colocou o 
problema em termos de uma tese que mere· 
ce ser discutida. O que não merece ser 
discutido é o fato de o Governador usar de 
sua prerrogativa de nomear ou exonerar pe­
soa de sua confiança. Agora, a tese de 
nomeação de prefeitos de Capitais é uma te~ 
se que podemos discutir, porque, obvia~ 

mente, não envolve cargo de confiança. 
Nomeação ou exoneração para cargo de 
confiança, se o Governador tiver de dar 
satisfação a alguém, esse alguém é Deus. 
Mais ninguém. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Entendo que ao povo também. 

O Sr. Eurleo Rezende - Não. Não tem. 
V. Ex• parte do episódio da exoneração do 
Prefeito de São Paulo, para achar que o siste· 
ma de nomeação de prefeitos das Capitais 
não corresponde ao interesse popular. Hâ 
uma contradição ai. V. Ex:• mesmo disse que 
o Sr. Figueiredo Ferraz realizou grandes 
obras em São Paulo, e S. Ex• foi um prefeito 
nomeado. 

O SR. FRANCO MONTORO - S. Ex• 
não pôde realizar, não pôde concluir ... 

O Sr. Eurico Rezende - Ademais, o Pais 
tem vinte e d"Jas capitais estaduais, e esse 
fato, essa falta de sintonia, confessada pelo 
Sr. Governador, se deu só em São Paulo. 
Ora, porque essa falta de sintonia se deu em 
São Paulo, quer dizer que o sistema é falho1 
Não! São Pau·;o pode ter o orgulho de ser o 
instrumento \igoroso do desenvolvimento 
nacional, mas não pode ter a vaidade de 
achar que acontecimento dessa ordem, ali 
verificado, seja mais importante ou mereça 
mais atenção do que os de Manaus, Vitória, 
Aracaju ou Maceió. 

O SR. FRANCO MONTORO - Onde 
os prefeitos eleitos pelo povo realizaram 
grandes obras. 

O Sr. Euricc. Relende - Então, de vinte e 
duas prefeituras, segundo V. Ex•, o sistema 
falhou numa Capital só. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não. 
Falhou em quase todas. 

O Sr, Eurico Rezende - Por outro lado, 
querem,com base em explicação de jornais, 
inclusive um jornal respeitável, mas 
cirurgicamente contra o Governador de São 
Pauto, dizer, insinuar que o Prefeito foi 
exonerado, isto é, que na composição das 
causas da exoneração do prefeito Figueiredo 
Ferraz está a proteção do Governador ao 
Sr. Abdala, irqui\ino do Código Penal. Isso 
é um absurdo, ê uma injúria, po"rque os 
Governadores de Estado hoje são 
representantes do Sr. Presidente da 
República. E o Sr. Presidente da RepUblica 
não deixaria. um segundo sequer, num 
Governo Estadual, um elemento que fosse 
conivente com o crime ou com criminosos. 
Então, Excelência, isto me faz lembrar um 
fato - e me parece que a solução é esta: o 
Sr. Senador Heitor Dias me contou que foi 
procurado por um homem que lhe disse: 
"Senador, vim procurá-lo porque a pedido 
de V .Ex:• fui nomeado para determinado 
cargo e. agora, demitido. Ninguém me expli­
cou direito. Uns dizem que o cargo foi extin­
to, outros que é perseguição po!ftica. Se o 
cargo foi extinto, eu era ocioso. A admissão" 
foi injuriosa. Se foi perseguição polftica, vou 
r~lamar ao Presidente Médici porque isto 
Significa a vulneraçào, ofensa à politica de 
mon;lização dos costumes políticos instituí· 
da . pela Revolução". Então, o Senador 
Heitor Dias explicou ao homem que ele 
havia sido nomeado para um cargo 
demissível ad nutum. O compadre do 
Senador pediu explicação do que significava 
ad nutum. O Senador disse que era uma locu· 
ção latina e queria dizer que quem nomeou 
podia exonerar à vontade. O compadre 
ficou satisfeito e resumiu : Então, Sena· 
dor, quer dizer que fui nomeado em 
Português e exonerado em Latim? (Risos) 
Quer dizer que o Sr. Figueiredo Ferraz foi 
nomeado em Português e exonerado em 
Latim, isto é, cargo demissfvel ad nutum • .t 
comum. Repito, V .Ex:• deve ter exonerado 
muitos aux.ilia.res, diretores, chefes de seção, 
diretores de departamento que encontrou 
quando assumiu a Pasta do Trabalho. É 
muito estranho, mormente para quem é 
defensor da Democracia - e Democracia é 
a hierarquia da lei e do Direito - estranhar­
se, repito, o fato de um Governador de 
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Estado exonerar um Prefeito da CapitaL Era 
esta a complementação do aparte que 
gostaria de dirigir a V.Ex•, congratulando­
me porque V. Ex• conseguiu, com a presença 
e a solidariedade do Senador Orlando 
Zancaner, colher a grande safra do plantio 
da sua inteligente intriga política. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço a contribuição de V .Ex• ao meu 
discurso, porque vai~me permitir faça, uma 
distinção que parece fundamental. Disse 
V.Ex•, e é o que hâ de substancjal no aparte 
com que V .Ex• me honrou, que o Governa­
dor tem o direito de demitir. Usou esse direi­
to e ninguém pode perguntar a ele ... 

O Sr. Eurico Rezende - Perguntar, não. 
Não usei a expressão. 

O SR. FRANCO MONTORO - ... exi· 
gir que ele apresente as suas razões. Aí faço 
a distinção. 

V. Ex' é professor de Direito. Existe o 
direito~interesse e o direito-função. No direi­
to-interesse. cada um usa das prerrogati~as, 
de acordo com o seu critério pessoal e o seu 
interesse pessoaL Mas, no direito-função, a 
situação é outra. O titular tem o direito, não 
no seu interesse, mas para a realização de 
um fim de intere~se social. E. por isso, feita a 
distinção, respondo a V. Ex'. 

O poder do Governador do Estado para 
nomear ou demitir o Prefeito é um direito­
função. Há o interesse público. O cargo de 
Prefeito de São PJulo, a Prefeitura de São 
Paulo não é o quintal da casa do Governa­
dor; nào é uma sua propriedade pessoal. 
E'l:alamente por isso ele não pode, nobre 
Senador, praticar um ato dessa seriedade, 
dessa gravidade. Vê V. Ex• a gravidade, a 
sereidade testemunhada, aqui, por Senado­
res da minha Bancada e da Bancada de V. 
Ex~. Um fato como este exige explicação. A 
população de São Paulo, a vida pública 
br~sileira tem o direito de· saber qual a 
raLào pela qiJal se demite um homem desse 
gabarito, interrompendo-se obra de tal mon­
ta. Se a explicação nào for dada, estaremos 
no reino da leviandade, que contraria a 
seriedade que deve existir na vida pública e 
que foi prometida a todos os brasileiros ao 
se denunciarem os desmandos praticados no 
passado. 

teste o aspecto que nos parece fundamen­
tal. E, mais do que isto, a tese que nos pare­
ce deva ser focalizada, no momento, é a 
importúncia, para o bem comum, da velha 
tradição brasileira da eleição de prefeitos 
pela população. É o Povo o primeiro 
interessact'à numa boa administração, e a 
história de nossa terra mostra que os prefei­
tos eleitos foram homens que honraram o 
mandato recebido. 

Em São Paulo, a propósito da obra maior 
que aqui foi focalizada por quase todos os 
oradores, o Metrô, foi planejada por Prestes 
Maia, prefeito eleito pelo povo de São 
Paulo. A sua execução foi iniciada por Faria 
Liffia, eleito pelo povo de São Paulo. Foi 
interrompida por um prefeito nomeado e 
retomada por Figueiredo Ferraz. que não 
consegue completar a sua obra, em virtude 
de razões que gostarí:tmos de conhecer. E, se 
forem sérias e graves, aplaudiremos ou 
reconheceremos o acerto do ato do Gover-

no. Mas a simples· afirmação de que é 
necessário sintonomia e de que esta não exis­
te, não pode justifica11 um ato deSsa graviade. 

O Sr. José Lindosd- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
com prazer o aparte de V. Ex•. 

o Sr. JoR Undo.to - Permito-me fazer 
uma breve observação em torno do 
problema da demissão do Prefeito de São 
Paulo, para que fique nos Anais a palavra 
que entendemos traduzir com a maior sereni­
dade possível. Assim, pretendo reduzir-me à 
dimensão exata do problema. São Paulo, o 
maior centro urbano (to País, num problema 
de nomeação de prefeito se projeta como 
tema nacional. É justo que o Senado se 
preocupe, portanto, com a questão. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra· 
deço a V. Ex• o conhedmento desse fato. 

O Sr. José Lindoso - No problema que 
V. Ex' colocou, V. Ex• p~éndeu enfocá-lo 
dentro de uma tese jiUrid!éa, que seria uma 
tese defendida, segu~do a declaração de V. 
Ex~. pelo seu Partidq'. qual seja a de que os 
prefeitos de capital devem ser eleitos e não 
nomeados. V. Ex• há: de convir que os dou­
trinadores se dividem e não há ab­
solutamente um alheamento da população 
da Capital, na nomeação dos seus prefeitos. 
V. Ex• que se ufana e toma patéticos gestos 
de professor, de catedrático, de vez em quan­
do, como há pouco presenciamos, ao dar 
uma lição incompleta. ou ao pretender dar 
uma lição incompleta ... 

O SR. fRANCO MONTORO - Não foi 
minha intenção dar lição a ninguém. 

O Sr. José Lindoso - ... ao professor 
Eurico Rezende - ou chegar até lá - V. 
Ex• disse que o povo não é ouvido na na­
meação dü prefeito. Engana-se V. Ex•: o ar­
tigo 15, letra '"a", da Constituição, es­
tabelece que o nome do prefeito é indicado à 
Assembléia Legislativa. Então nós nos de­
paramos aqui, inicialmente, com uma In­
terrogação. Será que V. Ex•, simplesmente 
porque está guindado pantagruelicamente, 
sob o ponto de vista eleitoral -. para repetir 
o saboroso advérbio usado pelo eminente Se­
nador Eurico Rezende -. às culminâncias 
do Senado da República, desconhece que os 
deputados estaduais representam o povo? 

O SR. FRANCO MONTORO - Posso 
informar a V. Ex• .. 

O Sr. José Lindoso .- Representam o 
povo, Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• 
ft:z a pergunta. então permita-me que res­
ponda. Posso inclusive informar a V. Ex• 
que poderá continuar o seu aparte depois, 
mas não quero deixar sem resposta. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• se apressa e 
se aflige d1ante de uma pequena verdade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Quero 
informar a V. Ex• inclusive que o nome do 
novo Prefeito já foi encaminhado e vai ser 
aprovado pela Assembléia, para governar 
São Paulo. Então V. Ex• não ouviu o que eu 
disse. Eu disse que São Paulo todo tinha o 
direito de saber e de ouvir a explicação desse 
fato: e que não foi ouvido para a demissão; e 
que, pelo fato de o Prefeito não ter sido elei-
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to pelo povo, não tem o mandato de quatro 
anos. Então ele ficou na posição de ~ •. -
missível ad nLltum. Ê o que acontece, c ".dO 

queira V. Ex• se deter em consideracC;:s que 
são do conhecimento de todos. AgriJdeço 
outras lições que V. Ex• podena me dar, mas 
essa, penso que não é necessária, porque 
todos a conhecem. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• há de me per­
mitir. Não supunha afligir tanto V. Ex• 
diante da colocação de um mero texto da 
Constituição, a ponto de V. Ex• cortar o 
aparte que demorou tanto a me conceder. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• 
continua me aparteando. 

O Sr. José Undoso- Prossigo no meu ra~ 
ciocínio para colocar as coisas nas devidas 
dimensões. V. Ex' há de ver, então, que a As· 
sembléia, portanto, representativa do povo 
de Sào Paulo, escofhe, examina os nomes 
para Prefeito, homologa e dá o seu placet, 
exatamente para que ele exerça, em nome .do 
povo, por vía indireta e democrática. o 
catgo de Prefeito de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas 
isso já houve no passado. 

O Sr. José Llndoso- ~uma tese defensá­
vel e que V. Ex• sabe muito bem que as ex­
periências históricas do nosso Pais fizeram 
com que os administradores e as lideranças 
optassem pela mesma, a fim de evitar isso 
que V. Ext quer explorar, isto é, o conflito 
entre as duas ordens administrativas: a mu· 
nicipal e a estadual. Isto sim é que acontecia 
freqUentemente e a Constituição procurou 
corrigir, procurou disciplinar, através do sis~ 
tema da nomeação do Prefeito por via da es~ 
colha do nome submetido à Assembléia 
Legislativa, conciliando assim a participa~ 
ção do povo com a autoridade do Governa­
dor, na: escolha do elemento para dirigir a 
Prefeitura Municipal, denrro de um sistema 
de trabalho globalizado, como exige uma 
situação como a da Capital de São Paulo. 
Agora, V. Ex• deu uma lição brilhante na~ 
quelas preliminares de Direito, explicando o 
que é direito- interesse e direito- função. 
Mas V. Ex•. quando disse que direito -
função é aquele que daria prerrogativa ao 
Governador de nomear, de \corda com a 
lei, o Prefeito. V. Ex• não completou, por~ 
que esse mesmo direito - função impõe a 
obrigação de zelar,- de acordo com os in­
teresses da confiança, da sincronização, da 
harmonia, do bom entendimento, - pela 
articulação entre o plano municipal e o esta. 
dual. Realmente, o Prefeito pode ser demi~ 
tido pelo Governador e isso não ê coisa de se 
estranhar. V. Ex• veja a nossa na Constitui­
ção atual: é a repetição de trechos antigos da 
liberal Constituição de 1934, e da de 1946. 

O SR. FRANCO MONTORO - Nin· 
guém nega esse direito! 

O Sr. José Llndoso- Diz a Constituição, 
por exemplo, como prerrogativa do PresÍ· 
dente da Repóblica: "Nomear e exonarar os 
Ministros de Estado". Então, entre nomear 
e exonerar os Ministros de Estado temos, 
realmente, ai o direito-função, Professor! 
Complete a lição, não a deixe pela metade, 
no interesse, realmente, de faturar política­
mente. com a sua malícia sempre rendilha· 
da, mas por vezes nem sempre feliz, porém, 
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descoberta pela argúcia do nobre Senador 
Eurico Rezende. A tese que V. Ex• defende é 
polêmica, a. a opção nossa diante do nosSà 
estado de direito é que o Prefeito pode Ser 
nomeado. No mais, queremos homenagear 
o ex-Prefeito Figueiredo Ferraz, pelo traba­
lho que S. Ex• fez, e podemos assegurar, d.~m; 
tro do espírito da Revolução, das respón~ 
sabilidades da Revolução para com São Pa~-· 
lo e o Brasil, que o Prefeito Miguel Colas-· 
suamo darâ continuidade à obra do Metr6, 
porque essa obra não pertence a uma .Pes~ 
soa, pertence realmente a São Paulo e ao· 
Brasil! 

O SR. PRESIDJ>NTE (Adalborto Seno/) 
(Fazendo 50ar a campainha.) - Solicito "ii({ 
nobre orador não conceder outros aparte·s:1 

porque seu tempo já está esgotado hâ muitO.:~· 

O SR. FRANCO MONTORO - Peço 
apenas permissão a V. Ex• para conceder o 
último aparte que me havia sido solicitado 
há tempo pelo nobre Senador Danton 
Jobim, mas, antes, devo responder ao longo 
aparte do no~re Senador José Lindoso. ·: 

Não tenho a felicidade de merecer da Pa.r.-. 
te do nobre representante do Amazonaa 
respostas objetivas. S. Ex•, toda vez queres-' 
ponde a discursos nossos, se refere a intuitos 
eleitorais, a pretensões eleitoreiras, ou adje~ 
tívações semelhantes. Gostaria que S. Ex•,se 
limitasse a discutir os aspectos juridicos e de­
fato da matéria apresentada. Esses aspe.ctos. 
pessoais não facilitam o esclarecimento da 
verdade. S. Ex• disse, pretendendo dar -urna 
lição com o texto da Constituição, que .O· 

Prefeito nomeado depende também da. apr.o-, 
vação da Assembléia. t fato sabido, nin~. 
guém contesta, a lição não era necessária,. 
mas a invocação é contra S. Ex~ porque .e!a, 
mostra que o Prefeito Figueiredo Ferr<4 . 
quando foi nomeado, teve o apoio expÚcita:· 
unânime, da Assembléia Legislativa. . ·I 

1 
, 

De modo que o argumento não é a favor· 
de S. Ex•, mas contra S. Ex•. Quanto ao o~~­
tro aspecto de o Governador ter o díreit~ ae· 
demitir os prefeitos, S. Ex• foi procurar.·,"~' 
Constituição e citou um artigo da Consti{ui-' 
ção ligado à matéria e outro que nada téfn.~.1 

ver com a matéria: o direito que tem o ~r~-; 
sidente da República de nomear e demitir 
ministros que são de sua confiança pessoal': 
Era desnecessária a citação e até de certa fdi-~1 

ma inadequada, porque o caso não é o m~s.:· 
mo. 

Mas, de qualquer maneira também desne! 
cessá ria a citação, porque ninguém néga 'õ-­
direito que tem, dentro de nossas norrn'a!í­
constitucionais, o Presidente de realizar ~S~ 
ato. Não fomos entendidos aqui. Nossa tese· 
é a de que essas normas têm de ser modifi­
cadas, elas não são razoáveis, não atendé1'!'í 
ao interesse público. Quando o PrefeitO ê 
escolhido pelo povo ele pode completai:" ·a 
sua obra. E foram escolhidos grandes préfel-' 
tos, ao contrãrio da afirmação de S. EX•, 
contra a qual formulo o meu protesto. O' \.róf 
to- no caso de São Paulo, por exemplo;· eu­
repito, pela necessidade de tornar clara essa. 
·resposta - quando houve eleição· pelo 
povo, o escolhido foi Prestes Maia, íniciadi:ir 
do Metrô, um dos maiores prefeitos da histó.: 
ria de São Paulo, prefeito cuja autoridade e 
competênt:ia foi reoonhecida, e é reeonhec'i-

da pel_a história,_ poliüca de :são. Paulo e por 
todo ci.B'raSit: ótltr& Pr'efeito'"foi"faria Lima, 
continuador da· obra dó·M~fô --iníciou a 
sua ·~~&uÇJ\<i': 'Eii!itó. ~~lb ~ovo de . S_ào 
PaulO! ·Quanddjse: 'deU" a:primeua nomeaçao, 
elcge11~Sé;u1ri ·prefeit8 :que interrompeu pra­
ticamente· 'a ·obra do' Mett:ô; tleixou-a e foi 
mitiír 1dC'oútra Coisa .. Qua:ndo foi nomeago. 
Fig.ueir~dO 'Pe.rraz, ele retomou a obra, rei'nV 
cibif"·a. , éon.Sírdção, 11Uril I titmo 'extraor} 
dinarúfnlellh~' atiVO, de Cáusai 3dmiração. t! 
um hoíriem que, de·maaru~ada; ·estava nos 
pori)cs do. Meti6),'_ ·a· véÍ", á ·continuidade da 
obra. J'a àS cá:pi(aiS plciteài'fihat\.cíamentos. 
Veio até .ao Sénádo P'árá·:e·xpüCar a impor­
tância e: á utS:ê.rJ~ia. da m_edida~ Ia· ilo Presi­
dente da Reptibtica.,·e.á cá.da i.una das autó. 
ridadeS n.ece~:sã~i~s; ffiovendo~se muitíssimo·, 
afirnÍ3:'ndb-:SC. ·éotnô um exem·pJo de adminis. 
trad'of. · ,. :.;:w:- · ., ' ' 

o Sr. Beni~~in' ·far~ti·- E o Seilad~ foi 
até lá. . .. ,, ,, . :. , .· ,. , 

O $R •. FRAI)ICO, MO.l\i:rQRO .,- V. Ex• 
lemfi,z;a IpUi,to .)~~m. E~~~ Jwl!lem não pôde 
comll!e~ar. q ~~u ,rryandli.t~J.· to~ qoê1 ~orq)Je 
o Pre~e!tQ nomeado é .4r~stye! :•~ nutum; 
não .t,~m ,um .m.apd?t<? ce~to. Por ~ssp, é .pre­
ciso r-t:form~l~r li npi:~a. pxistent~ .. e~­
ninguém ignora "7 .foi. co~tra eW,, _que nos., le­
vantl;lm?;5. Pq-r~anto, agradeç.o a, colabo­
r~ção dos Srs. ~p~adore~, _porÇJll;e m,e per~­
tJU tornar mais cl~ro Jl).eu pensamento. Mas 
evidê~lleméríte, ·~ __ ausên,l;~. ~otaJ de lazõe~ 
para esS"e.escân4alo iJ,ú.e .hoje estã iinpres­
sionarldOa.CâiriafaeoSên.ado,., '·' 

O ,Sr •. José Llndoso 'T .. ~ mim não impr~­
sionoú, pprque não, r;qe ... iinpressiono com 
a.tos ;id,~inistratiyos oo~Wni~. (O, Sr. Pre-: 
s•de~t,eJ.tP!;W~r,!tcampa~~~~), .. 

O S~ . .FRANCO MONTQIIO - Ouço. 
com pn~~r·:~-ap~ite.do q9.,brC_SCn~dor Dan-
ton Jobim. , , , , , 

O,Sr. I)~.Jp~lon.- Queria, Sr .. se. 
nadar fi"r"!,l190- MQntoro1 [~licitar V. E~• Pt;lo 
disçurs.o mem.orá:y~l~ que ____ estâ JazJ:ndQ, Na 
verdade., ~gdo~ os _.prqb)emas, de. natur;~a 
poHt~~.-~,administr,~ti~~~. Ç\\!oer do. .Bras~l, 
quer. d!J seu Esta_do.,.pod~qH devem ser tra­
zidos .. a1 eSt!!_.Ca~~.- y~ EJt~.· ~.um,. do~ repre­
sentantes mais eminentes do EStado de São 
Paulo :no-:~'Ongr~~,.Na~<mal. .~o.r. co!)se­
guinte, .. não_. y,:jo,l)_e,n.hur:Q:~;mªlícia, ou mã-fé 
na ati,tu~e d,e Y:Ex.•, que ~stâ,prqcu.rando 
discu.tÍ; a., dCJ!l,i~sjl~ ~~.rJPt~ do ·Prc;fejto de 
Sào Paulo, que nos estarreceu, porque não 
ficairi'Os Si:t.beltdb', dU: a~Ort:; as· ràzões 'dessa 
medida'. ·Nàó' discutim'oS t>·' direit-o de o 
Govétn'adoi' "de' SãO Pã'UIO"demitir ltd nufum 
o Prefeittrda Capital:·· 

O ,,SR,· FRÀNCO '·MONTORO w. 
ApoiadofTod'oS recorihêc'ci:m isto. 

O · St. Dinión :Íoblm ' - Es!fl il~ 
ConStituiçã'd .. _Acho a:té Q_u,e perdemos tempo 
em es~larecer. aquno _'_qu'e.j~ ·está Ç_sclarecido. 
Entretanto •. pe'nso qUe o . problema não é 
bem de Diiéit:o Político, mas de l!tica PoHti· 
ca. O Prefeito de São Paulo - ou· de qual·· 
quer oUtrO ·Municíp1b -da· FCd.eração onde 
haja prefeitri· rlblllead'o< . .:.:...- i'làO .. pod'e ser de­
mitido· assim; como se'fósS:e utri etnpre-gado 
do Governador. Afínal;·nãó houve carta ne­
nhuma· do Gov"drnidor: apenas Um bilhete 

ao Prefeito, dizendo que desocupasse o be­
co. Esta, a verdade. Dizer-se que o Governa· 
dor de São Paulo agradeceu os Serviços pres­
tados pelo Prefeito não é, absolutamente, 
certo, porque e9\e·é o desfecho fortnal e lacô~ 
nicó de l-Ima carta' a um subordinado que se 
qUer despedir. O que me surpreendeu foi 
isso. Além do mais, não há nenhuma explica­
ção sêria na cUrta, nenhuma explicação à 
opinião pública dos reais motivos por que· o 
Prefeito Figueiredo Ferraz teve··Qe,deixar o 
cargo de maneira tão intempestiya. Por mais 
que eu procurasse fiO notic\ário dos 1ornais, 
não a encontrei. ·Ê evidente q~Iet não· quero 
alongar meu aparte, mas desejo IAmbmr .a V. 
Ex• que a continuidade administrativa. é fun­
damental na ·Administração, s9bretudo de 
uma cidade que é um verdadeiro Estado, .co­
mo é a Capital de São Paulo. Re~rto-me ao 
tempo em que o antigo Distrito Fed~ra\, a ci­
dade do Rio de Janeiro, tinha Prefeitos no­
meados indicados pelo Presidente da Repú­
btica e aprovados pelo Senado Federal. Pois 
bem, tivemos• dois prefeitos q_ue_, ~iveram 
oportunidade de completar alguma coísa de 
sêr\o na Administração. O m~is el,"a.feito pe­
lo Governo Federal e os Pref!!ito~ duravam 
uma média de um ano e meio. Quando o 
atual Estado da Guanabara aslquiriu a sua 
autonomia, entãó ê que tivemos.governos de 
quatro anos e foi possível realinr uma obra 
coerente.e -prolongada através do, tempo. o 
que permitiu a solução de diversos proble­
mas locais .. Este é o meu pont9 Peyista. Não 
discuto o direito dp Governad,Qr. a />Ua com­
petência. Obrigado por V. Ext,t~n-me conce­
dido este aparte no apagar da.s ~~~~do mag­
nífico discurso de V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO ~ Agrade­
ço a V. Ex• a- sua contribuiçãO, o e~emplo da 
Guanabara, que. mostra exatamente o ponto 
fundamenta~ da: tese que aqui suStentamos. 

E: n~essário,. para a vator\zaçàe de uma 
obra, a cont1nuidade do Admitlistrador. Por 
isso, os fatQS; que·são os grandes '.elementos 
da demonstração da verdade,'~s. levam à 
conclusão de . .que é indispensávebTestabele­
cer, na vida·pública brasileira,'a'el~ição dos 
Prefeitos das Capitais pefo .povo, com um 
mandato certo, para que as grahdes obras 
administrativas possam ser r~ali:~;adas. Ao 
tratar deste assunto, com a colaboração dos 
Srs. Senadores que nos hooratam com os 
seus apartes, o Senado demonstrt.t -ter a sua 
sensib!iidade· aberta para cpmr esse;s proble­
mas que realmente interessam a~ desenvolvi~ 
menta brasileiro. Esse episódio,,d~ve ser te­
ma de meditação para todos nós:.. Q· desacer­
to dos Governadores e dos Prefeitos nomea­
dos torna-se patente diante do . .absurdo que 
é o fato; diante do qual nos. ·eocontramos, 
nós Senadores~ da ARENA e:db MDB, que 
assim o reconhecem. 

Quero apenas, ao final, sul)lirlhar a con­
c;:h.lsão desSe fato: isto é corúieqOência de 
duas normas não democráticaS .. 'A. Cônstitui­
ção di;,: "Todo o poder emana dd povo c em 
seu nome é exercido." Mas, c'ohtraditoria­
mente, por disposição transitôfi'a, os Gover­
nadores não estão Sendo eleitós' pelo povo, 
porém nomeados por um pbd:tit·m·ais alto e 
os Prefeitos, igualmente, são imi'i'cados pelos 
Governadores. Tudo vem de ·cima para bai· 

,,, .,(' 
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xo. O apelo do Brasil, a lição dos fatos, a exi­
gência da vida pública é que as escolhas se 
façam de baix:o para cima. l! preciso que o 
povo escolha os seus Prefeitos, os seus ·Go­
ve(lladores, porque o povo é o grande inte­
ressado na boa condução dos negócios públi­
cos. 

Era o que tinha a dizer'. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Danton Jobim. 
O SR. OANTON JOBIM (Pronuncia o se­

guinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores: · 

Hoje, irei tratar novamente de um tema li­
gado ao Estado que tenho a bonra de re­
presentar nesta Casa. 
· Dias atrás, tive ocasião de assistir a um 
acontecimento memorável, na Guanabara, 
que me encheu não apenas de satisfação, 
mas de justo orgulho, como representantes 
que sou daquele Estado nesta Casa. O Go­
vernador Chagas Freitas inaugurou ofi­
cialmente a zona industrial de Jacarepaguá 
ampliada, onde se estão implantando in­
dústrias da mais alta tecr10logia, a exemplo 
do que jã fizera em Santa Cruz, onde já se 
acham a COSfGUA- velho sonho dos ca­
riocas -, que iniciou promissoramente a 
sua produção de ferro no fim do ano pas­
sado. 

Ao lado, instalara-se já a mais importante 
das nossas fábricas de oxigênio e nitrogênio, 
a Whiie Martins, que já se acha -em pleno 
funcionamento, com rendimento mul­
tiplicado. 

Assim o plano de desenvolvimento do 
Setor Oeste da Guanabara jã não é uma as­
piração apenas ou uma promessa. A velha 
Zona Rural, já sem condições para se 
manter como tal e onde se concentra a parte 
mais pobre da população carioca,. se con­
verte rapidamente em poderoso foco de ex­
pansão industrial. Foco de expansão cuja 
ação propulsora se vai derramando sobre o 
Grande Rio, ou seja, - os Municípios flu­
minenses que circundam a exígua área do 
nosso Estado. 

Acompanhei o Governador à longa pe­
regrinação pelas áreas já reservadas e ad­
q.•jridas, locadas rigorosamente de acordo 
com critérios racionais, visando-se permitir 
que as atiYidades das indústrias se com­
plementem e estas operem em condições 
ideais de produtividade e economia. 

O primeiro complexo a instalar-se- na 
Zona, inaugurando o seu primeiro módulo, 
foi a Merck. Mas jã conta _o Estado -
segundo revela o Dr. Heitor Schiller Se­
cretário de Finanças - 25 novos projetos 
estudados e aprovados, com financiamento 
garantido. Como o prazo para beneficiar-se 
dos incentivos é relativamente curto e o ter­
reno tende a encarecer cada vez mais, é certa 
a construção das instalações dos novos com­
plexos no menor prazo possível. 

Uma das singularidades dos projetos exe­
cutados e a eltecutar é que devem obedecer a 
exigências para a preservação da ecologia da 
região, evitando-se quer a poluição química, 
quer a sonora e quer a paisagística. A 
Merck, ·como as demais indústrias pioneiras 

do Distrito ,de San,ta ~ru'~-Já-se equ,pa~am 
deQtro desses cr;i,tério~. -. 
, Assim, as indústrias do Oeste d~t Gua­

nabara - para onde _se .irão deslocariéfo. na­
turalmente as in'dúJtrias encravadas no 
centro urbano - não emprestarão a at­
mosfera nem desfigurarão a paisagem que, 
sobretudo na região de Jacarepaguâ, seria 
um crime destruir. Cerca111 as. instalações 
parques desenhados e construidos por . pai­
sagistas. As velhas ,mangueiras lâ. per­
manecem, cercadas d~ respeito .e de carinho, 
assim como numerosas ârvores de sombra 
são rigorosameOte pre:servadas. ' 

Foi o que vi na Taquara, ou na ârea acres­
cida à Zona Industrial de Jacarepaguâ, onde 
começa a crescer não uma floresta de pedra, 
encimada por chaminb vomitando fuffio en­
venenado, mas conjuntos de elegantes edi­
fícios abrigando laboratórios e fãbrícas não 
poluentes. 

Observava hã dias um dos nossos grandes 
jornais, a pfOpósito: da nova área apro­
veitada em Jacarepaiguâ, Que o- complexo 
manufaturetro que · o Governo · Ch8.gas 
Freitas, através de uma sábia poJltiCa eco­
nômica, estâ consegUindo montar ao longo 
da Estrada dos Bandeirantes, junto a Cidade 
de Deus, onde vivem quase 40 mil pessoas, 
enseja o desenvolvimento mais })omogêheo 
de nossa estrutura econômica. 

O que se está fazendo em J$.carepaguá, 
acentuava o editorial, C()m a criação do 
novo cúcleo de desenvolvimento, "traz não 
só a vantagem de ·reunir in~ústrjas não­
poluentes, como a de instaurar um grupo de 
pesquisas, coln capacidade para realizar 
projetos nos m(lltiplos campos cientfficos. 
Traca-se de um modtla dé iRdustriatização, 
que .alêm de preservar o meio ainhiente, con­
terripla a necessidade social-de pôr fim ao de­
semprego e ao subemprego". 

Quanto à Zona Tefêtida, da qDal'a área de 
que falamos é' apenas ·um: acréscimo, foi 
criada em J97J· --.~-vejam bem! - con­
comitantemente : â. pblitica de' i'ncentivo do 
Governo Chagas Freitas. I>Cstinava-se a 
nova 'área à implantação ou instalação de 
indústrias de a:lto teor tecnológico-e-não po-
lUentes. ' 

Aconteceu, porém, que essa Zona foi ra­
pidamente ocupada, excedendo as ex­
pectativas·: -míiiS otirrlista~; de ínodO que se 
impuseram ·logo duas ·a'mpliaçõé's. 

. AÍualmente nessa Z~na, de. 4.625.00om1, 

estão localizadas 20 nQYas indústrias de 
grande porte, sendo_; seis d~ setor qubnico­
farmacêutico, e as demais eletrônicas, 
mecânicas, alimentfcias.e_lrAficas, prevendo­
se um investimento total de CrS 
800.000.000,00 e a Criação de 8.000 em­
pregos, na primeira fase. Mas não é só em 
Santa cruz e JacarePaguá que a política de 
expansão ipdustriaJ 4o Governo c:irioca foi 
bem acolhida pelo empresariado, superando 
as expectativas quanto ao interesse por no­
vos investimentos. 

Os dois novos distritos industriais da 
Guanabara, Palmaics e Paciência, jâ estilo 
com sçus lotes integralmente vendidos para 
novas indústrias. Suas Arcas compreen.dem 2 
milhões de metros quadrados. Pode--se 
imaginar o que representa, tambtm, o 

investimento ali feito- pelo Governo do Esta­
do na subestrutura, dessas zonas. · 

A que se deve, ·Porém, esse surpreend~~ 
surto de vitalidade, que liquidou de vei o 
fantasma do esvaziamento? 

Ao sucesso incontestável da nova política 
do Governo do' Estado que iniciou, em mar­
ço de 1971, um programa de dinamização da 
eépnomia da Guanabara e de adequação do 
sistema· de arrecadação, visando a dar aos 
cQntrib.uintes um tratamento condizente 
c,o,m a realidade-brasileira. 

Essas diretrizes se pautaram na adoção de 
urna .política de incentivos ftscais e na 
irriplantação do Calendário Anual de Tribu­
tos EstadU<\ÍS (CATE), notadamente no que 
tarige ao JCM, por ser este o imposto que 
melhor se afina à. utilização de tributos 
com·o veículo de eltpansão econômica. 

Taf procedimento ocasionou, de 
imediato, perda na arrecadação do ICM, 
através de uma diminuição em sua: receita 
no decorrer do segundo semestre de 1971 c 
do primeiro semestre de 1972. Apenas nesse 
período, ensejou, evidentemente, toda uma 
grita, .uma verdadeira celeuma da parte dos 
adversários do Governo do Estado. Mas a 
resposta veio logo, a repercussão foi quase 
instantânea: 

I! importante ressaltar que o ICM 
representa, aproximadamente, 75% da recei­
ta tributária estadual. 

·Contudo, o citado CATE - Calendário 
Anual de Tributos Estaduais, dilatando os 
prazos de recolhimento do imposto, colocou 
a Çiuanabara na posição do Estado que 
permite os maiores prazos de recolhimento 
no Brasil inteiro, o que, sem dúvida, passou 
a constituir~se em eficiente atrativo à instala­
çãO de novas empresas em seu território. 

·Em última anãlise, por um lado onerou-se 
a Guanabara em conseqaência de uma redu­
çãO no processo de crescimento da receita 
~Úrantc os aludidos perfodos, representando 
uiri investimento na iniciativa privada da 
dt~~tn ·~e CrS 252.000.000,00, mas, por ou~ 
t~d l_ado, os indices do primeiro semestre de 
1973

1 
jj. evidenciavam substancial acréscimo 

~~ ,arr~dação, tenden~e, mesmo, a aumen, 
tar,· ao longo do semestre seguinte, tendência 
q·~é.,se vem mantendo, até hoje, em progres, 
sã~: 

Podemos afirmar, pois, Sr. Presidente, 
QIJC, não houvesse o Governo estadual 
QS)}I,Ilido essa ousada _posição em apoio ao 
eq~.pi~ariado carioca, a receita do ICM se 
t~~i~ ÇOl)_servado sempre em níveis compatí, 
v~s aos dos primeiros Estados da Federa~ 
ção, .mas não teria exibido as promissoras 
persp~tivas que ora se delineiam, con· 
seqQêncía evidente dos benefícios instituídos 
ao iniciar-se a atual administração do Sr, 
Chagw.~ Freitas. 

Em resumo: ao sacrifício da arrecadação 
no periodo de julho de 1971 a junho de 1972 
corresponde um retorno crescente, jã inicia· 
do, do tributo mais ponderável do Estado­
o ICM, o que, indubitavelmente, beneficia a 
arreCadação com jurot, justificando plena~ 
mente os investimentos anteriores, e fazendo 
com que a Guanabara conte, presentemente, 
com -n[veis de crescimento superiores aos 
dos demais Estados brasileiros. 
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O lema "ICM Instrumento de 
Expansão Econômica" encontra integral­
mente seu significado no·s números demons­
trados, resultado de uma política corajosa­
mente agressiva do atuál Governo. 

Na Zona lndustria1, ora ampliada, desta'-' 
cam-se, pelo vulto de invC:stimentos em 
projetos aprovados e em vias de implanta-

. Ção a curto prazo, seis· gralldes firmas dei 
setor farmacêutico. -Nesse setor, é pioneira a · 
Merck~ qoe passarâ il. ter" no Brasil, de agora 
em diante e na Guanabara, com as novas 
instalações- modernfssimas, sofisticadas­
que ali estã começando a implantar, e parte 

já-está realiz'ada, o S'eú sc"gU.ndo· conjunto em 
importâricia fora da Alemànha. Logo tere. 
mOs naquela Zona os Grupos ROCHE, 
SCHERING, STAFFORD MILLER, SAR­
SAe KNOL. No ramo quimico propriamen­
te dito, 'teremoS a VIDROPLAST. 

O Sr. Benjamin Farab - Permite-me V. 
Ex• um .aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com prazer 
darei o aparte ao nobre Senador. 

O Sr.· Benjamin Farah - Não queria 
interromper o seu oportuno e brilhante 
discurso, até porque V. Ex• está falando em 
nome do nosso Partido, portanto com o 
apoio -integr31 de seus companheiros. Mas 
quero extravasar, aqui, meu entusiasmo por 
mais eSia iniciativa- do nosso.caro e dinàmi­
co Governador da Guanabara, o eminente 
homem público, Dr. Chagas Freitas. Temos 
absoluta confmnça na administração de S. 
Ex• ~ O povo, .. de um modo geral, não sabe 
daS nobres e grandes intenções de um 
administrador, quando este inicia seu gover­
no. Eiltão, dá urn crédjto de confiança: No 
entanto, há sempre aqueles que querem fa­
zer ,a crítica antes de qualquer trabalho, de 
qualquer realização. Nós, que conhecemos, 
de longa data, o Governador da Guanabara, 
sempre depositamos nossa mais absoluta 

'confiança na sua administração. E ela, dia a. 
dia, vem-se afirmando. S. Ex• está realizan­
do obra digna de Ínençã_o honrosa. 

O nobre Colega- cita. agora uma nova 
iÍliciativa: a Zona I.nd.ustrial de Jacarepaguá. 
Ainda há poucos, <;li.as pronunciei discurso 
focalizando esse evento. Todavia, no discur­

.so de V. Ex'. há· referência a grandes e 
conceituados laboratórios estrangeiros, que 
estão levando para lá as suas organizações. 
Efiquei ainda m~is ~nir:nac;fo quando V. Ex• 
afirmou que esse empfeendimento estâ sen­
do concretizado através das precauções 
necessárias para evitar· a poluição. COmo 
médico, recebe;> notíçia cheio de entusiasmo 
e coin aplausos, por(jue, infelizmente, este é 
·um dos terríveis problemas que afligem a 
humanidade. Se os homens, por meio de 
suas organizações, não tomarem as precau­
ções necessárias- e estas devem vir imedia­
tamente, não há mais tempo a perder -
estamOs sujeitos à conseqüências imprevisí­
veis, no gue tange à vida dos reinos veget.al e 
animal. E problema .que desafia a humanida­
de, a técnica, a ciência, a boa vontade, o 
d,iflheiro, ~ esforço, . a inteligência, enfim, 
tudo que o homem tem e possa ter para 
debelar esse grande mal. Não é fácil. A tare­

. fa é difícil. O Governador da Guanabara 
está tomando as indispensáveis precauções 

na instalação dessas grandes indústrias. E 
com as suas grandes iniciativas, através de 
um Gç>Verno 'que sabe re~lizar, sabe o que 
quer, propiciando .Obras que resistirão ao 
tempo. Por este m0t1Vo, congratulo-me com 
V. Ex• pelo seu oportuno discurso. 

O SR. DANTON JOIIIM - Mu;to 
obrigado pelo aparte de V. Ex•. Devo acres­
centar..que, como V. Ex• sabe, está perfeita­
mente informado, tão informado quanto eu 
sobre tudo qu.e se pma na Guanabara, que 
uma das condições básicas para a implanta­
ção de Projetos na- Zona Industrial da 
Guanabara ê- exatamente que todas essas 
precauções sejam tomadas logo no início da 
construção das fábricas. De mo-do_que essas 
fábricas são. as· mais modernas do mundo, 
construídas já de acordo com técnicas espe­
ciais, para evitar a potuição, seja a po\uição 
química, a poluição sonora ou a acústica, ou 
a poluição da paisagem, que para nós é mui­
to importante, uma vez que a Guanabara ê, 
evidentemente, uma região turística por 
excelência e dispõe de regiões admiráveis 
para a exploraçãO d"essas indústrias. Não 
podemos permitir que se destruam as atra­
ções decorrentes da sua ecologia. 

Já falei, no seguimento, de produtos 
farmacêu.ticos. 

Agora, quanto ao setor eletrônico, exata· 
mente nessa área que já foi acrescentada à 
zona de Jacarepagllá, iniciam suas insta­
lações a Telettra, a Hughes, a Phonogram. 
No mecânico, a Werner e a Schindler .. No da 
construção civil, a ECISA. No gráfico, o 
conjunto L TB. que é um dOs maioi-es doBra­
sil, como os Srs. Senadores sabem. No têxtil, 
o grllPO ADIJ\IIA. No alimentício, Josef 
M-anner e Alnasa. 

Desse modo, a política de expansão 
planejada- da economia da Guanabaca, 
considerados seus resultados evidentes e 
palpáveis, demonstra que o .Governo do Sr. 
Chagas Freitas se entregou a um esforço 
dinâmico fundado num planejamento obje­
tivo.e·inteligente. O que ontem era sonho 
para os cariocas começa a realizar-se aos 
olhos dos mais incrédulos. 

A Guanabara,· com recursos próprios, sob 
o comando de um governo lúcido e austero, 
competente, saído, diga-se mais uma vez, do 
MDB, caminha a passos de gigante para me­
tas ambiciosas. Ca'minha com os pés no 
chão, cuidando, entretanto, não apenas de 
problemas urbanos ou ediHcios, mas tam­
bém de ·sua afirmaç;ão e consolidação como 
unidade federativa autônoma. 

O desenvolvimento espetacular do Estado 
que represento é uma valiosíssima contribui­
ção ao desenvolvimento global do Brasil e 
deve ser recebido com simpatia pelos Esta­
dos irmãos da Federação Brasileira. 

A nossa Guauabara, Sr. Presidente, muito 
dá e pouco pede à Federação. Grande 
exportadora de incentivo~. pouco recebe de 
volta. Grande fonte de arrecadação da 
União, executa obras vultosas que deveriam 
ser de atribuição federal. 

Esse, entretanto, ê o seu destino. Assim o 
compreende a administração Chagas F~eitas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dispomos 
de um exíguo território, mas a verdade é que 

sem a Guanabara o Brasil seria bem menor e 
mais pobre. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Seno) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Clo­

domir Milet. 

O SR. CLODOMIR MILET (Pronuncia 
o seguinte d.JKurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quantos tiveram oportunidade 
de ouvir ontem o Sr. Ministro Pratini de 
Moraes, na Comissão Mista incumbida de 
dar parecer sobre o Projeto de Lei do Exe­
cutivo que· cria a SIDERBRÁS, Empresa 
Siderúrgica Brasileira S/ A, não podem ocul­
tar o entusiasmo pela obra gie;antesca que se 
está realizando em nosSo Pafs no campo da 
siderurgia. E, ~ós,. maranhenses, devemos 
confessar-nos mais entusiasmados ainda 
pela definição da poHtica siderúrgica do Go­
verno na escolha da localiz.açào, em São 
Luís, da usina que irá beneficiar os fa· 
bulosos minérios da Serra dos Carajâs. 

Com efeito, Sr. Presidente, a exposição do 
Sr. Ministro da Indústria e do Comércio foi 
ampla, minuciosa f· de todos os pontos de 
vista, completa. ABrangeu todos os aspectos 
do problema e, para chegar à justificação da 
iniciativa governamental com o projeto de 
criação da SIDERBRÁS, fez um exame cir­
cunstanciado da situação do Brasil no 
campo da siderurgia; e passou em revista as 
realizações no setor, demorando-se em con­
siderações ·sObre a política de importação e 
exportação do aço, ressaltando· a nossa ca­
pacidade de competir, em futuro bem pró­
ximo, no mercado internacional; quando a 
nossa prOdução atingir à respeitável soma 
de trinta e dois milhões de toneladas, estará 
em condiÇões de suprir - todas as ne­
cessidades do Pais e ceder apreciáveis quotas 
para abaStecer outros mercados do mundo 
em que o ,Consumo do aço dia 3: dia mais se 
amplia. 

O Sr. Ministro Pratini de Moraes 
mostro~. com· abundância de .argumentos, 
que a orietitação do Go.ve.rno, na im· 
plantação ç:JoS dois novos pólos s_iderúrgicos 
- de Tubarão', no Espírito Santo, e Itaqui, 
no MaranhãO: - se deveu exclusivamente a 
razões de ordem técnica. Essa localização 
teria de ser ã beira-mar, para permitir, sem 
maiores 'dificuidades, e em ~ondíções van­
tajosas .e COJtlpetitiYas, a exporta~ão do mi­
nériO beneficiado, dos aços semt-acabados 
da primeira . etapa, e, post~rior~ente, dos 
produtos pobres. 

O Sr. José Llndoso- Y. Ext·permite um 
aparte? 

O SR. CI,OOOMIR MILET - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex•, nobre Se· 
nador Clodomit Milet, ao fazer um relato, 
ao Senado da República, da conferência, -
aliâs, mais_ do que uma conferência, um 
debate - que o Ministro Pratini de Moraes 
nos proporcionou na Comissão- Mista que 
trata da criação da,SJDERBRÁS, está real· 
mente praticando um ato de significação 
dupla: V. Ex• fala como maranhense, para. 
se regozijar com os seus conterrâneos pelas 
ínstalações siderúrgicas que -o Governo 
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decidiu colocar no Maranhão, em função do 
minério da Serra dos Carajâs e V. Ex• fat: 
justiça, ao dar o plano geral da siderurgia, 
mostrando o realismo, o bom senso, a gran~ 
deza com que o Governo da Revolução está 
promovendo o processo de de· 
senvolvimento, para garantir a nossa 
soberania. Parabenizo V. Ex•. Creio que V. 
Ext interpreta todo o sentir do Senado, não 
só o sentir do Maranhão. O Ministro Pratini 
de Moraes nos ofereceu - como de outras 
vezesjã fizera na Câmara- uma lição de de­
mocracia e uma lição de seguro conhe­
cimento do problema da sua Pasta e do in~ 
teresse de ajudar a construir, com ferro e aço 
- o bom ferro e o bom aço do Brasil - a 
nossa grandeza. 

O SR. CLODOMIR MILET - Muito 
grato ao aparte de V. Ex•. Quero destacar, 
Sr. Senador, um ponto de grande im­
portância na conferência de ontem do Sr. 
Ministro Pratini de Moraes: é que S. Ext 
estava senhor absoluto da matéria, senhor 
de todos os assuntos do seu Ministério. As 
indagações que lhe fizeram não se cingiram 
ao problema do aço, ao problema do ferro; 
foram mais adiante: perguntaram a S. Ex• 
sobre o problema dos não ferrosos; houve 
quem perguntasse sobre o problema do 
papel, da celulose, sobre. a poluição, enfim, 
tudo que diz respeito à economia do País: no 
setor comercial e industrial. S. Ex• se saiu 
muito bem, explicitando as respostas, de 
modo que todos saíram dali convencidos de 
que o projeto do Governo atende realmente 
às necessidades da época em que estamos vi­
vendo. 

O Sr. Guido Mondln- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Com 
muito prazer. 

O Sr. Guido Mondin- V. Ex• disse muito 
bem e também o nobre Senador JoSé Lin­
doso, quando fala do júbilo de V. Ex•, que 
se atém a sua condição de maranhense. En­
tretanto, eu, ontem, saí daquela reunião 
com orgulho de brasileird. O nível, a es­
tatura do Ministro Pratini de Moraes im­
pressionou-me mais do que nunca, não que 
eu não o conhecesse, como seu conterrâneo 
- tive oportunidades outras de medi·lo, de 
encontrar-lhe as suas dimensões, como ca­
pacidade de Ministro que é paquela Pasta e 
mesmo em outra qualquer Pasta - mas, 
ontem, S. Ex• impressionou sobremodo, pre­
cisamente, como está dizendo V. Ext, 
porque manifestou tal segurança nos seus 
conhecimentos, na sua capacidade didâtica 
de exposição, que eu não quis deixar, neste 
momento, de participar também desse dis· 
curso, para ter oportunidade de fazer esta 
exaltação de um homem que, integrando um 
Ministério de grandes valores, nele se sa­
lienta da maneira que ontem tes· 
tem unhamos. 

O SR. CLODOMIR MILET - V. Ex• 
diz rnuito bem e muito bem o disse também 
o Senador José Lindoso, porque, na ver­
dade, assistimos a uma aula sobre a matéria 
que S. Ex• estava versando. Depois de ter­
minar a exposição. quando respondia às per· 
gunta~ e às indagoções que lhe eram feita~ 
pelo Relator. que foram amplas e rni-

nuciosas, ele tainbém foi minúciosíssimo, 
nas respostas. DCixou tudo claro, de modo 
que a Comissão. de' que faço parte, a Co­
mis6ão que vai examinar o projeto da SI· 
DERBRÂS, est4 perfeitamente capacitada 
para examinar o· projeto e as emendas que 
lhe foram oferecidas e para votar o parecer 
do Relator na sessão de amanhã e trazer os 
resultados à apreciação do Congresso Na­
cional. 

O Sr. Jo!ié Lindoso- Se V. Ex•· me per­
mite, eu diria assim: respondeu com tran­
qUilidade e segurança não só ao Relator; res­
pondeu às inquirições da Oposição que, com 
grandeza, mas na sua função crftica e fis­
calizadora, também formulou indagações 
dentro dos interesses de fiscalização. E o Mi­
nistro, em todos os momentos, esteve à ai· · 
tura das suas responsabilidades, dando à 
ARENA, como seu Partido, um testemunho 
da sua capacidade e, ao Governo, unia de­
monstração da eficiência em torno desses 
problemas. 

O SR. CLODOMIR MII.ET - Quero 
retificar a palavra de V. Ex• num ponto: à 
ARENA só, nào; ao MDB, também que es­
tava presente e reçebeu as respostas que lhe 
satisfizeram, plenamente segundo fui in· 
formado pelos próprios Membros do Par~ 
tido. 

O Sr. Arnon de Mello -Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. CLODOMIR MILET- Ouço o 
ap'*te de V. Ex•. 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Senador 
Clodomir Milet, estava eu no meu gabinete 
quando ouvi que V. Ex• começava a falar e 
apressei~me a chegar aqui e pedir-lhe um 
aparte. Estimaria destacar três pontos do 
seu discurso: o primeiro diz respeito à com~ 
petência de quem tem a responsabilidade do 
Poder Público. Quando, há cinco anos, es­
tive no Japão, procurei saber por que, sendo 
um País pobre, alcançou ele tão alto nível de· 
desenvolvimento, competindo no mercado 
internacional com a Alemanha Ocidental e 
os próprios Estados Unidos. 

Lá encontrei utna lei, cujo artigo 39 di~­
põe: "Não podem ser nomeados: os in· 
competentes, os S~Cmi~incompetentes; os fa­
lidos· nào reabilitados, e os condenados à 
pena superior à do confinamento." Está a{ 
uma das razões da vitória do Japão, onde há 
o culto da competência. O jovem Ministro 
da Indústria e do Comércio ê realmente um 
dos homens mais competeittes deste País, na·· 
área de suas atribuições. O segundo ponto 
que desejo destacar no seu discurso, nobre 
Senador. é que a siderúrgica de ltaqui cons­
titui um elemento positivo na luta contra as 
desigualdades rep:ionais. Não é po.'osível fa· 
ler desenvolvimento com as desigualdades 
regionais agravadas, e o Governo Revolu­
cionário, decidindo construir a siderúrgica 
de ltaqui, pratica ato de alta sabedoria com 
a preocupação do futuro. O terceiro ponto 
que desejo assinalar a propósito de seu dis­
curso, que V. Ex• me deu a honra de co­
nhecer antes de pronunciar, é que ele bem 
diz das suas preocupações de homem de 
Estado. N~lc snhrcssai, com a competência 
Jo M1nistnl clllC V. Ex• e:xalta, a competên­
cia de V t:\~ rnc~mo. dcbatcndo problemas 

de iritportãncia, como maranhense c; . tam­
bém como brasileiro. Eu repetiria aqtü~t J)ll· 
lavras do nobre Senador Guido · tt.{ondin. 
Alegro-me como nordestino e sobretudo, co• 
mo brasileiro tenhamos à frente do Ministé· 
rio da Indústria e do Comércio um homem 
du categoria intelectual e da capacidade do 
Ministro Marcus Vinicius Pratini de Moraes 
e que o Governo Revolucionârio cuide real­
mente de combater as disparidades re­
gionais, atentatórias não somente ao nossó 
desenvolvimento, mas à própria unidade 
nacional. 

O SR. CLODOMIR MILET - Sou 
muito grato às expressões generosas de V. 
Ex• a meu respeito. Devo dizer que, mer.nbro 
da Comi.s_sào que estava examinando o pro­
jeto, eu estava atento às explicações do Sr. 
Ministro; e tanto me convenci do acerto da 
proposição, do acerto das considerações que 
S. Ex• fazia que, n~ ocasião que o interpelei, 
disse que estava já satisfeitíssimo, como 
membro da Comissão e muito mais satisfei­
to ainda como maranhense, por ver con~ 
cretizado, naquele instante, a idéia que afa­
gamos hü muito tempo, de ver o transporte 
do Tocantins até o porto do Itaqui, jâ agora 
com a instalação da própria usina siderúrgi­
ca na nossa capital. Fico muito grato às pa­
lavras de V-. Ex•. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILET - Com 
~muito prazer. 

O SR. ANTONIO CARLOS - Senador 
Clodomir Milet, estou ouvindo com toda 
atenção o discurso que V. Ex• está proferin· 
do, nesta tarde, dando notícia ao Plenário e, 
por via dele, à Nação, da exposição modelar 
Q!JC S. Ex• o Sr. Ministro Marcus Vinicius 
Pratini de Moraes produziu perante a 
Comissão Mista encarregada de examinar, 
estudar e dar parecer sobre o projeto que 
cria a SIDERBRÁS S. A. Realmente, 
aquela eXposição é merecedora do registro 
autorizado como o que V. Ex• está, neste 
momento, fazendo. V. Ex• naturalmente, re­
presentante eminente do Estado do Ma­
ranhão, dá ênfase ao programa que, no bojo · 
da SIDERBRÁS, vai beneficiar o Estado 
maranhense e a Região Norte do País. Que­
ro fazer deste aparte, de louvor à iniciativa· 
de V. Ex• e de solidariedade aos aplausos 
que V. Ex• consigna ao Exmí' Sr. Ministro 
da lndústria e do Comércio, o veículo válido 
e capaz para enfatizar a importância de a 
SiDERBRÁS voltar as vistas não só para o 
minério da Serra dos Carajãs, para apro~ 
veitaménto da potencialidade da Região 
Norte do nosso País, com a utilização do 
Porto de It~qui, mas também para apro­
veitamento racional do carvão brasileiro. 
Esta é a grande oportunidade de uma em· 
presa das dimensões e das finalidades da 
SIDERBRÂS dar conseqüência às 
preocupações do nosso País,_ com aproveita-: 
menta econômico dessa riqueza que é o car­
vão brasileiro: o carvão do Rio Grande do 
Sul, já aproveitado, através do processo de 
redução direta. na produção da "Aços Finos 
Piralini" e o carvão catarinense, único 
cu 4 ucifK:lvel em exploração no nosso-País1 

4tJt• preci:-;.1 ter um lugar de destaque no pro-

... .... 
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grama delineado nu SIDERBRÃS e, ama­
nhã ou depois, o carvão do Piauí, Maranhão 
e de outras regiões brasileiras que hão de se 
valer do esforço que a SIDERBRÁS há de 
fazer para criar uma tecnologia brasileira, 
para o aproveitamento do carvão brasileiro. 
Meus cumprimentos a V. Ex~ pelo discurso 
que está pronuncíando. 

O SR. CLODOMIR MILET - Agrade­
ço o aparte de V. Ex~. 

Farei referência, no transcorrer deste dis­
curso, a um fato a respeito do qual também 
interpelei o Sr. Ministro: sobre a conveniên­
cia ou a possibilidade do aproveitamento, in­
clusive, do coquc de babaçu na usina que se 
vai implantar no Maranhão. 

Falarei sobre isso um pouco adiante e 
agradeço as expressões do aparte de V. Ex• 
que traduzem, como todos os outros já o fi­
zeram o apreço e o alto merecimento do nos­
so ilustre Ministro da Indústria e do Comér-
cio. 1 

Continuamos S'r. Presidente· 
Os,portos de Tubarão e Itaqui satisfa­

ziam, como nenhum outro e mais que todos, 
a essas condições essenciais. 

No que diz respeito ao porto de Itaqui, no 
Maranhão, já é sabido que pode receber, 
descarregando e carregando nas melhores 
condições de tempo e de custo, em qualquer 
maré, navios da maior tonelagem e só isso já 
seria da maior significação para a exporta­
ção dos minérios e seus derivados. 

Mas, ainda vaie destacar outro ponto­
importante em favor de ltaqui como porto 
de exportação: é o porto brasileiro mais pró· 
ximo dos grandes mercados consumidores 
do mundo. 

E o transporte dos minérios de Carajás 
até à Usina Siderúrgica e ao porto de em­
barque? 

Que outra solução Se poderia antepor à 
ferrovia de cerca de 900 quilômetros, há tan­
to tempo sonhada pelos maranhenses, proje­
tada c discut·ida desde os tempos do Impé­
rio, principalmente se considerarmos que 
·essa distância se poderã reduzir a pouco 
mais de 600 quilômetros, se forem aproveita· 
dos, a partir de Caxias, Codó ou Coroatã, os 
trilhos da São Luis -Teresina'? 

Aqui mesmo, nesta Casa, tratei do assun­
to, mostrando que a Tocantina, a Central do 
Maranhão. ligando o vale do Tocantins à 
Capital do Estado era a aspiração maior do 
povo da minha terra c fura já destacada em 
plataformas_..8.0lle1'Tfámentais c nos planos do 

_Executivo·fé:dera\, mais uma vez. 
Já Benedito Leite, ao apresentar no Sena­

do, em 1903, o projeto autorizando a cons­
tPUção da Estrada de Ferro de S. Luis a 
Caxias, lembrava, em discurso que pronun­
ciou, que "a concessão da Estrada de Ferro 
d}': Caxias a Araguaia, feita em 1890 pelo Go­
verno Federal, e a concessão feita pelo Esta· 
do, em !897, de uma estrada que, partindo 
da Capital, fosse às margens do Tocantins, 
teriam prestado reais serviços ao Estado se 
tivessem sido essas obras levadas a sério", 

Ao se referir às precárias condições de 
transporte em todo o sertão maranhense, e 
depois de acentuar que de Caxias a Impera­
triz, à margem do Tocantins, a distância era 
apenas de 564 quilômetros, assim desabafa­
va, no começo do século, o grande e inolvi-

dável político maranhense que honrou a sua 
representação no Parlamento Naclomil e 
exerceu, com dignidade e proficiência, as al­
tas funções de Governador do Estado: 
" toda essa região está, até certo ponto, 
abandonada e empobrecida por falta de 
transporte, tendo, entretanto, condições 
para enorme riqueza em gado e, segundo se 
afirma, em minerais também!". 

E são agora, justamente, os minerais que 
vão permitir a construção dessa grande e 
importanlíssima ferrovia que irá do Ara~ 
guaia, Tocantins até o porto de ltaqui, outro 
grandioso empreendimento cuja construção 
só nos últimos anos, depois da Revolução, 
passou a ser considerada pelos maranhenses 
como, realmente, obra em que se podia acre­
ditar, pelos trabalhos que ali se realizam e 
pelo interesse da Administração -Federal na 
sua execução. 

O meu Estado 1 que, segundo relatam seus 
historiadores, teve de concorrer, no fim do 
século passado, com cinquenta por cento 
das despesas para construção das linhas tele­
gráficas no seu território, serviço exclusiva~ 
mente federal, chegando a ser credor do 
Governo da União, da apreciável soma, 
para a época, de 250 ~ontos de réis, vê ago~ 
ra que os seus apelos para o exame e o estu­
do das suas possibilidades encontraram eco 
nas altas esferas governamentais e se sente 
reconfortado pela consta.tação que se faz de 
que, pesando os elementos de ordem t~ni· 
ca, para o desenvolvimento da poHtica de 
exportação dos minérios de ferro das gran­
des jazidas do Norte, o Governo localiza na 
sua capital, nas proximidades do seu ponto, 
a grande usina siderúrgica_ que, em 1980, 
estará produzindo nada menos de 12 
milhões de toneladas. 

Já dizia a Associação Comercial do 
Maranhão, em telegrama histórico ao .Sena· 
dor Benedito Leite, em 1903: "Toda via de 
transporte que não traz, de modo- direto e 
fácil, ao porto exportador as mercadorias 
que por ela transitam, é de nenhum valor 
econômico." 

Essa facilidade de transporte através da 
ferrovia até o porto de exportação e o 
próprio porto das vantajosas condições de 
rtaqui é que fizeram pender para o Mara­
nhão a decisão governamental com refe. 
rência à instalação da usina siderórgica na 
Capital do meu Estado. 

Ao celebrarmos, no Maranhão, o 
sesquicentenàrio da nossa adesão à 
Independência sentimos que estamos 
festejando tambêm a entrada nos caminhos 
da independência econômica. 

Já o disse, com muita propriedade, o 
Ministro Pratini de Moraes na sua brilhan­
te e;~tposição: "O projeto de ltaqui, onde 
serão investidos 2,5 a 3 bilhões de dólares, 
atê 1980, irã modificar o panorama econômi­
co do Maranhão e de todo o Nordeste, pelo 
seu efeito multiplicador, oferecendo 15 mil 
novos empregos diretos". 

O porto construido, a estrada de ferro 
transportando1 a Usina Siderúrgica insta­
lada, o Maranhão estarã caminhando para 
os seus gloriosos destinos. 

Indagamos do Sr. Ministro da Indóstria e 
do Comércio se nos estudos preliminares 

para a implantação da Siderurgia em terras 
maranhtnses nã.o se iria cui.da·t de examinar 
as possibilidades de ·aproveitamento do 
babaçu para o fornecimento do coque para 
a Usina Siderúrgica, ·e recebemos do Sr. 
Pratini de Moraes mais urna agradâvel 
notícia: evidentemente os técnicos que vão 
elaborar o pré-projeto de ltllqui terão de 
verificar se do babaçu, a grande riqueza 
vegetal do Estado, se poderá produzir, em 
condições satisfatórias, o carvão, o coque, 
para emprego industrial. 

Já transmiti ao Govemadot· Pedro Neiva 
de Santana a alvissareira noticia que, sei, irá 
fazer vibrar os meios empresariais do Esta­
do. 

Sr. Presidente: os Srs. Senadores devem 
procurar tomar conhecimento, em todos os 
termos, da brilhante exposição do Sr. Minis­
tro Pratini de Moraes. 

O grande irltpulso que o Governo do 
eminente Presidente Médici está dando às 
atividades no setor da siderurgia, bem como 
o que se está planejando executar no campo 
dos minérios não-ferrosos, é qualquer ca:isa 
de monumental e disso nos dá uma amostra 
da melhor qualidade o ilustre Ministro da 
Indústria e do Comêrcio na exposição que 
fez, ontem, no Auditório do Senado. 

De nossa parte, como representante do 
Maranhão, folgo em deixar consignado nos 
AnaiS do Senado da República todo o nosso 
regozijo, toda a nossa satisfação por ver­
mos, em vias de se concretizar, a grande 
obra de redenção do nos-so Estado, a 
implantação do projeto de Itaq~i. realização 
do Governo do eminente Presidente Médici 
que já hoje.ê- cidadãO maranhense, titulo que 
lhe foi merecidamente outorgado. pela 
Assemblêia Legislativa do Estado, quando 
de sua visita, a 28 de julho passado, para 
participar conosco das festas do 
Sesquicenten!rio da Independência do 
Maranhão. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavrjl ao nobre Senador 
Augusto Franco, por cessão do notlre Sena­
dor Wilson GonçaJves. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (Pronuncia 
o seguinte 4i~curso) - Sr. Presidente, nobres 
Senadores: 

Faleceu no dia 16 próximo passado, no 
Estado de Sergipe o meu saudoso e cordial 
amigo Luciano-Monteiro Sobral, comercian­
te, esportista, estudioso dos problemas tri­
butários e econômicos .do Estado, tendo 
publicado na imprensa loca[ trabalhos abor­
dando a sistemática do ICM, tributo que 
e-studou, discutiu e fez crítica sobre deter­
minados ·aspectos. Defendeu teses próprias a 
respeito do assunto, inclusive em seminârios 
a que compareceu. 

Foi Diretor-Vice-Presidente da As­
sociação Comercial de Aracaju, membro 
fundador e Diretor do Club de Diretores 
lojistas de Arac~ju, sócio fundador e Dire-' 
tordo Rotary Clube de Aracaju-Norte, ten­
do neste Clube de serviço participado de 
campanhas diversas, visando o bem-estar da 
comunidade aracaj· •na, e_ prestado idên­
ticos serviços com membro da Loja 
Maçônica Continguiba. 
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Como· Membro- do Conselho de Con­
tribuintes do Estado, função que vioha exer- · 
cendo ultimamente, teve o.portunidade de se, 
aprofundar nos estudos dos problemas tri­
butários, destacando-se pelos seus relatórios 
precisos, dando o tratamento .devido aos 
problemas que lhe foram submetidos à. 
apreciação. Representava no Conselho. de 
Contribuintes do Estado as classes produ­
toras. 

Em que pese nunca ter exercido cargo 
político, ou se candidatado a postos eletivos, 
contudo foi nosso candidato apoiado,: inclu­
sive, pelo .Senador Leandro Maciel ao Cargo 
de Vice-Governador no mandato-tampão ele 
1970, 

O Sf. Leandro Maciel ....... Perm.ite V. Ex'• 
um aparte? 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Pois· 
não, nobre Senador Leandro Maciel! 

O Sr. •Leandro Maciel - Associo-me às 
justas homenagens, que V. Ex• presta, 
neste momento, a Luciano Monteiro Sobral, 
falecido-- há poucos dias em Aracaju. Ele, .. 
realmente, era um estudioso, um homem 
capaz, de invulgar capacidade de trabalho, 
com .variada cultura. O- episódio a que V. 
Ex f se refere é [igorosamente exato. Quando 
deixou •O <Governo do Estado o titular efeti­
vo, renúnciando para candidatar--se ao Sena• 
do Federal, foi o nome de Luciano Mon~ .t 
teiro Sobral lembrado por V. Ex:f jWra o go· 
verno~tampào e, de logo, teve o rrieu apoio 
irrestri.to. É Luciano filho de José de Faro· 
Sobral, ,homem dos melhor1:s que tendo co­
nhecidb'na minha longa vida pública.·A ele;. 
nesta hora da sua grande dor-, eu quero apre­
sentar aqui.a- minha inteira solidariedade. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Agia· 
deço o a-parte de V. Ex:•, nobre· Senadpr 
Leandr_o. Maciel, que bem conhece a tradi­
ção po1íticá desta família. que ,perde agora 
um dos seus i\ustres membros. · 

Luciano Monteiro Sobral . teve, porém, 
discreta' m~s destacada atuação polítiCa, es­
pecialirente no 'Município de· Laranjeiras·,. 
onde seU·p·ai, José de Faro SObral, exerce\1, 
com .e~~i~ncia, o Cargo de P;r~feito Muni­
cipal, cargo, hoje exercido pelq s"eu .i~mã.o, Jo-, 
sé Monteiro Sobral, eleito pela ARENA, 

Seu pai, ex-Prefeito de ~aranjeints, minha 
terra-berço, amigo que era do falecido chefe 
políticO· laranjeirense Pedro 'Diniz Gonçal­
ves FilhO e de meus irmãos mais velhos (já 
falecidos)· 'José e Walter Franco, este ex­
Senador dà-· República. Mas a família sem­
pre ligada pelos laços políticos, antigamente 
na ex-UDN, hoje ARENA; elegemos o 
irmão'de ["uciano, Prefeito de nossa Laran­
jeiras, ehl rs de novembro último. 

À viúva, ·filhos, aos seus pais, seus irmãos 
e cunhados, levo o nosso pesar e o do nosso 
Estado. 1 

Enfim •. um homem ainda moço, que, pelo 
que fez pelo desenvolvimento do Estado, e 
pela vi4a, de trabalho honesto, foi útil aos 
amigos,, à família, à comunidade, ao Estado 
e ao seu ,Paí,s. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo ' a palavra ao nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVI\.L BAPTISTA (Pronun­
cia o seguinte ~) - Sr. Presidente, 
Srs. Senad~f; •. 

Acontecimeri · - - poderia ser mais fe-
liz, para marcar Ot _. ·aniversário da: criação 
do Banco Naciona da Habitação, do que a 
inauguração rea\izada ontem na Guanabara 
-presente o Ministro do Interior, General 
Costa Cavalcanti- do busto do sauOOso ex­
Presidente G:astello Branco. 

A reforma habitacionaL foi uma das 
incontáveis realizações do primeiro 
Governo da . Revfção, que teve caráter 
eminentemente refi mista, quer sob o ponto 
de vista administr 'vo, como político, cut-
turalemilitar ... ,f· · · 

Em pouco tenlpO, o Presidente Castello 
Branco, com sua autoridade, força de 
decisão, senssibilidade política e visão de 
estadista, a que se somava o detalhado 
conhecimento que tinha dos problemas 
brasileiros, pôde empreender as ttiais'profun­
das e decisivas reforinas em' nOs!io País, 
ponto de partida para Q-· ·vertiginoso ' 
desenvolvimento que-ora -nbi ·tSr'acteriza e 
que tanta repercus$ão ~t)OÕ\Itra no mundo 
inteiro. · ,.-;, 

No discurso que 'proferiu ao inaugurar o' 
busto do ex:-Pre~id(nte Castello Branco na 
sede do BNH, o ilustre. Ministro Costa . 
Cavalcanti demon~. rou, com precisão e''' 
riqueza âe ·dad'oS,-' .matcante importância· 
da·'criação d~.ciUF\e- stabelecimento, pela Lei­
n_9 4.380, de 21' de· agosto de 1964 - no · 
primeiro atlo de governo do Marechal' 
Hu"mberto de A\encar CasteUo Branco: 

-- "A constr\lção de nada menos de 
um milhão de unidades residen~iais, a 
implantação de obras de saneamento 
básico para cerca de . 3.400 núcleos 
urbanos, o linanciamento de projetos de 
controle da poluição:das águas em mais 

. 'de -so cidades,, a instalação de redes de 
esgotos sanitários em mais de 150 muni- . · 
cipios, bem cQmo a concessão de 

. financiamento à indústria da construção 
civil, no valor global de um bilhão e 400 
mi\hões de . cru1;eiros, são alguns dos 
resultado& que o BNH apresenta hoje,.· 
ao----comemorar ·os nove .anos de sua, 
crta·ção": 

Este um dos trechos do discurso do minis- . 
tro Costa Cavalcanti, denso de dados e 
informações- acerca do imenso, trabalho 
realizado pela RevoJução atravês do BNH, ~ 
visando dar casa própria aos brasileiros, 1 

bem como para melhor higiene e humaniza• , 
ção de nossos centro$ urbanos. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. José LindoH- V.Exf, nobre Sena­
dor Lourival Baptista, assinala as· 
comemorações, na Guanabara, do 99 
aniversário de fundação do Banco Nacional 
da Habitação, ora presidido por um econo­
mista de escol e brasileiro de que todos 
podemos nos orguiM,r, que é Rubens Costa. 
Gostaria de dizer a V.Ext que as comemora­
ções desse emprendlm_ento ga11:haram uma 
dimensão cívica no reconhecimento dos 
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altos serviços do BNH, e de sentimenta­
lidade, quando se inaugurou, em ato onde se 
fez ouvir a palavra autorizada do Ministro 
Costa Cavalcanti, no pórtico da sede do 
Banco Nacional da Habitação, o busto do 
Presidente Castello Branco. Realmente, se 
nós nos inspirássemos na história de Roma 
antiga, iríamos verificar que nesse instante, 
válida era aquela inspiração de que os mor­
tos, os grandes mortos da Pátria se 
constituem em numes tutelares a iluminar­
lhes o caminho, a inspirar-lhes a trajetó-r ia 
para a eternidade da História. Assim foi Cas­
tello Branco: tanto mais se distancia na 
pe-rspectiva do tempo, tanto se eterniz.a e se 
engrandece pelas obras que fez, implantan­
do uma revolução para modificar a face 
deste País, modernizando-o, elevando os 
níveis de vida do povo, criando novas dimen­
sões para a História. E uma das grandes 
preocupações do Presidente, , que hoje é 
nume tutelar da Pátria, foi o problema de 
habitação, o problema do teto ao tra­
balhador. Todos sabemos como era o 
quadro há nove anos passados e, todos riós 
verificamos o quadro de hoje. Problemas 
surgem. Surge por vezes e a título de 
exemplo, o inconformismo com os índices 
do BNH; o problema dos seus índices e a 
incapacidade de resgate das quotas para 
pagamento das casas. Mas presente está a 
solução do problema da habitação para o 
trabalhador; presente está, na oportunidade, 
na grandeza, na significação de justiça 
social, a obra do Presidente Castello 
Branco. Então, com este nosso aparte ao seu 
discurso na ocasião em que V. Ex• registra o 
99 aniversário do Banco Nacional da Habita­
ção, peço que fale, em nome da Liderança 
do Governo, porque esta é uma obra do Go­
verno da Revolução, animada pelo espírito 
do estadista Castello Branco e eternizada 
pela responsabilidade revolucionária, 
através dos seus sucessivos Go-vernos que o 
continuaram com devotamento singular. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito 
obrigado, nobre Senador José Lindoso, pelo 
seu aparte valioso, elucidativo, 
inteligente, e que veio honrar este meu 
pronunciamento. 

No ex:ercício do governo de Sergipe, Sr. 
Pr'esiúente, encontrei sempre total apoio do 
BNH, graças à qual me foi possível numero­
sas realizações que hoje beneficiam o povo 
ser8ipano. Já em fins de 1967, inaugurava o 
primeiro conjunto residencial do Estado, ao 
qual dei, em abril dilquele ano, o nome do 
sempre saudoso ex-Presidente Castello Bran­
co, com oitocentas unidades, numa homena­
gem a que me forçava a amizade, a gratidão 
e, ~:~cima de tudo, a plena consciência do mui­
to ,que o Brasil ficara devendo ao primeiro 
Presidente da Revolução, cuja obra crescerá 
sempre em vulto e importância com o passar 
dos anos, a história o consagrando como um 
de nossos maiores estadistas. 

O Sr. Heitor Dias - Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Em;­
nente Senador Heitor Dias. com muito 
prazer ouço V. Ex'. 

O Sr. Heitor Dias - A convergência do 
apoio em favor do nome do saudoso Mare-
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cha\ Caste\Jo Branco para o \~>~Presidente da 
República, após o movimento vitorioso da 
Revolução de Março de 64, veio demonstrar 
os indiscutíveis méritos e as altas virtudes cí~ 
vicas de Sua b,celéncia. Conquistando a 
simpatia de quantos o julgavam com isen­
ção, e enfrentando a incompreensão de ad­
versários ferrenhos, Caste\lo Branco tev~ 
no entanto, o apreço e o respeito unânime 
de toda a Nação. É que ele soube imprimir 
ao seu Governo uma diretriz segura, em fa~ 
vor dos mais altos interesses nacionais. E en­
tre esses estavam as reivindicações das mas­
sas populares, o que vale dizer, do nosso 
operariado. Tendo horror à demagogia, pri~ 
mava pelas soluções objetivas. Gostaria de 
fazer lembrar, neste instante, como medida 
de alto alcance em favor dos trabalhadores a 
criação do Fundo de Garantia, a princípio 
tão combatido, porque não compreendido 
na sua nobre finalidade, mas que tem hoje 
os aplausos gerais de todos que se aprofun­
daram no conhecimento da iniciativa. E ain­
da, valendo-me do oportuno pronunciamen~ 
to de V. Ex• menciono a criação do Banco 
Nacional da Habitação, que como V. Ex• 
acaba de demonstrar, é empreendimento vi­
torioso e tem sido de substancial importân~ 
cia para os Estados em seus programas de 
construção de núcleos habitacionais. Eu me 
associo a essas homenagens que V. Ex• pres­
ta, neste instante, a propósito do 9~' aniversá­
rio de fundação daquele conceituado esta­
belecimento, à memória do grande e saudo~ 
so Presidente Castello Branco, que foi, sem 
favor, um verdadeiro estadista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Agra· 
deço a V. Ex•. eminente Senador Heitor 
Dias, o seu aparte que muito nos honra. 

Sr. Presidente, não poderia, pelo exposto, 
deixar de me congratular com o jJustre Mi· 
nistro do Interior, pela reverência prestada à 
memória do ex-Presidente Caste\lo Branco, 
bem como com os funcionários e diretores 
do BNH. à cuja frente agora se encontra o 
economista Rubens Costa, no prosseguimen­
to de uma das mais importantes obras da Re· 
vqluçào de 64.! . 

Mas, é fora de dúvida, que todo esse acer· 
vo de realizações só foi possível graças ao 
apoio e diretrizes do eminente Presidente 
Garrastazu Médici, cujo Governo, desde o 
seu início, se voltou para o atendimento das 
mais legítimas reivindicações populares. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nào há mais oradores inscritos. (Pausá.) 

Ninguém mais pedindo a palavra convoco 
os Srs. Senadores para uma sessão ex.traordi~ 
nâria a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mi­
nutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~' 43, de 1973 (apresentado pela 
Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n9 383, de 1~73), que autoriza o 
Governo do Estado do Pará a realizar opera~ 
ção de empréstimo externo, no valor de até 
USI 10,000,000.00 {dez milhões de dólares), 
para complementar o programa de investi-

mentos na infra~estrutura econômica esta· 
dual no período de 1972/1974, tendo 

PARECER, sob n' 384, de 1973, da 
Comissão ... 

- de Constituição e Justiça, pela constitu~ 
cionalidade e juridicidade. 

l 

MENSAGEM No 174, DE 1973 

Escolha de Ministro do Superior 
Tribunal Militar 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
~ensagern n9 174, de 1973 (n9 255/73, na 
origem) pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do 
nome do General~de-Exército RODRIGO 
OCTÁVIO JORDÃO RAMOS para exer· 
cer o cargo de Ministro do Superior Tribu· 
nal Militar, na vaga decorrente da aposenta­
doria do Ministro General-de~Exército 
Adalberto Pereira dos Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Estâ encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 25 
minutos.) 

ATA DA 104• SESSÃO 
EM 22 DE AGOSTO DE 

1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

Da 7• Legislatura 
(Extraordinária) 

PRESIDBNCIA DO SENHOR 
PAULO TORRES 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guimard -
Geraldo Mesquita - Flávio· Britto - José 
Lindoso- José Esteves - 1Cattete Pinheirt~~ 
- Milton Trindade - Renato Franco -' 
Alexandre Costa - Clodomir Milet -' 
Fausto Castelo-Branco_._ Petrónio Portella 
- Helvídio Nunes - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Jessé Freire - Milton 
C~bral- Ruy Carneiro- João Cleofas­
Wilson Campos- Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes - Heitor 
Dias- Ruy Santos- Carlos Lindenberg­
Eurico Rezende- Paulo Tõrres- Benja­

min Farah - Danton Jobim ---, N;elson 
Carneiro - Gustavo Capanema - José 
Augusto - Magalhães Pinto - Franco 
Montara - Orlando Zancaner - Emival 
Caiado- Osires Teixeira- Fernando Cor­
rêa - Italívio Coelho - Accioly Filho -
Mattos leão- Ney Braga- Antônio Car­
los - Celso Ramos - L.enoir Vargas -
Daniel Krieger- Guido Mondin 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 55 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~'~Secretário procederâ à leitura do 
expediente. 

Ê !ido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N' 385, de I973 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
ao Projeto de Lei OI' 33, de 1973, que 
''retifica disposith'os da Lei nv 5.869, de 
11 de janeiro de 1973, que instituiu o Códi­
go de ProceSso Civil". 

Relator: Sepador Accloly Filho 
. l. ~ Ao Código de Processo Civil, 

instituído pela Lei n~> 5.869, de tt de janeiro 
de !973. o Projeto de Lei da Câmara n9 
33/73, de iniciativa do Poder Executivo, 
introduz diversas alterações. 

2. Antes, pois, da vigência da lei proces­
sual, o que ocorrerá a l9 de janeiro de 1974, 
já se tra~a de introduzir modifcações no seu 
texto. 

Essa revisão não decorre, portanto, da 
experiência com a aplicação da lei, mâs da 
necessidade que se sentiu de um aptimora~ 
menta do texto. 

3. Assim, grande parte das alterações se 
resume em questões terminológicas. E: o 
que ocotte com a substituição dos vocábulos 

decisão por julgamento ou sentene& (arts. 
5', 131, 443, 462, 686, V) '' 

sentença por decisão (art. 309) 
despacho por decisão (art. 519, § 29} 
recorrida por 'agravada (arts. -523, 524, 

525, 526, 529) 
executado por devedor (arts. 599; 600, 601, 

622,624) 
conte!itar por responder (arts. 2M, 296, § 

2') 
editais por edital (art. 634) 
universalidade· por ações universais (art. 

286) 
citados para a·atào (arts. 949, 974, § 19) 
apelac:ão por recurso (art. 296) · 
auto por termo (art. 993) 
Fazenda Estadual por Fazenda· Pública 

(arts. 999, !002, 1007, 1008) 
decisão por dispositil'o (art. 1095) 
Houve, doutro lado, revisão -de erros 

tipogrãficos --T" remíssào aos inci$osJ a V no 
parágrafo único do art. 363; , 
aos art~. 952 a 955 e não 952 e ?55,, no art. 
98L 
aps. art'i. 839 a 843 e não 839 e 84J, no art. 
1129, parágrafo único; 

Ainda se cuidpu de deslise lingiiístico 
1) cOnforme com original e não conforme 

o original (art. 375); , 
2) no§ J9 do art. 412, com a sup.rçssão da 

oalavra "parte", que estava repetida; 
3)-remiçã~ e f1ão remissão (art. 558); 
4) lanço e não lance (art. 686, VI}. 
As expresSões contidas na lei_ prpcessual, 

agora revista, constavam já no projeto 
primitivo, excetuadas as dos arts. 558, 949 e 
974, § 1'. : 

4. Além 'disso, a impressãO, Colhida à 
primeira vista, de se tratar de revis'ào exten­
sa se desfaz quando verificamo!\_ que o 
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projeto sempre reproduz na íntegra o artigo 
da lei processual, com todos os seus parágra­
fos, alíneas e incisos, embora a modificação 
seja tão só de uma palavra de todÕ o texto 
reproduzido. 

5. Outras alterações dizem respeito a 
preferência por determinados termos ou for­
ma de redação de dispositivo, Exemplo 
disso é a corr'eção proposta aos arts. lO, 77, 
126, 301, § 2•, 324, 331,498, 539, 623, 671, I 
e 11, 793, 804, 814, 901, 902, 942, 980, 1029, 
1061 e 1116. 

6. Não tem, pois, extensão e profun­
didade a revisão proposta, e esta é normal 
em obra tão alentada quanto a do Código de 
Processo Civil. 

7. Sucintamente, são estas as modifica-
ções propostas além das referidas 
anteriormente: 

Art. 20 - Excluída a exceção à Fazenda 
Pública, com referência . à fixação da 
percentagem entre 10 e 20% do valor da 
condenação para imposição de honorârios. 

Não parece razoável essa exclusão, dado 
sobretudo o vulto das ações em que a Fazen­
da Pública é parte, tai:; como as de 
desapropriação. 

Art. :%13 - Inclusão de interessado entre 
os que são chamados a juízo para se defen­
derem. É o caso de denunciação da lide e 
chamamento ao processo. N~o só o réu po­
de ser chamado a defender-se, mas também 
o interessado. 

Art.ll9- A modificação reside no § 6\', 
onde se fez intercalar que_ a comunicp.çào do 

·julgamento ao réu se farão tjio só quando o 
juiz conhecer da prescrição e decr.etã-la de 
imediato. Sem essa ressalva, poderia parecer 
que se comunicaria sempre ao réu o resulta­
do do julgamento. 

Arts. 223. 225 e 231 - A i_novação 
consiste em fazer constar das citações a 
advertência de que, não constestada a ação, 
se presumirão aceitos pelo- ·réu, como 
verdadeiros, os fatos articulados pelo autor 
(art. 285). Essa advertência ~ve.constar não 
só das citações por mandadO ·mas também 
da citação postal e da citação-edital. 

Art. 264. ·- Simples alteração· da expres­
são "despacho saneador" por "saneamento 
do processo". 

Art. :Z69 - Supressão, no inciso V, dos 
vocãculos "formulado pelo autor". O pedi­
do reconhecido pelo réu é sempre ~ .• aquele 
formulado pelo autor, sendo, pois, desneces­
sário explicitar essa condição. 

Art. 295- Mera remissão, no inciso IV, 
ao art. 219,§5~. 

Artó 301 - Inclusão de ·matéria de 
perempção entre aquelas que devem ser 
alegadas pelo réu antes de discutir o mérito. 

Art. 310- Inclusão das palavras "petição 
inicial", cóm referência à exceção. Não é 
esta que é indeferida Iiminar'meÍlte, mas a 
petição que a propõe. 

Art. 456 '- Explícita-se que o juiz pode 
proferir a sentença logo após encerrado o 
debate. E verdade que a explicitação era 
desnecessária, pois se presume possa ser' 
imediata a sentença se ela pode ser proferida 
no prazo de lO (dez) dias. 

Art. ~ - Previsão do recurso adesivo 
nos casos de embargos infringentes. 

Art. 553- - Dil~ação para dez dias do 
prazo !-)ara prepar do recurso de embargos 
(na lei, o prazo é 4e dias). 

Art. 560 - No -p rágrafo único, aditou-se 
que a conversà · do julgamento em 
diligência só se fará se houver necessidade 
de suprir nulidade. 

Art. 568- Deseja-se substituir a expres­
são "A execw;ào . atingirá" por "Estão 
sujeitos à execw;;ão''. A modificação não 
parece feliz, pois são os bens que estão su­
jeitos à execUção. ~e os arts. 566 e 567 tra­
tam dos sujeitos at,vos da execução, o me­
lhor seria exprimir O contido no art._ 568 por 
"sujeitos passivos de execução". E o que 
propõe a emenda do Relator. 

Art. 602- Modifica-se a forma de presta­
ção de alimentos em indenização por ato 
ilícito. 

Art. 671- No inciso 11. a modificação do· 
texto ocasiona defeito de linguagem, que 
convém ser sanado. 

Art. 703 - No inciso IV, preVê-se que a 
carta de arrematação conterá a descrição do 
título exeClltivo. 

Art. 803- No parágrafo único, dispõe-se 
que o juiz marca rã audiência de instrução e 
julgamento se houver prova a ser nela 
produzida. 

Art. 982 - Suprime-se a partilha extra­
judicial sem invent~'-rio judicial. A inovaçã? 
do Código parece me excelente, para di­
minuir os encargos e custas que oneram o 
espólio. O projeto referiu voltar ao regime 
anterior, só admitindo a partilha extra­
judicial se feita no curso do inventário. 

Art. 1215 - Cerca-se de mais cuidado a 
incineração de autos arquivados. 

8 .. Opino, portanto, pela aprovação do 
Projeto e das emendas com ele oferecidas, 
algumas das quais de iniciativa dos Srs. 
Senadores José Lindoso, Nelson Carneiro e 
'Gustavo Capanema. 

Sala das ComissÕ~!S, 22 de agosto de 1973. 
........ , Daniel Krieger, Presidente - Accioly 
Filho, Relator - Wilson Gonçalves - José 
Lindoso - Carlos Lindenberg - Mattos 
Leão - Heitor Dias- Helvídio Nunes. 

EMENDA N• 1-CCJ 

Adite~se, no art. I\', a referênHa aos arti­
go "22, 34, 38, 214, 275, 330, 405, 520, 527, 
530, 545, 585 e 733". 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 
1973.- Accioly Filho. 

EMENDA N• 2-CCJ 

"Art. 20: 
§ 49 Nas causas de pequeno valor e nas de 

valor inestimável, bem como naquelas em 
que não. houver condenação ou for vencida 
a Fazenda Pública, os honorários serão fi. 
xados consoante apreciação equitativa do 
juiz, atendidas as normas das letras a a c do 
parágrafo anterior. 

Justiticaçio 

Fixando o juiz os honorários advocatícios 
sobre o valor da condenação, como 
determinado atualmente, não poderá haver 
essa fixação quando se tratar de ação 
meramente declaratória. Doutra parte, não 
convém modificar a Lei 5.869, que excluiu a 

Fazenda Pública dos critérios rígidos na 
condenação em honorários. 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 
1973.-Accioly Filho. 

EMENDAS N• 3-CCJ 

Aos arts. 602, § 2~, e 804: 
Substitua-se a grafia "fideijussória" por 

"fidej ussôria". 

Justi(icaçào 

Trata-se de simples emenda de redação. 
Em ambas as disposições grafou-se "fideijus­
sória" em vez de "fidejussória". 
• Sala das Comissões, em 22~8-73.­
Nelson Carneiro. 

EMENDA N' 4-CCJ 
(do projeto de Lei,da Câmara n'~ 33, de 

1973) 
Ao art. 602, § 2Q 

Substitua-se, in fine, "Art. 842 e seguin­
tes." por" Art. 829 e seguintes." 

Justificação 

Há equívoco na remissão que o parágrafo 
faz. 

As disposições do Código que cuidam da 
forma de prestação da caução são os arts. 
829 e seguintes. Os arts. 842 e seguintes, 
referidos no parágrafo objeto da presente 
emenda, tratam de coisa inteiramente diver­
sa (cumprimento do mandado nos casos de 
busca e apreensão). 

O engano decorre do fato de haver a 
mensagem dO Poder Executivo - da qual a 
emenda provém- tomado por base a 
numeraçãO constante do Projeto Buzaid e 
não a do Código. 

Sala das Comissões, em 22-08-73.­
Nelson Carneiro. 

EMENDA N• 5-CCJ 

Ao Art. 34: 
•'Aplicam-se à reconvenção, à oposição, à 

ação declaratória incidental e aos 
procedimentos de jurisdição voluntária, no 
que couber, as disposições constantes desta 
Secção." 

Justificaçio 
A emenda apenas supre omissão quando 

ao instituto novo previsto no Código (art. 
5•). 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 
1973- Nelson Carneiro. 

EMENDA N• 6-CCJ 

Substitua-se o art. 2~ do Projeto pelo 
seguinte: . 

•'Art. 2Q A presente lei entrará em vigor 
no dia lq de janeiro de 1974." 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 
1973.- Accioly Filho. 

EMENDA No 7-CCJ 
"Art. 568. São sujeitos passivos na 

execução: 
1-

11-

I II­

IV­

V-
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Justificação 

A redação se aprimora e se coloca em 
consonância com a idéia expressa no caput 
do artigo 566, onde se classificam os sujeitos 
ativos na execução. 

Sala das Comissões, 22 de agosto ~e 
1973.- accloly Filho: 

EMENDA'N' 8-CCJ 

"Art. 67l inciso li:· 
"li- ao credor do terceiro para que não 

pratique· ato de disposição d~,> crédito. 
Sala das Comissões, Z2 de agosto de 

1973.- Accloly Filho. 

EMENDA N' 9-CCJ 

Dê-se ao artigo ,3~ do novo Código de 
Processo Civil, a seguinte redação: 

"Art. 38. A procuração geral para o fo­
ro .. conferida por instn.tmento público, ou 
particular assinado pela _parte, estando com 
a firma reconhecida, habilita o advogado a 
praticar to.dos os atos do processo, salvo pa­
ra receber citação inicial, confessar, reconhe­
cer ·a ·piocedência- do pedido, transigir, 
desistir, renunciar ao direito sobre que se 
funda a ação, receber, dar quitação e firmar 
compromisso''. 

Justificlição: 

Completa-se a hiPótese de poderes es­
peciais no mandato, com a inclusão dos atos 
de transigência e de renúncia ao direito so­
bre que se funda a açãb. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 
1973.- Senador Accioly Filho. 

EMJ!NDA N' 10-CCJ 

Dê-se ao f!~o art. 1.215 a seguinte reda­
ção: 

"§ 211 A eliminação dos autos de que tra­
ta este artigo sô poder'á ser feita nos arqui­
vos públicos, onde serão examinados pelo 
órgão competente para verificação dos 
·docu'mentos de valor histórico que devam 
ser conservados. 

Sahi das Comissões, 22 de agôsto de 1973. 
- Gustavo Capanema. 

EMENDA N' 11-CCJ 

Art. 585: 
1- .. . 
11- .. . 
"Ifl - Os contratos de hipoteca, de pe~ 

nhor, de anticrese e de-caução, bem como de 
~eguro de vida e de acidentes pessoais de que 
resulte morte ou incapacidade. 

Justificação 

Para maior flexibilidade no pagameiato de 
seguro por parte das seguradoras, e ainda no 
iht'uito de se evitar a imobilização de grá.n­
des quantias enquanto se apura o valor real 
da indenização, o qual muitas vezes estâ 
aquém do valor máximo do seguro, deu-~e a 
redação acima aos números referidos, aten­
dendo-se à realidade dos fatos. 

Sala das Comissões 22 de agosto de 1973. 
-José Lindoso. 

EMENDA No 1'2cCCJ' 

Art. 733, § 29 ·.·Ü . .cumJ,;im~·~to da pris~o 
não exime o devedor do pagamento das pres­
tações vencidas ou vincendas." 

Justificação 

O texto do Projeto repete o art. 921 do 
C.P. Cívil1 que foi revogado pelo§ {9 do art. 
19 da Lei n'? 5.478, de 1968. A s.olução justa é 
a da Lei n9 5.478, que, diz .a'>Exposiçào de 
Motivos, se preocupou espeWalmente com 
tantas "mulheres e crianças, lan.~adas à mais 
negra miséria:.·. Ao çome,ntar t:l Jex.to q\le se 
quer revogar, escrevemos: .---: "Tem razão 
João Claudino·: "Seria muito cômodo para o 
devedor, v. g. exercendo profissão liberal, 
cumprir uwa prisão pequen.a - e prisão es­
pecial - para isentar-sé da obrigação ali­
mentar para o futuro". A nova_ pr,isào. não 
pode ter como ft~ndamento o pag~mento 
das pensões, qu;e jl)sti(illarall). seu a!_'lterior en­
carcerame!ltQ .. Sofflente ~uJro ~é~i-to, de 
prestações posteriores, o justificam. A 
execução pessoaf não exime o devedor da 

· obrigação patrimonial "a que continua' sujei­
, to, embora haja cumprido integralmente ·a 

pena de prisão". Foi o que decidiu o Su-pte­
mo Tribunal Federal, acompanhando o re­
lator, Mi'nistro Halmemann Guimarães, 
"como 'se vê no Ementário Jurídicó, ano IV, 
n9 42 (A No"'a Ação d.e AlimentoS, 2'f ediÇão, 
pág.\81 e nota n9209). 

Sala daS Comissões, 22 de âg'Osto'de'l973. 
-Nelson Carneiro. 

Art. 275: 
11-
.. A) que versem sobre a p.o~sl! pu,.o dotní­

nio de coisas móveis e de semoventes;" 

Justificação 

Também a ação possessória deve ser in­
cluidu OQ:t{ito sumaríssimo, já.que nãq há ~a­
zão de vulto para se manter aquela ação no 
rito ordinário exclusivamente. 

Sala das Comissões, .22 d~ agosto <te 1973. 
-Nelson Carneiro. 

EMENDA NÚ4-CCJ 

Art. 5'20, n V 

Substituir a redação pela seguinte: 
"V -julgar improcedentes ~os emba~gps 

opostos à ex.ecução." 

JustificaÇão . 

Segundo preceitua o art. 520, n. V~ a ape­
lação será recebida somente no efeito ,devo­
lutivo quando interposta da sentença que 
"rejeitar os embargos o'postos à execução''. 

Tal sentença é a que o juiz prQfere após re­
cebidos e impugnados os embargos, o :que 
pode se.dar·uma vez, realizada a audiência de 
instrução ej_ulgamento (art.740)ou no prazo 
de 10 dias, se não houver necessidade de pro­
va oral (art. 740, §único). 

No art. 520, n. V, há porém, entre parén­
tesis, uma remissão ao art. 739, artigo esse 
que cuida da rejeição liminar dos embargos 
pelo juiz. 

Tal remissão é fruto de equívoco, equívo­
co esse proveniente da trarilitaçãO do P'roje-
to primitivo pelo Congresso. · 

No Anteprojeto Buzaid estava ela certa: 
no art. 523, 11. V (hoje a1·t. 520,11. V) -a remes­
sa era feita ao, art. 520{hoje art. -740); no Pro­
jeto enviado através dt: mens-agem ao Con­

,gresso (n? 8\0, de 19721, também estava cer­
ta· a remissão, pois o art. 526, n.,\f (hoje art. 
520, n. V) fazia remis!.ão ao ar:t.- 752 (hoje 
art. 740): igualmente c-:rto o Projeto de Lei 
da Câmara·, n11 41, ·de D72, remete_ndo o art. 
523, n. V (hoje art. 5:!0, n. V)_ ao art. 750 
·(hoje art. 740): 

O erro de remissão 1asceu ou•ilO--Sênado 
ou na redação final feita quando o Projeto 
voltou à Câmara. Ond•~. entre parêntesis, no 
art. 520, n. V, de'fia fi~urar o .11rt. 7;40.- pas­
sou a figurar o art. 739, 

O lapsO expHça-se Pelo fato de O ·att: 739 
usar o verbo-rejeitar c·o juiz'rejeitafá limi­
narmente os embargo; ... "), que é, precisa­
mente, o utilizado pelo 520, n. V (A. apela­
cão será recebida .só no efeito ,dFyqJutivo 
''quando int~r.posta d( sentenç~ q\!e, rejeitar 

·os embargos OI_).Ostps à· execuç~o':)., V.çqdo o 
· verbo rejeitaf_ no art. 7.19, e não o en~ontran­

do no ar.L 740, supôs o autor Qa. -çorreção 
que a remissão ·~(art. 740)" estava errada e 
emendou-a para "(art. 739)" - _qij:iildo, na 
verdade, 8té. entàp, esta~a tudo corretói 

Para perfeita, clarC~a e para evitar novo 
qui pro quo, Q melhor será supdrriir, no art. 
520, n. v. ~ ler1,1issãJ entre' pa:'~nresis, e 
f.,iizer, col\f todas as btras, qúe~.a -&.Pélação 
será recebida sp no efe1to devohitívO '!-JUando 
interpost~ dq sentença "que j";lpá,r,'iri{proce­
dentes os embargçs op :>stos à exe~u1ção'~. 

Sala das Comissõ_es, em 22 de ..agosto de 
1973.- Nelson Carneiro. · ' ' 

EMENDA N' 15-CCJ 

Ao Art. 545:, " ' 
'.! ' ,., -' 

Acrescentar, após ··origem", as palavras 

"no prazo de lO (-dez) dias. contados da pu­

blicação_ çio despacho a que se refe~e, o Art. 

543. §I~', sob pena de deserção';.· 
' '- . ' 

Justificação ' 
1 

,- : .:'· 

Não :iiZ o Código :m que plillo•cleve ser 
preparado' o recurso extraordináriO no Tri­
bunal de 'ori'gem. Na apelação,i é de de dez 
dias, !>egundo propÕ•! emenda. da Câmara 
-dos De'PUU\dOS (art. ~· t 9); no •agrave) de ins­
trumen'lo, ;também de dez dias (ert..·527); nos 
embargos. infringentes, igualmente- de dez 
dias, segundO emenda aprovada'-na•Casa de 
origem·(art'-•5-3'3, § J9). 

A omissão foi assinalada· pefo Prof. Alci­
des Mendoqç,a Lima, em conferência pro­
nunciada ilo lilstitulo dos A~vogados da 
Guannbara. · 

Sala. das Comissões, em 22 de agosto de 
1973.- Nelson tarndro. - .. ' · 

EMEND!. No 16-CCJ 

Art .. 527. 

Acrescente-se o sc:guinte ·p<Jrá'gr;;rfo, que 
terá a deSiSrlaçào de~ 2~', renorb."~rando-se o 
atual§ 29-e os.subseqtentes: · ' ' 

"§ 29 lndepende de prep(\tÕ .o;~gravo re-
tido (art. 522, § 19)." · ' · 
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Justlficaçio 

O agravo retido, a que se refere o § 1' do 
art. 522, limita-se a uma simples pedçio que 
é junta aos próprios autos. Não depende de 
termo, nem da formação de qualquer instru­
mento; não acarreta despesa, nem atividade 
do escrivão ou do juiz. Corresponde ele ao 
agravo no auto do processo do código de 39. 
Tal como com este ocorre, não hâ razão 
para que fique sujeito a preparo. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 
1973.- Nelson ·carneiro. 

EMENDA N•I7-CCJ 

Ao art. ~8, par'&rafo único: 

Substituir "recorrente"_ por "emba,rgan­
te" e "recorrido" por "embargado". 

J usdficaçio 
Com toda a propriedade procurou o Códi­

go manter rigor e uniformidade'terminológi­
cos em suas disposições. Aquele que apela é 
sempre Chamado de apelante (arts. 519;·519, 
§ Jt); ao contra quem se apela, de apelado 
(arts. 518 e 521); ao que agrava denomina-se 
axravante (arts. 522, § I•; 522, § 2•; 523, § 
único; 527; 527 § i'; 544, § único); ao ad­
versário do agravante, ·chama-se agrafldo 
(art. 527, §59). No tocante aos agravos, as 
três discrepâricias que restaram - arts .. 529, 
524 e 525, §único- já foram corrigidas pela 
Câmara dos Deputados. Mas no Capítulo 
dos embargos de declaração escaparam as 
duas dis~repâncias que a emenda aponta. 

Sa13 das Comissões, em 22 de agosto de 
1973.- Nelson Carneiro. 

EMENDA N•IB-CCJ 

Ao Art. 405, § 2', n' I 
Substitua-se "ou colateral em terceiro 

grau", por .. ou o colateral até o terceiro 
grau," 

Justificaçio 

Diz o inciso que é impedido de depor o 
colateral "em terceiro grau". 

Houve engano .na referência, o qual decor­
reu, provavelmente, da aprovação, no Se­
nado, da emenda CESP-14, a qual quis man­
ter a proibição consignada no art. 142, n' 
IV, do Código Civil, que proibe de depor "o 
colateral, até o terceiro grau de alguma das 
partes"., 

Nem se compreenderia fosse impedido de 
depor apau15 o colateral em terceiro grau, 
não o senda o colateral em segundo grau. 

A emenda retifica o equívoco. 
Sala das Comissões, em 22 de agosto de 

1973.- Nelson Carneiro. 

EMENDA N•I9-CCJ 

Ao art. 330, n' 11 

Substitua-se a remissão entre parênteses 
"(arts. 319 e 324)" para "(art. 319)". 

Justificação 

A mensagem nt 71/73, do Poder Executi­
vo, propôs .se alterasse a redação do art. 324 
do Código de Processo Civil. A emenda pro­
posta, acolhida pela Câmara de Origem, 
inverteu os termos do art. 324, ·o qual, de 
norma alirÍnativa pasSou a ... dn: "Se o 

réu não contestar a ação, verificará o juiz se 
ocorreu o efeito da revelia ... ", dizia o artigo, 
antes de emendado; •·Se o réu não contestar 
a ação, o juiz, verificando que nio-ocorreu o 
efeito da revelia .. ,", passou ele a dizer após a 
emenda. 

Dessa modificação resulta que a remissão 
que o art. 330, nt 11, faz, entre parênteses, ao 
referido art. 324, perdeu a sua razão de ser, 
pois ·a hipótese que aí se previa era a de 
haver ocorrido o. efeito da revelia, e não a 
inversa, de nio haver tal efeito ocorrido. 

A presente emenda é. pois, corolário e 
conseqilência lógica da modificação apro­
vada pela Câmara de origem. 

Sala das CO!Jlissões, em 22 de agosto de 
1973.- Nelson Carneiro. 

EMENDA N• 20-CCJ 

Ao art. 214 
Redija·se: 
"Art. 214 Para a validade do processo é 

indispensável a citação inicial do réu." 

Justificação 
, Tal como está redigido o art. 214, fica· 

parecendo que a falta de citação inicial do 
réu não invalida o processo nas açÕes de 
procedimento especial, como as de consigna­
çijo em pagamento (art. 893), de recupera­
ção de título ao .portador (art. 908, 1), de 
depósito (art. 90~), de prestação de contas 
(art. 915) etc. Ora, tais açôes também são 
reguladas pelo Código (art 270, fine) e para 
todas elas a citação inicial é indispensável. A 
regra, pois, deve ser geral e abranger todo c 
qualquer processo. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 
1973.- Nelson Carneiro. 

EMENDA N• 21-CCJ 

Ao art. 22 
Substituir as palavras 1"despacho 

saneador" por "saneamento do ptócesso". 

Justificação 

O art. 2' do Projeto de Lei da Câmara n' 
33, de' 1973 (n• 1.150-B/73, na Casa de 
Origem) alterou o subtítulo da seção 111, do 
Capítulo V do Título VIII do Livro I do Có­
digo de Processo Civil, de "Do despacho 
saneador" para "Do saneamento do proces· 
so". A razão da ·modificação foi óbvia: a 
denominação "despacho" era imprópria, 
pois tratava-se de ''decisão interlocutória" 
e, também, não era "saneador" pois ao atin­
gir a etapa apontada-o saneamento já se fize­
ra. A sua função era, pois, de, apenas, decla· 
nr saneado o processo, decidir sobre as pro­
vas e designar a audiência. 

Corolãrio lógico da alteração havida seria 
a substituição da expressão idêntica cons­
tante de outros dispositivos do CódigÇJ. E foi 
o que fizeram a Mensagem c a Câmara refi­
cando o art. 264, parágrafo único. 

Escapou·lhes, porém; o art. 22. 
A emenda apenas sana a omissão, 

afeiçoando também o art. 22 ao deliberado 
na Câmara de Origem. · 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 
1973. -Nei!IOn Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tônes) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que. vai ser li­
do pelo Sr. lt-Secrctário. 

E lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO' 

N•l45, de 1973 
Nos termos do artigo 314 do Regimento 

Interno, requeiro dispensa de interstfcio c 
prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n• 33/73 (n• 1.150-B/73, 
na Casa de origem), que retifica dispositivos 
da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que 
institui o Código de Processo Civil, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão se­
auintc. 

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 1973. 
- Attloly Filho. 

O SR. PRESIDENTÉ (Paulo Tônes) -
O projeto a que se refere o requerimento fi­
gurará na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tônes) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item!: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nt 43, de 1973 (apresenta­
do pela Comissão de Finanças como 
conclusão de seu Parecer n' 383, de 
1973), que autoriza o Governo do Esta­
do do Pará a realizar operação de em­
préstimo externo, no valor de até USS 
10.000.000,00 (dez milhões de dólares), 
para compl&mentar o programa dê inves· 
timentos na infra-estrutura econômica 
estadual no período de 1972/1974, tendo 

PARECER, sob n• 384, de 1973, da 
Comissão 

-de Constihdçio e Justiça, pela cons­
titucionalidade ejuridicidade. 

O projeto foi' incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstício conce­
dida na sessão anterior, a requerimento do 
Sr. Senador Cattete Pinheiro. 

Em discussão o projeto,(F,~uu.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, de­

claro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que apro­

vam o projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. A matéria vai à Comissão de 
Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tônes)­
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Pare­
cer da Comisslo de Constituição c Justi· 
ça sobre a Mensagem n' 174, de 1973 (nt 
255/73, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Se­
nado a escolha do nome do General-de­
Exército Rodrigo Octávio Jordão Ra­
mos para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, na .vaga de­
corrente da aposentadoria do Ministro 
General-de-Exército Adalberto Pereira 
dos Santos. 

Nos termos da alínea h, Art. 405, do Regi­
mento Interno, a matéria constante desse 
item deverá ser apreciada em sessão secreta. 
Solicito aos Srs. Funcionários as providên­
cias necessárias, a fim de que seja respeitado 
o preceito regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta. às 18 
horas e 45 minutos. e volta a ser pública às 18 
horas~ 50 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
Sobre a mesa a redação final do Projeto de 
Resolução n'~' 43, de 1973, apreciado na Or~ 
dem do Dia d"a presente sessão e que, nos ter~ 
mos do parágrafo único do art. 358 do -Re~ 
gimento Interno, se não houver objeçã-o do 
Plenário, serâ -lida pelo Sr. 1'~'-Secretário. 
(Pau,..) 

t Jidá o se&uinte 
. PARECER 

N• 386, de 1973 
Da Comissão de Redttão 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio 
~43. dei97J. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta à redação final ,do 
Projeto de Resolução n'~' 43,de 1973, que au­
toriza o Go.,..erno do EStádo do Pará a reah~ 
zar operàção de einpré$tirilo externo, no "a­
lar de até USS 10,000,000.00 (dez milhões de 
dólares), parà coni.PierOentar o programa de 

. investimentos na infra-estrutura econômica 
estadual no pedodo de 1972/1974. 

Sala das Comissões, em 22 de agosto de 
, 19"13. - Carlos Undenberg, Presidente -
Cattete Piaheíro, Relator - Oanton Jobim 
- Josi Lindoso. 

ANEXO AO PARECER 
N• 386, DE 197> 

Reda<io final do Pwjeto de Resolutilo 
n'43,de 1973. 

Fáço saber que o Senado Federal apro• 
vou, nos termos do art. 42, inciso IV, da 
Constituição, e eu, , Presidente, 
prom'u\gb a seguinte 

RESOLUÇÃO 
~·. DE 1973 

Autoriza o Governo do Estado do Pará 
a realbar.operaçio de empréstimo ext~r­
no, no valor de até USS 10,000,000.00 
(dez mUhôes de dólares), para comple­
mentlr o proerama de invtstimentos na in­
fr~;--e$\ltura Kitllómka estadual no ~ 
<iodo de 1971/1974. 

O Senado Federal resolve: 

ArL {9 to Governo do Estado do Parâ 
autorizado a realizar, com inuituições finan­
ceiras estrangeiras, preferencialmente, com 
o "Credit Commercial de· France", me­
diante aval dn Tesouro Estadual, uma opera­
ção de empréstimo externo, no valor de até 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares 
norte-americanos), ou o seu equivalente em 
outra moeda estrangeira, de principal, cujos 
recursos serão destinados à execução do pro­
grama de- investimentos na infra-estrutura 
econômica estadual no período de 1972 a 
1974. 

Art. 2'~' A operação de empréstimo reaM 
lizar-se~á nos moldes e termos aprovados 
pelo Poder Executivo Federal, à taxa de ju­
ros, despesas operacionais, acréscimos, pra­
zos e demais condições admitidas pelo BanM 
co Central do Brasil para registro de em­
préstimos da espécie obtidos 110 exterior, 
obedecidas as demais exigências dos órgãos 
encarregados da execução da polftica eco-

nômico-financeira do Governo Federal, in­
clusive quanto ao aval ou fiança a ser pres­
tado por uma das instituições financeiras do 
Estado e, ainda, o disposto no Decreto Le­
gislativo n9 12, de 22 de junho de 1973, pu­
blicado no órgão oficial do Estado no dia 23 

.de junho de 1973. 
Art. )9 Està Resolução entra em vigor 

·na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a mesa-, .requerimento que serâ lido 
pelo Sr. l'~'~Secretária. 

1:: lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO 

N• 146, de 1973 
Nos termos do arL 359 do Regimento In~ 

terno, requeiro. dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n0?43, de 1973, 
que autoriza o Governo do Estado do Pará 
a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de até USS 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares}, para complementar o pro~ 
grama de investimentos na infra~estrutura 
econômica estadual no período de 
1972/1974. 

Sala das Sessões, em 22 de agosto de 1973. 
- Senador Renato Franco. 

:J SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
Oe acordo com a deliberação do Plenário, 
.passa-se à. imediata apreciação da redação 
final do Projeto de Resolução n'~' 43, de 1973. 

Em discussão. (PaGsa.) 
Não havendo quem queira discuti-ta, de. 

claro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que apro~ 

vam a redação final, queiram permanecer 
sentados. (Paun.) 

Aprova.da. A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrrea) -

Lembro aos Srs. Senadores a sessão do Con- . 
gresso Nacional, às 19 horas, para a:pre. 
ciaçào de projetos de decreto legislativo. 

Nada mais havendo que tratar, vou en~ 
cerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno úniCo, da reda­
ção final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu PareCer n'~' 377, de 
1973), do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 22, de 1973 (n• IIO-Bj73, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o Aoordo 
Cultural e Eduçacional e· o Acordo de 
Cooperação Técnica e Cientffica, firma­
dos entre a República Federativa doBra~ 
sil e a República da Costa do Marfim, 
em Abidjan, a 27 de outubro de 1972. 

l 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n<~ 33, de \973 (n' 
1.150-B/73, na Casa de origem), de ini; 
dativa do Sr. Presidente da Repóblica, 
que retifica dispositivos da Lei n'~' 5.869, 
de ll de janeiro de 1973, que instituiu o 
Código de Processo Civil, tendo 

PARECER, sob n• 385, de 1973, da 
Comissilo: 

- de Constituição 1! Justiça, favorável 
ao projeto, com as Emendas· de n9s l a 
21 - CCJ que oferea. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de R~oluçi\o n9 42, de 1973 
(apresentado pela Comissão de Eco~ 
nomia como conclus~.o de seu Parecer n9 
365, de 1973), que suspende a Proibição 
contida nas Resoluç(.es n9's 58, de 19681 

79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura Municipa\ de-São Car­
los, São Paulo, aumente o limite d~ endi­
vidamento público, mediante operação 
de credito, destinadt ao pagameÍlto de 
terras desapropriada! pela M unicipalida­
de, tendo 

PARECER; sob r• 366, de 1973, da 
Comissão: 

-de Constituição I! Justiça, pela cons~ 
titucionaHdade e juridicidade. 

4 

Discussão, em primeirto turno (apre­
cia~o preliminar da constitucionalidade 
ejuridicidade, nos te~mos do art. 297 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei 
do Senado n'~' 16, de 1973, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montoro, que deter­
mina o reajustamento 'da aposentadoria 
e pensão dos tr'abal~ adores rurais, semM 
pre que, no fun do e;~~ercício, for verifica~ 
da a existbcia 'de superavlt na execução 
orçamentária do FUl~RURAL, tendo 

PARECER, sob "' 106, de 1973, da 
Comissão~ 

- de Constituição e JustJça, pela in~ 
constil·Jcionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão tis 18 hor(Js ~ 55 
minutos.) 

ATA DA 91• SESSÃO, 
REALIZADA EM 9-8-73 

(Publicadà no DCN- Seçãb 11-
tle 10-l-73) 

RETIFICAÇÃO 

No Rcqu'etimento n\' 136, de' 1973, subs­
crito pelO Sr. Senador Duarte Fi!Qo, de licen­
ça para traüuhcnto de saúde: 

Na página 2.773, 2• coluna, 
Onde se lê: 

Sala das Sessões, em 10 de agosto de 1973 
Lei<~-se: 

Sala das Sessões, em 1"' de agosto-de 1973 

ATA DA 99'SESSÃO. 
REALIZADA EM 17-8-73 

(Publicada no DCJ'II- Seção li- de 
18-8··73) 

RETIFICA,ÇÀO 

Na página 2.917, 2• coluna, na Ordem do 
Dia designada para a sessão seguinte, 
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Exclua-se o seguinte item: 
6 

da República de Gana, firmado em Acra, a 
2 de novembro de l972: 

Leia~so: •· : • 
Faço saber que o· Congresso Nacional' 

aprovou, nos- ter-mos -do art. 44, inciso I, 'da 
Constitujçã:o;- e eu,- , Presidente 
do Sen'ado, promu~go·O seguinte 

Projeto de Lei da Câmara 
nQ 43, de 1973 

Na página 2,931, 3~ coluna, 
Onde se lê: 

... , pro'mulgo o seguinte. 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Ministério das Minas e Energia créditos es­
peciai~, no nlor de CrS 85.449.000,00, para 
os fins que-especifica. 

DECRETO LEGISLATIVO Na redaÇão-final do·Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 20, de 1973, que aprova o tex­
to do Acordo Comercial entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e <? Co~se~ 
lho Executivo Nacional da República do 
Zaire, firmado em Bràsilía, a 28 de fevereiro 

NQ , de 1973 
Aprovo o texto ... 

Leia-se: 
Prazo: Até 24-8-73 ... , promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
de1973: ' 

N' , de 1973 
Na página 2:'932, 2~ coluna, Aprova o texto ... 

ATA DA IOO•SE:SSÃO, 
REALIZADA EM 20-8-73 . 

(Publicada no OCN- Seção II­
de21-8-73-

Na redação final do PrOjeto de Decreto 
Legislativo n9 14, de 1973,-qUe aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Técnica e Cien­
tífica entre a República Federativa do- Brasil 
e a República Arabe do Egito, firmado .em 

. . · ·Ündes.elê;. . . , , . , 
Fáco saber que o Congresso Naci.ooal 

aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da 
.Constituição, e eu,--Presider'Jte do Senado ·Fe­
-deral, promulgo o seguinte: , , , 
. Leia-se: " - , · Cairo, a 31 de janeiro de 1973: · 

Faço saber quê o' COngi-esso' NB.cional . 
aprovou, nos termos do ·art. 44, inciso I, da 
Constituição, e eu, · 1 Pi_esidenté 
·do St;nado Fedem!, prOm~lg~ o segÍtinte ' , 

RET/FICAÇ0ES 
Nà página 2.932, I• coluna, 

Onde se lê: 
Na redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nq 12, de 1973, que aprova o tex­
to do Acordo Comercial entre q GoyeJnO da 
República Fed~r~tiva do Bras!! e, o Governo 

Faço saber que o· ·CongreSso Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, inciso 1, .da 
Constituição, e eu, Presidente do SenadO Fe­
deral, promulgo o segúinte 

ATA DAS CO~ISSÕES .. '. ·~·-· ·~ ., . ·"' ' -~ 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

22• REUNIÃO,' REALIZADA EM 22 DE. 
AGOSTO lJE 1973 ' 

Às dez horas do dia vinte e -dois. de agosto de mil novecentos e 
setenta e três, na Sala das Comissões, .sob a presidência do Senhor 
João Cleofa~, ·Presidente, presenteS os .Senhores Senadores- Virgílio 
Távora, Em i vai Caiado, C:ittete Pinheiro, Lourival Baptista, Lenoir 
Vargas, Celso, Ramos, Wilson_ Gonçalves, Mattos Leão e Milton 
Trindade, reúne--se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer,· por tnotivo justificadO, Os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi, Geraldo· Mesquita, Alexandre Costa, 
Fausto Castelo-Branco, Jessé Freire, Carvalho Pinto, Tarsb Dutra, 
Danton Jobim, Amaral Peixoto e Ruy Carneiro. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. . , , , 

Iniciando os trabalhos, o ~~nhpr Presidente concede a palavra 
ao Sr. Senador Cattete Pinheiro,, c:~ue emite parecer favorâvel ao' 
Ofício "S'' nQ 14, de 1973- do Governador do Estado do Pará, soli­
citando autorização do Senado Federal, para contrair empréstimo 
externo no valor de USI- 10,000·,000,00 junto ao Credit. Commercial 
de F rance, para complementar o pro~rama de im·estimentps na infra­
estrutura econômica estadual no pe~íodo de 1972/1974, nos termos. 
do Projeto de Resolução que apresenta. 

Submetido o parecer à discussão e votação, usam da palavra os 
Senhores Senadores Virgílio Távora, Lourival Baptista e Cattete 
Pinheiro que, uo ensejo, discutiram a a-utorização solicitada e outras 
já concedidas pelo Senado Federal em anos anteriores, tendo o 
Senador Virgílio Távora solicitado providências no sentido, de a Se­
cretaria da Comissão fazer chegar às mãos dos memb-ros da Comis­
são, um levantamento dos empréstimos autorizados pelo .Sena.do nos 
.anos de 1971, 1972 e 1973. A Presidência acolhe as providências soli-

·citadas' e, 'tendo sabido que já existe um trabalho feito pela As­
sessotià para- á tender à Comissão de Economia, sobre q mesmo 
assunto, anuncia que a Secretai-ia da Comissãó ·irá envidar .e~fm:çci-s' 
para~ na próxima reunião, distribuir aos Senhores Senadores, 111e'ni- · 
bras da Comissão, cópias do levantamento solicitado. O parecer é, 
finalmente; ;Jprovado, nos termos de sua conclusão. . - . . . 

A- seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor ~e­
nado r Virgílio Távora, que emite parecer favorável ao Projeto ~e_ J?e-. 
ereto Legislativo n9 25, de 1973, que "aprova o texto do Acordo 
'Básico de Cooperação Técnica, firmado entie-o Governo da Repúbli­
ca Federa~iva do Brasil e o Governo da República da Colômbia, a 13 
de dezembroée 1972''. . ,, 
· Submetido· o parecer à:ldiscussão e Vdtàção, é o mesmo apro-
Jido. ·sem restrições. i' •' ' · · · 

Prossegui·ndo, o Senhor p,esidente concede a 'pa-lavra ao Senhei­
Senador Lourival Baptista, ·que <emite parecer fhvorâvel ao Projeto 

,de Lei da C~mara n9 42, de ~9-73, que "autoriza·a'rMersão de terrenó 
situado no· Município de Pirapora, Estado de MinaS GeraiS, à 
_propriedade de Clara Batista de Oliveira". , , _ , . 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo ap'ró-
vado, sem restrições. , , 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Wilson. Gonçalves, que emite parecer favorável ao Projeto 
de Decreto Legistativo nQ 5, de ,1973, que "aprova a aposentadoria de 
Pedro· Augu!ito Cysneiros, Assessor para Assuntos· Legislativos, do. 
Quadro de Pessoal do DepartamentO Administrativo do Pessoal 
Civil". 

Submetido o parecer à,discussào e vot-ação, é o mesmo apro-
vado, sem restrições. , , 

Nada mais havendo a trata,. encerra-se .a reunião, lavrando çu, . 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, .a.presente Ata, que, . 
uma vez lida e aprovada, será. assinada peJo Senhor Presidente. 
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Presidente: 3•-Secretário: , 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 

Paulo Tôrres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Petrônio Portella (AF.ENA- Pl) 

Vice-líderes: 

1 9~ Vice-Pre,sidente: 4~>-Secr~tário: 
Antônio Carlos(ARENA- SC) Benedito Feiréira (/\RENA- GO) 

Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José liodoso (AREf'A- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

-2'='-Yice-Presi,dente: 
Adalberto Se na (MDB- AC) 

~ $UP,t~ntes :de Secretãrios: 

Geraldo Mesq.uita (ARENA- AC) 
' '' . ' LIDERANÇA DO MDB 

EDA MINORIA l <:>-Secretário: 
Ruy Santos (ARENA- BA) José ~Úgusto (ARENA- MG) / 

líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Vice- tíderes: 

2~>-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carnei'ro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benja~i~ Farah (MDB- GB) 

COMISS0ES' ' 

Diretora: Helena Ruth laranjal Farias Rigolon 

Loc:ll:' ÀÍlexo 11 -Térreo 

Telefones: 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) CQMISSOES PI'RMANENTES 

,, 
Chefe: Cláudio C:a.r.t?s. Rodrigues. Ços.ta 
Local: Anexo 11- Térreo 

Telefonê:-!~Af~!05 ~·Ramais 301 e 313. . 'li 

COMISSÃO DE AGRICULTURA_: (CA), 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

·Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente; Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 

Vasconcelos Torres 

Paulo Guerra 

Ney Braga 

Flávio Britto 

Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 

·JOão Cleofas 

Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Câridido Hippert -.Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 

Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11-'- Rama1617; 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAJI) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Clodomir Milet 
Vice~ Presidente:· Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela · 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves , 
Clodómir Milet 

Ruy CafrleirO 

·ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Ttixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal674 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo II- Ramal310. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

, COMPOSIÇÃO 
· Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenbcrg 
Helvfdio Nunes 
Italfvio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Ca.panema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

').RENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
Joào Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama\305 
Reuniões: Quartas~ feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
· (li, Membros) · 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: CaÜete Pinheiro 
Vice-Pre.sidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Cbrrêá 
Saldanha Derzi · 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augus'to ' 

Ruy Carneiro 

ARENA. 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldtmar Alcântara· 
José Lindoso 

. Wilson Camp~s 

Nelson Carneiro 

Assistente: 'Màrcus Vinicius G~~lart ·Gonzaga...;_ Ramal 307 
Réuniõcs:· QUária~s-feiras,-àS JO:oci horas 
Local:· _Sala "D"- MarrOm- Anex.o. U- Rama~6JS, 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

· COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Tltul&res 

Magalhães PintÓ 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mel·lo · 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

' " 

Supleatea· 

Domlcia Gondin 
JoséAugust_o .' · .. 
Geraldo Mctquita · 
Flâvio Britto 
Leandro Ma:çid, 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza......:. Ramaf 675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10;00 horas 
Local: Sala "C"~ Azul "'7" A~xQ H 'T"' Ramal617. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA.:._ (CEC) 
' · (7 Membros) • ' J • 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
, Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheuo 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes' 
José SarneY .. 

Franco Montoro ' 

Assistente: M:arCello larnboni ....:._ ~1306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas . , . , 
Local: Sala "0"- Marrom- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
' ' (17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
ViCe-Presidente: Virgílio Távora 

Titulues 

Ce1sO Rllinos. 
·LOuriVal Baptista 
'Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 

'Alexa:nClre Costa 
Fausto Castelo-Brarico 
Lenoir Vargas 

. ,Jessé- Fr.eire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgflio Tâvora 
Wilsbri G<n1Çalves 
Mattos Leão 
Tars'? Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 

. Danton J~b~m 

ARENA, 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italfvio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
·oinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 

Nelson Carneiro 

- A:sSiStêiúC:- 'Dâriiel RéiS de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas~feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala 10C"- Azul__; Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domfcio Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga · 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

PÍ'ésidente: Fnnco MOntoro 
Vice~Presidevte: Heitor Dias 

ARENA 
Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

,·1' 

MDB 
Oanton Jobim 

Assistente: Marcus Vini~iuS G~ulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala ''E''- Bege-Anexo ll- Ramal613. 

COMISSÃO J)E MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de: MeJlo 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domfcio Gondin 
Lcnoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
VicewPresidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Supltntes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

D.anton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sâ'- Ramal 674 
Reuniões: Quintas·feiras,.às.} 1:00 horas 
Local: Sala "E" '- Bege - Anexo 11 - Ramal 310. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: C<:~rlos Lindenberg 
Vice· Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Josê Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Campos 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro SouLa- Ramal 134 
Reuniões: Quartas·feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo li- Ramal613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice~ Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Ma$alhães Pinto 
Acc10ly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Petrônio Portella 
Fausto Castelo~ Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgilio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas~ feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala'''B"- Lilás- Anexo 11- Ramal621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice· Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo~ Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Cameos 
Clodomir Mdet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terças. feiras, às 11:00 horas 
1Local: Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
:1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente Waldemar Alcântara 
Vice·Presijente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Assistente: MarceJJo Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Terças·feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Rama1621. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
1.7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice·Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
<Justavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Terças· feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CI) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro MacjeJ 
Vice· Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 
Suplentes 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Tãvora 

Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quartas. feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilâs- Anexo U- Ramal621. 

B) SERVIÇOS DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO . 

COMISSOES TEMPORÁRIAS 

Chefe: J. Ney Passos Dantas- Telefone: 24·8105, Ramal 303-
Local: Anexo II 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Rama] 674. 
l) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissõês Temporãrias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
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ANAIS DO SENADO 

:'vlés de maio de 196.~ -SESSOES :l9• a 50"- tomo I 
:'vles de maio de 1965 -SESSOES 51" a 62"- tomo Il 
:'vlês de agosto de 1965 -SEssOES 107" a 117•- tomo I 
:'vlt>s de agosto de 1965 -SESSOES 118• a 1:30•- tomoU 
:'vlês de setembro de 196;) -SESSOES 141• a 142"- tomo I 
.\ltês de setembro de 1965 - SESSOES 143• a 145"- tomo li 
,\1ês de outubro de 1965 -SESSOES !56" a 166" - t<~mo li 
:'vlês de janeiro de 1968 -SESSOF.S 1' a 12s (Con\'ocação Extraord.) 
:'vlés de fevereiro de 1968 -SESSOF.S 1:1• a 27" (Con\'ocaçào Extraord.) 
:'vlês de fevereiro de 1968 -SESSOES 2S• a 34" (Convocação Extraord.) 
:'vlês de março de 1968 - SESSOES 1" a 15" (1• e 2" Sessões Preparatórias- Vol. li 
Mês de março de 1968 - SESSOES 16" a 32•- tomo II 
Mês de abril de 1968 - SESSOES :1:1·• a 42"- tomo I 
Mês de abril de 1968 - SESSOES 43~ a 62"- tomo 11 
Més de maio de 1968 -SF.SSOES S:l" a 78~- tomo I 
;\1ês de maio de 1968 -SESSOF.S 79" a 100"- tomo 11 
:v1ês de junho de 1968 -SESSOES 101" a 114"- tomo I 
:\1ês de junho de 1968 - SESSOES 115" a 1:!23

- tomo 11 
:'vlês de julho de 1968 - SESSOF.S !"a 10" {Convocação Extraord.) 
Mês de julho de 1968 -SESSOES li·' a 24~ ·-tomo 11 
!'viés de agosto de 1968 - SESSOES 133~ a 150" -tomo I 
;\1ês de agosto de 1968 -SESSOES 151" a 17P- tomo 11 
Mês de setembro de 1968 -SESSOES 172~ a 188• -tomo I 
Mês de setembro de 1968 - SESSÜES 189• a 209•- tomo 11 
Mês de outubro de 1968 - SESSOES 210• a 2:n•- tomo I 
Mês de outubro de 1968 - SESSÜES 2o2' a 262•- tomo 11 
Mês de novembro de 1968 - SESSOES 263• a 274" -tomo I 
Mês de novembro de 1968 - SESSOES 276' a 298• - tomo 11 
Mês de dezembro de 1968 - SESSOES ta a 15• ~tomo I (Convocação Extraord.) 
Mês de outubro de 1969 - SESSOES 1 ~a 1~ ~tomo I 
:'vlês de novemhro de 1969 -SESSOES R" a 19" ~tomo li 
Mês de novembro de 1969 - SESSOES 20• a 36"- tomo 11 
Mês de abril de 1970 -SESSOES Pa 12" ~tomo I 
Mês de abril de 1970 -SESSOES 13~ a 20~- tomo 11 
,\ltês de maio de 1970 -SESSOES 21 3 a 32~ -tbmo I 
,\1ês de maio de 1970 -SESSOES 33• a 42a- f'omo li 
Mês de junho de 1970 -SESSOES 43" a 54~- tomo I 
Mês de junho de 1970 - SESSOES 55~ a 56•- tomo Il 
Mês de julho de 1970 - SESSOES 67'" a 79•- tomo I 
Mês de março/abril de 1971 - SESSOES 1' a 11~-tomol 

Mês de março/abril de 1971 -SESSOES 12a a 2P- tomo li 
Mês de maio de 1971 -SESSOES ?.2a a 32"- tomo I 
!\!lês de maio de 1971 -SESSOES !l3·• a 44~- tomo 11 
Mês de junho de 1971 -SESSOES 453 a 56~- tomo I 
Mês de junho de 1971 -SESSOES 57• a 67•- tomo li 
Mês de julho de 1971 -SESSOES 68• a 81-- tomo I 
Mês de julho de 1971 -SESSOES 82• a 93•- tomo 11 
:\.1ês de agosto de 1971 - SESSOF.S 94~ a 103• - tomo I 
Mês de agosto de 1971 - SESSOES t04a a 115a- tomo 11 
Mês de s:;etembro de 1971 - SESSOES 116" a 126" - tomo I 
Mês de SQtembro de l971 -SESSOES 127a a 138"- tomo li 
.\1ês de outubro de 1971 -SESSOES t:l9• a 148"- tomo I 
Mês de outubro de 1971 -SESSOES 149" a 157~- tomo li 
Mês de novembro de 1971 - SESSOES 158• a 166a -tomo I 
Mês de novembro de 1971 -SESSOES 167~ a 187a - tomo H 
.\fês de abril de 1972 - SESSOES 1' a 12"- tomo l 
:\-1ês de abril de 1972 -SESSOES 13" a 22"- tomo li 
:vlês de maio de 1971 - SF.SSOES 23" a 30a- tomo l 
,\1ês de maio de 1972 - SESSOES 31~ a 4:)• - tomo 11 
Mês de junho de 1972 -SESSOES 44" a 45~- tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 
..... 

~· 
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• I 

. 

< 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLÍTICOS 

HISTÓRICO DA LEI n94.740, de 15-7-1965 

Tomos I e 11, num total de 926 páginas. 
Publicação da Diretoria de Informação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLlTICOS 

HISTÓRICO DAS LEIS n9s 5.682, de 21-7-1971 

5,697, de 27-8-1971 

Tomos I e li, num total de 892 páginas. . 
Publicação da Diretoria de Informação LegislatiVa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

~~.~. ~-=~==~====~-=~~==~======-=~ 
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LEGISLAÇÃO ELEI~pRAL E PARTIDÁRIA c-·~ 
PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE I iFORMAÇÀO LEGISLATIVA DO SENADO 

FEDERAL 

Volume com 326 páginas- Preço CrS 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 -.I'Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 

de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71). 

b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de ,971 - "Dã nova redação ws artigos que men­
ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho d' 1971: 

- Lei Orgânica dos Partidos Políti.los" (D.O. de 1•-9-71). 
c) Quadro Comparativo: 

- Lei n• 5\682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 
(D.O. de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71); 

- Lei rfl 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 
menciona da Lei n• 5.682, de f I de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Parti dós 
Políticos" (D.O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lein• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orsãnica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. 0.0. de 3-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71 ). 

11 - CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (0.0. de 

19-7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 

b) alterações: 
- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737. de 

I S de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (0.0. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-lei o• 441, de 29 de janeiro de 1969- "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. 0.0. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

- Decreto-lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D.O. de 27-10-(f.l). 

111 - SUBLEGENDAS 

- Lei n• 5.453. de 14 de julho de 1969 

IV - INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de "bril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. !51 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 
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